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A ECONOMIA NO PAIS DE CABRAL 

Capital estrangeiro 
não terá facilidades 

A organização económica no 
país idealizado por Bernardo 
Cabral é melhor estruturada, 
com destaque para a proteção 
do mercado interno através da 
definição do que é empresa na­
cional, além da reserva de mer­
cado para empresas de tecnolo­
gia de ponta na informática e do 
detalhamento dos setores que 
são monopólio exclusivo da 
União. Tudo isso é novo em rela­
ção à atual Constituição, que 
nem sequer se refere a estes te­
mas, com exceção dos monopó­
lios. 

Com a oposição de parlamen­
tares experientes e poderosos, 
como o senador Roberto Cam­
pos (PDS-MT) que defende a 
abertura do mercado interno pa­
ra o capital estrangeiro, o rela­
tor Bernardo Cabral garantiu 
uma diferenciação de tratamen­
to para as empresas nacionais e 
empresas brasileiras de capital 
estrangeiro, para fins de incenti­
vo e tributos. 

Será considerada empresa na­
cional a pessoa jurídica consti­
tuída e com sede no País, cujo 
controle decisório e de capital 
vontante esteja em caráter per­
manente, exclusivo e incondicio­
nal sob a titularidade direta ou 
indireta de brasileiros domici­
liados no País, ou por entidades 
de direito público interno. Na 
aquisição de bens e serviços, o 
Poder Público deverá ainda 
prestigiar estas empresas. 

No setor de informática, pre­
valece também a reserva de 
mercado para as empresas ge­
radoras de tecnologia de ponta, 
que deverão estar enquadradas 
no mesmo conceito de empresa 
nacional. Nestes setores, nos 
quais a tecnologia seja determi­
nante de produção, as indústrias 
deverão se enquadrar nas exig-
gências dos requisitos de "em­
presa nacional", sujeitas ao con­
trole tecnológico nacional em 
caráter permanente, exclusivo e 
incondicional. 

Dentro das competências da 
União, Bernardo Cabral se preo­
cupou bastante em detalhar os 
setores em que detêm com ex­
clusividade o monopólio de ex­
ploração. Enquanto que na 
Constituição em vigor é monopó­
lio da União a pesquisa e lavra 
de petróleo em território nacio­
nal, no país de Cabral este setor 
será controlado com muito mais 
rigor. Além do petróleo, ele ga­
rante à União o controle da pes­
quisa e lavra de qualquer outro 
hidrocarboneto, gases raros e 
natural; a importação, exporta­
ção e refinação de petróleo na­
cional e estrangeiro, e a pesqui­
sa, lavra enriquecimento, repro-
cessamento, industrialização e 
comércio de minerais nuclea­
res. 

Continuam sendo monopólio 
da União no novo país que está 
sendo idealizado, os serviços de 
telecomunicações e todo tipo de 
energia, elétrica, térmica e nu­
clear. Cabral, como no setor pe­
troquímico, foi igualmente cui­
dadoso ao definir que é monopó­
lio da União os serviços nacio­
nais, interestaduais e interna­
cionais de telecomunicações, in­
clusive radiodifusão e transmis­
são de dados. Inclui-se também 
nestas disposições, o monopólio 
sobre indústrias consideradas 
de Segurança Nacional, como as 
que produzem e comercializam 
material bélico. 

Incra tem posse garantida em 90 dias 
No país do "Seu Cabral", os 

milhares de trabalhadores sem 
terra serão beneficiados pela 
Reforma Agrária, mas através 
de um processo menos arbitrá­
rio, mais complacente com os 
proprietários ruruais. Antes de 
baixar os atos de desapropria­
ção, o Incra — órgão fundiário 
nacional— deverá fazer uma 
vistoria no imóvel para compro­
var se cumpre ou não função so­
cial, o que não prevê a Constitui­
ção em vigor. Além disso, os 
proprietários que forem atingi­
dos poderão recorrer contra o 
ato do Incra na Justiça Federal, 
para comprovar que suas terras 
são de utilidade pública e produ­

tivas. Se o juiz reconhecer que o 
imóvel em vias de desapropria­
ção cumpre função social, mes­
mo que não tenha de volta as ter­
ras, receberá por ela em moeda 
corrente e com correção mone­
tária, e não em títulos da dívida 
agrária. 

A novidade neste processo é a 
instituição do "decurso de pra­
zo" também no Judiciário, o que 
só acontecia antes no Legislati­
vo. E que, impetrado o recurso, 
do proprietário contra o ato de 
desapropriação, o juiz deve 
julgá-lo no prazo improrrogável 
de 90 dias. Se não o fizer, a imiS: 
são de posse do imóvel operase 

automaticamente findo este pra­
zo, ou seja, será transferido pa­
ra o domínio do Incra para efeito 
de Reforma Agrária. 

Em relação aos imóveis urba­
nos, a grande novidade é a intro­
dução na Constituição do direito 
de usucapião aos que possuírem 
como seu imóvel, por cinco anos 
ininterruptamente, e sem oposi­
ção, utilizando-o como sua mo­
radia ou de sua família, adqui­
rindo o seu domínio, desde que 
não seja proprietário de outro 
imóvel urbano ou rural. As desa­
propriações urbanas continuam, 
como na Constituição atual, sen­
do pagas previamente, e, em di­
nheiro. 

Até municípios podem criar tributos 
No capítulo sobre Sistema Tri­

butário, o substitutivo éforça a 
tese defendida pela maioria dos 
constituintes de que os estados e 
municípios devem aumentar 
seus poderes de arrecadação, 
retirando da União a exclusivi­
dade de criação e cobrança de 
impostos. A partir do anteproje-
to do deputado Bernardo Cabral, 
os estados e municípios também 
poderão instituir empréstimo 
compulsório. Segundo a Consti­
tuição em vigor, essa competên­
cia é exclusiva da União. Foi 
mantida, no entanto, a exclusivi­
dade da União para criar impos­
tos extraordinários em casos de 
guerra externa. 

O poder de tributar dos mu­
nicípios também foi aumentado. 
A partir de agora, eles podem 
instituir impostos sobre trans­
missão "inter vivos" e também 
tributar vendas a varejo de mer­
cadorias que, também, poderão 
ser taxadas pelos estados. 

A competência dos estados pa­
ra tributar sofreu alterações, se 
comparadas com o texto consti­
tucional em vigor. O substitutivo 
do relator Bernardo Cabral esta­
beleceu que os estados passarão 
a cobrar impostos sobre proprie­
dade territorial rural que, ante­
riormente, era atribuição exclu­
siva da União. 

Os tributos referentes ao ICM 
continuarão a ser cobrados pe­
los estados, que também tribu­
tarão os veículos automotores. 
Além disso, os estados e o Distri­
to Federal poderão instituir um 
adicional ao imposto sobre a 
renda e proventos, de qualquer 
natureza, até o limite de 5 por 
cento. 

A União também perdeu para 
os estados a competência de co­
brar o imposto único sobre ener­
gia elétrica, minerais e petróleo, 
inclusive combustíveis líquidos 
e gasosos. 

Os Municípios receberão ain­
da: 

— 50% do produto arrecadado 
pelos estados de impostos sobre 
propriedade territorial rural; 
— 25% da arrecadação do ICM; 
— 3/4, no mínimo, na proporção 
do valor arrecadado nas opera­
ções relativas à tributação de 
ICMeISS. 

Dos tributos cobrados pela 
União, a distribuição se fará de 
acordo com a seguinte tabela: 

1) do total da arrecadação do 
imposto de renda, 21,5% serão 
destinados ao Fundo de Partici­
pação dos Estados e do Distrito 
Federal; 21,5% para o Fundo de 
Participação dos Municípios; e 
2% para investimentos nas re­
giões Norte e Nordeste. 

2) do produto arrecadado do 
IPI (produtos industrializados) 
pela União 10% serão repassa­
dos aos estados e Distrito Fede­
ral. 

Caiado não aceita a reforma agrária contida no projeto 

A UDR REAGE 

Caiado: é como pôr 
inocentes na cadeia 

/ /Com esse estapafúrdio 
LLprojeto de Constituição, 

•nossa situação ficou pare­
cida à de um sujeito que, acu­
sado de crime, vai para a ca­
deia antes de ser julgado. 
Quando por fim ele chega a ser 
julgado e se conseguir ser ab­
solvido, ao invés de recuperar 
a liberdade continua na cadeia, 
mas com direito a ser indeniza-
do em dinheiro". Assim, de for­
ma irónica, o presidente nacio­
nal da UDR, Ronaldo Caiado, 
atacou o projeto substitutivo de 

! Constituição apresentado pelo 
relator da Comissão de Siste­
matização, Bernardo Cabral. 

Para Caiado, a proposta de 
Cabral decorre de uma série de 
fatores conjugados. Primeiro, 
a ativa militância e o intenso 
patrulhamento ideológico de 
segmentos minoritários de es­
querda, intimidando consti­
tuintes. Segundo, o pouco inte­
resse que muitos constituintes 
demonstraram para com o te­
ma, sem conseguirem atinar 
para as armadilhas da propos­
ta. Terceiro, "o fato de que o 
próprio Bernardo Cabral pouco 
teve a ver com esse projeto, 
que na verdade é muito mais 
fruto de relatores-adjuntos de 
esquerda do que do relator titu­
lar", assinalou o presidente da 
UDR. 

Por esse somatório de fato­
res, disse Caiado, "nâo pode­
mos aceitar, em nome da clas­
se produtora rural brasileira, a 
proposta ofertada pelo aludido 
substitutivo com relação á re­
forma agrária, pois ela nâo só 
fere como torna nulo o direito 
de propriedade. Além do mais, 
coloca o Incra onipotente e in­
clusive imune à açâo do Poder 
Judiciário, justamente o Incra, 
um organismo estatal que não 

tem feito por se impor ao res­
peito e à credibilidade da socie­
dade responsável deste Pais". 

CREDIBILIDADE 

Para o presidente da UDR, o 
substitutivo de Constituição 
não pode ser recebido como 
fruto de consenso e nem é docu­
mento capaz de, a um só tem­
po, conciliar interesses antagó­
nicos e expressar os sentimen­
tos e anseios da maioria da po­
pulação brasileira. 

Segundo a UDR, somente 
agora, e ainda de forma super­
ficial, peia escassez de tempo, 
é que a proposta de Cabral está 
sendo esmiuçada. "Mas posso 
adiantar, só por esse exame rá­
pido, que ela está tâo cheia de 
equívocos e absurdos quanto o 
projeto original, e nós vamos 
começar a denunciá-los, um 
por um, a partir de agora", 
acrescentou. 

Para Caiado, a parte alusiva 
à reforma agrária "é inaceitá­
vel e inexequível, pois conse­
gue desmoralizar o Poder Judi­
ciário, que fica sujeito a esse 
instituto de decurso de prazo, 
resquício do entulho autoritá­
rio, e na verdade desestabiliza 
todo o setor produtivo primá­
rio. Quem vai ter coragem de 
plantar, investir, arriscar, sa­
bendo que a qualquer momento 
a sua propriedade, mesmo sen­
do produtiva, pode ser toma­
da?" 

Ele finalizou acentuando que 
a proposta só poderia ser ao 
menos considerada se o gover­
no tivesse credibilidade: "Vo­
cês topariam comprar a fazen­
da da vovó do Chapeuzinho 
Vermelho se o Lobo Mau fosse 
o superintendente do Incra? 
Pois é, nem nós". 

Para ministro, 
relator buscou 
um meio-termo ! 

O ministro da Reforma o cif) 
Desenvolvimento Agrário, Man­
cos Freire, ao comentar o subs­
titutivo do relator da Comissãb 
de Sistematização da Constituin­
te, deputado Bernardo Cabral, 
disse que ele representa "um es­
forço de compatibilização entrp 
pólos contrários". Freire enten­
de que Cabral procurou expres­
sar "um meio-termo ao que pi|-
desse ser aceito, em termos de 
reforma agrária, entre pólop 
contrários". 

De acordo com o ministro, 
polémica questão da imissão d 
posse automática, que permiti­
ria a União se imitir na posse 
dos imóveis rurais imediata;-
mente após a assinatura-^ÍV-
creto de desapropriação, ficou 
no substitutiva"í^mo uma pori-
teenUedaãs margens do Rio".; 

^•Cíern ficou a imissão de pos­
se automática que o Mirad, a 
Igreja e os trabalhadores rurais 
defendem, nem ficou a posição 
diametralmente oposta defendi­
da pela outra corrente liderada 
pelos deputados Roberto Cardo^ 
so Alves (PMDB-SP), e Jorge 
Viana (PMDB-BA), explicou 
Marcos Freire. , • 

CONTAG 

O secretáio-geral da Confede^ 
ração Nacional dos Trabalhado;-
res na Agricultura (Contag)i, 
André Montalvão, criticou o 
substitutivo de Bernardo Cai­
brai. "O sangue derramado pe^ 
los advogados e trabalhadores 
não sensibilizou os constituinf 
tes", afirmou Montalvão, acres^ 
centando que a imissão de posse 
"tinha que ser automática e nãó 
90 dias após". 

Montalvão entende que o "por 
der civil está se declarando 
mais incompetente para fazer a 
reforma agrária que o governo 
militar". Em sua opinião, o de{ 
putatado Bernardo Cabral "joj 
gou no lixo 1,3 milhão de assina+ 
turas". O Congresso Constituini 
te, segundo Montalvão, "recuou, 
na reforma agrária e acaba pro^ 
pondo uma convulsão social". 

CNBB 

A exemplo da Contag, a CNBB; 
(Conferência Nacional dos Bis-i 
pos do Brasil) também defendei 
um limite máximo para as pro-; 
priedades rurais e a imissão de 
posse automática. "O que foi; 
apresentado é brincadeira", dis-; 
se o padre Ermanno Allegri, se-t 
cretário nacional da CPT, desta-j 
cando que as decisões governaj 
riíentals" "btíedeèérnJ irrteitesSes 
do grande capital". 

Reunião traça 
estratégia do 
empresariado 

O bloco empresarial de discus-j 
são do texto constituinte, forma-j 
do pelas lideranças das classesi 
produtoras dos diversos estados,! 
esteve reunido ontem no Hotel | 
Nacional de Brasília, para anali-> 
sar o substitutivo apresentado! 
pela Comissão de Sistematiza-! 
ção para apreciação pelos parla-í 
mentares nessa nova rodada de! 
elaboração do texto constitucio-; 
nal. 

A reunião, coordenada pelo! 
presidente da Confederação das | 
Associações Comerciais do Bra- j 
sil, Amaury Temporal, durou I 
mais de três horas e foi marcada j 
pelo consenso em torno das; 
questões mais diretamente liga-; 
das à liberdade económica, in-l 
clusive com um posicionamento! 
uniforme em torno da estratégia ; 
a ser seguida quando da votação 
do projeto definitivo, o que ocor-1 
rerá a partir da segunda quinze-1 
na de setembro. 

Es, na íntegra, o projeto do relator 
PREAMBULO 

Os representantes do povo brasileiro, reunido», sob a proteção õ> 
Deus, es Assembleia nacional Constituinte, afirmas, no preâmbulo desta Cons­
tituição, o seu propósito de construir uma 9rar.de Nação baseada na liberda­
de, na fraternidade, na igualdade, sea distinção de raça, cor, procedência, 
religião ou qualquer outra, certos de que a grandeza da Pátria esta na saúde 
e felicidade do povo, na sua cultura, na observância dos direitos fundamen­
tais da pessoa numária, na equitativa distribuição dos bens materiais e cul­
turais, de que todos devem participar, afirmam, também, que iaso sO pode ser 
obtido com o modo democrático de convivência e de organização estatal, com 
repulsa a toda forma autoritária de governo e a toda exclusão do povo de 
processo politico, económico e social. * 

a soberania reside no povo, que é a fonte de todo o poder; os pode­
res inerentes á soberania slo exercidos por representantes «leitos, ou por 
consulta. O voto é secreto, direto e obrigatório, • as minorias terão repre­
sentação proporcional no exercício do poder politico. 

TITULO I 

DOS PRINCÍPIOS FUXDAKEKTAIS 

Art. 1* - O Brasil é uma nação fundada na comunhão doa brasileiro*. 
imanados num povo que visa a construir uma sociedade livra, justa • 
solidaria. 

Parágrafo único - Todo o poder emana do povo * com ele 4 exercido. 

Art. 2» - A República Federativa do Brasil constituída sob regime 
representativo pela unlio indissolúvel dos Estados, tem como fundamentos a 
soberania, a nacionalidade, a cidadania, a dignidade das pessoas * o plura­
lismo politico. 

Art. 3* - Sâo Poderes do Estado o Legislativo, o Executivo, • o 
Judiciário. 

Art. 4» - Slo tarefas fundamentais 00 Estadoí 

I - garantir o desenvolvimento e a independência nacionais) 

II - empreender por etapas planejadas a erradicação da pobreza • • 
redução das desigualdades sociais * regionalsi 

III - promover a superação dos preconceitos de raça, 
dade • de todas as outras formas de discriminação 

sexo, cor, 1-

Art. 5» - O Brasil fundamentará suas relações internacionais mo 
principio da independência nacional, na lntocabllldade dos direitos humanos, 
no direito á autodeterminação dos povos, na igualdade dos Estados, na solu­
ção pacifica dos conflitos internacionais, na defesa da paz, no repudio ao 
terrorismo a na cooperação com todos os povos, para a emancipação * o pro­
gresso da humanidade. 

TITULO II 

DOS DIREITOS E LIBER2ADES rUUDAKESTAIS 

CAPÍTULO I 

DOS C:RE:TOS iKDiviruAis 

Art. 6» - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangei­
ros residentes no Pais a inviolabilidade dos direitos cc.-.cenestes á vida, á 
integridade física e moral, á liberdade, á seçuraxça e á propriedade. 

f is - Todos slo iguais perante a Constituição, a Lai a o Estado 
sem distinção de qualquer natureza. Serio consideradas desigualdades bioló­
gicas, culturais e económicas para protaclo do mais fraco. 

í 2' - Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coi­
sa senáo em virtude de lei e o respeito aos direitos naturais será o único 
limite á liberdade individual. 

S 3» - A lei nlo 
perfeito e a coisa julgada. 

prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 

i *' • 

qualquer lesão 
A lei nao poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário 
ameaça a direitos. ou 

1 5 ' - * lei punirá como crime inafiançável qualquer discriminação 
atentatória aos direitos e liberdades fundamentais, sendo formas de discri-
air.açáo, entre outras, subestimar, estereotipar ou degradar pessoas por per­
tencer a grupos étnicos *u de cor, por palavras, imagens ou representações, 
em qualquer meio de comunicação. 

| 6a - Todos tês direito á segurança pública, entendida como prote­

ção que o Estado proporciona á sociedade, para a preservação da ordem públi­
ca a da lncolumidade das pessoas a do património. 

i 7» - Minguas • sara submetido a tortura, a panas cruéis, ou a tra­
tamento desumano ou degradante. A lai considerará a prática da tortura crime 
Inafiançável, imprescritível • insuscetlvel de grapa ou anlatla. 

I 8» - t livra a locomoção no território nacional «a tampo da paz 
a, respeitados os preceitos legais, qualquer passoa poderá nele entrar, per­
manecer ou dele sair com seus bana. 

i 9" - t livra a manifestação do pensamento, vedado o anonimato a ! 
excluída a que incitar á violência ou defendar discriminação da qualquer 1 
natureza. E assegurado o direito da resposta, proporcional ao agravo, alam j 
da indanizaçlo por dano material, moral, ou á imagem. NAo serio toleradas a I 
propaganda da guarra ou contra a ordaa democrática, a as publicações a axi- ' 
biçfies contrárias á moral e aos bons costumas. 

I 10 - t livre o exercício de qualquer trabalho, oficio ou profls- [ 
slo, observadas as qualificações profissionais que a lai exigir, nas esta 1 
nlo podará impedir o livre exercício de profissões vinculadas á axpresslo | 
direta do pensamento, das letras a das artes, a só estabelecerá regime da 1 
exclusividade para o exercício de profisslo que possa causar risco á saúda 
física ou mental, 1 liberdade, ao património ou á lncolumidade pública. 

.• 
I 

I 11 - Serio gratuitos todos os atos necessários ao exercício da 1 
cidadania, nos termos da lai. 

I 
I 12 - Nlo hl crime saa lei anterior que o defina, nem pana saa 1 

prévia cominação legal. A lai panai nlo retroagirá, salvo para beneficiar e ' 
réu. m 

1 

f 13 - Ninguém sara identificado criminalmente antas da condenação j 
definitiva. | 

1 
* 1 

I 14 - A publicidade dos atos processual» somente poderá sar raa-
trlta pala lai quando a defesa da intimidada ou o interessa social e 
exigiram. , 

f 15 - Ninguém sara considerado culpado até o trânsito aa julgado 
anca panai condenatória. 

I 16 - Nlo haverá juízo ou tribunal da exceelo. Nlnguéa será pro­
cessado nem sentencisdo, senáo pala autoridade competente;*'assegurada ampla 
defesa. 

I 11 - Todo* terlo açlo para exigir a prestação jurisdicional do 
Estado, saa restrições que nlo estejam contida* nesta Constltuiçlo, visanao 
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CONSTITUINTE 

A concretizado dos direitos nala assegurados. 

t 16 - Mingues) aarA praao santo aa flagrante delito ou por ordea 
oacrlta a fundamentada de autoridade judiciaria coapatanta. A prislo d* 
qualquer pessoa a o local onda aa ancontra aarlo coaunicados aa vlnta a qua­
tro hora» ao JUÍZ coapatanta a 4 faailia ou paasoa indicada paio proso, o 
praao aarA informado da saus diraitos, antra o» quais o da paraanacar cala­
do, assegurada a assistAncla da faailia a da advogado da sua «acolha. 

f 19 - Os presos têm direito ao raspalto da sua dlgnidada a da sua 
integridade física a aoral. 

f 20 - A prisAo ilegal sarA imediatamente relaxada paio Juiz. que 
proaovarA a responsabilidade da autoridade coatora. 

CORREIO BRAZILIENSE Brasília, sexta-feira. 28 de agosto de 19X7 5 

ilícitos 
f 21 - SAo inadals%lvels no processo aa provas obtidas por aeloa 

f 22 - t reconhecida a instituído do Júri coa a organizado o a 
sistemática racursal que lhe der a lai, asseguradoa o sigilo das votações, a 
plenitude de defesa, a eoberaaia dos veredltos e a competência exclusiva 
para o Julgamento doa erlaes dolosos contra a vida. 

f 23 - A lei assegurarA a individualização da pena e nAo adotarA 
entras aléa das seguistes; 

I - privado da liberdade; 

II - perda de Danai 

III - multai 

'"'-''---"V I" " prestado social alternativa; a 

•~-.auspa.-Bl9 oa laterdlçAo de direitos. 

t 24 - BetbuaaNeasa passarA da pessoa do condenado, aas a obrigado 
6e reparar o dana • a oeefétaffe do perdiaanto de ocas podarão ser estendi­
do* • executados contra os suc«ssore*»_ajt* o llalte do valor do património 

. transferido a de seus frutos, nos tersos da lai. 

' S 25 - 0 Estado lndenizarA o condenado por erro judiciário ou o 
, sentenciado que ficar preao aléa do teapo da sentença, cabendo açlo penal 
contra a autoridade responsável. 

i 26 - 0 Estado prestar* assistência Judiciaria gratuita aos que 
; comprovares insuficiência de recursos para ter acesso A Justiça. 

( 27 - M o haverá pena de «orte, de prisTo perpétua, de trabalhos 
forçados ou de bar.iaento. Quanto A pena de norte, fica ressalvada a legisla-
çAo penal aplicável ca caso de guerra externa. 

f 26 - KAo haverá prisAo civil por divida, salvo nos casos do 
depositário infiel, do responsável pelo inadimplemento voluntário e 
inescusável de obrigaçAo aliaentar e do condenado por enriquecimento ilíci­
to, cumulada coa a de perdiaento de bens de que trata o parágrafo 23, "B". 

i 29 - 0 praao tea direito A identificado dos responsáveis pela 
prisAo ou interrogatório policial. 

f 30 - Mingues aarA levado A prisAo ou nala aantldo quando a lei 
adaitir a liberdade provisória, coa ou saa fiança. 

• 

{ 3 1 - 0 contraditório a a aapla defesa, coa os aeios e recursos a 
ala inerentes, sAo assegurados aos litigantes, ea qualquer processo, e aos 
acusados ea geral. 

f 32 — A lei nAo excluirá o duplo grau de jurisdição, que poderá 
sar exercido por colegiados do aesno grau. 

f 33 - A propriedade privada é assegurada e protegida pelo Estado. 
O exercício do direito de propriedade subordina-se ao bea-estar da socieda­
de, A conservado dos recursos naturais e A proteçAo do aeio-aabiente. A lei 
estabelecerá o procedlaentos para desapropriado por necessidade ou utilida­
de publica ou por interesse social, aedlante justa indenizaçAo. Ea caso de 
perigo publico lamente, as autoridades coicpetentes poderão usar proprieda­
de particular, assegurada ao proprietário lndenizaçAo ulterior, se houver 
dano decorrente desse uso. 

f 34 - Ao proprietário de iaóvel rural é assegurado o direito de 
obter do Poder Publico declaraçAo, renovável periodicamente, de que o bex 
cuapre funçAo social. 

I 35 - É garantido o direito de herança. 

i 36 - 0 Estado promoverá, na foraa da lai, a defesa dos consumido­
res e usuários de serviços, protegendo-lhes a segurança, a saúde e os legí­
timos Interesses económicos. 

I 37 - A intimidade, á vida privada, a honra e a imagem das pessoas 
sAo invioláveis. A todos é assegurado o direito á lndenizaçAo pelo dano ma­
terial ou moral causado pela violado. 

« 3 6 - 0 domicilio é inviolável, salvo nos casos de determinada 
judicial ou para realizar prisAo em flagrante, para coibir e evitar crime o* 
.cioent. . paralprestar socorro as suas vitimas, ou para preservar a saúde « 
a incoluaidade pudicas. 

S 39 - Ê invioiAvel o sigilo ds correspondência e das comunicações 
telegráficas ou telefónicas, aalvo por ordea judicial, nos casos e na "fora* 
que a lai estabelecer, para fins de instruçAo processual. 

{ 40 - t assegurado o acesso As referências e iníornaçóes que a 
cada um digam respeito e o conhecimento dos fins a que se destinam, sendo 
exigível a correçAo e atuallzaçAo dos dados, através de processo judicial ou 
administrativo sigilosos. 

§ 41 - lodos têm direito a receber informações verdadeiras de inte­
resse particular, coletivo ou geral, dos órgãos públicos e dos ergaos priva­
dos coa funçAo social de relevAncia pública. 

§ 42 - É inviolAvel a liberdade de consciência e de crença, assegu­
rado o livre exercício dos cultos religiosos que n*o contrarie* a ordem pú­
blica e os bons costumes. 

§ 43 - Por motivo de crença religiosa ou de convicçAo filosófica ou 
politica ninguém será privado de qualquer dos seus direitos, salvo se as in­
vocar para eximir-se de obrigaçAo legal a todos imposta e recusar-se a cum­
prir prestaçAo alternativa, fixada aa lei. 

§ 44 - nenhum Brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
nos crimes comuns, quando estes tenham sido praticados antes da 
naturalizado-

4 45 - Conceder-se-á asilo politico aos perseguidos ea razAo de de­
fesa dos direitos e liberdades fundamentais da pessoa humana, nAo faltando o 
Brasil A condiçAo de Pais de primeiro asilo. 

i 46 - É assegurado a todos o direito de obter certidões requeridas 

As repartições publicas. 

j 47 _ t assegurado a qualquer pessoa o direito de petiçAo aos Po­
dares Públicos ea defesa de direito ou contra ilegalidade ou abuso de poder, 
independendo esse ato do pagasento de taxas ou emolumentos e de garantia de 
instancia. 

t 48 - E assegurada a liberdade de expressAo da atlvidade intelec­
tual, artística e Cientifica, sem cer.sura ou licença. Aos autores pertence 
o direito exclusivo de utilização, FUblicaçAo ou reproduçAo de suas obras, 
transmissível aos herdeiros pelo te^pc que a lei fixar. Caberá exrlusivaaen-
te ao Estado a arrecadado óas importâncias referentes a direitos autorais e 
de interpretação. 

« 49 - A lei assegurará acs autores de inventos industriais o pri­
vilegie te-;?crar.c para a sua utilizado, bem coso a propriedade das rarcas 
a patentes de industria e c-sercio e a exclusividade do r.ose ecrerciai. 

f 50 - t livra a assistência religiosa nas entidades civis, milita­
res e da internado coletiva a aarA prestada sempre que solicitada paio 
interessado. 

| 51 - Todos podaa reunlr-ee pacificamente, sem armas, ea locais 
abertos ao público, saa necessidade de autorização, somente cabendo prévio 
avião A autoridade quando a reunião possa prejudicar o fluxo normal de pes­
soas ou veículos. 

i 52 - t plena a liberdade de associação, exceto a de carAt.er para-
ailitar, nlo aendo exigida autorização estatal para a fundado de associa­
ções vedada a interferência do Estado no seu funcionamento. 

f 53 - As associações nAo poderio ser compulsoriamente dissolvidas 
ou tar suas atividades suspensas, exceto ea consequência de decisto judicial 
transitada ea julgado. 

f 54 - Ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer 
associado. 

f 55 - As entidades associativas, quando expressamente autorizadas, 
possuas legitimidade para representar seus filiados aa juízo ou fora dela. 

t se - A lai poderá estabelecer a responsabilidade penal da pessoa 

jurídica. 

{ 57 - Os direitos e garantias expresso* nesta Constituído nlo ex­
cluem outros direitos e garantias decorrentes do regia* e dos princípios que 
ala adota. ou das declarações internacionais de que o Pais seja signatário. 

CAPITULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

Art. T - Aléa de outros, sAo direitos dos trabalhadoresi 

I - contrato de trabalho protegido contra despedida imotlvada 
saa justa causa, nos tensos da leu 

II - seguro-deseaprego, ea caso de desemprego involuntArlo; 

III - fundo de garantia de teapo de serviço; 

a> IV - salário mínimo capaz de satisfazer As suas necessidades 
básicas a As de sua faailia, na foraa da lei; 

v - irredútibilldade de salário ou vencimento, salvo o disposto aa 
lei, ea convençAo ou em acordo coletlvoi 

VI - garantia de salArlo fixo, nunca Inferior ao salário ainlao, 
aléa da remunerado variável, quando esta ocorrer; 

VII - gratificado natalina, como décimo terceiro salário, coa baae 
na remunerado integral de dezembro de cada ano; 

VIII - salário do trabalho noturno superior ao do diurno; 

IX - participado nos lucros desvinculada da remunerado, conforme 
definido ea lei ou ea negociaçAo coletiva; 

da lei; 
X - salário faxina aos dependentes dos trabalhadores, nos t 

XI - duraçAc diária de trabalho nAo superior a oito horas; 

XII - jornada de seis horss para o trabalho realizado aa turnos 1-
r.interruptos de revezamento 

XIII - repouse sesanal remunerado; 

XIV- serviço extraordinário coa remunerado superior ao normal, 
conforme convendoí / 

9ral; 
XV - gozo de férias anuais, na foraa da lei, coa remunerado ínte-

XVI - licença remunerada A gestante, saa prejuízo do emprego a do 
salário, noa tensos da lei ou de convençAo coletiva; 

XVII - saúde, higiene e segurança do trabalho; 

XVIII - redução doa riscos inerentes ao trabalho, por mele de nor­
mas de medicina, higiene e segurança; 

XIX - adicional de remunerado para as atividades consideradas in­
salubres ou perigosas; 

XX - aposentadoria; 

XXI - assistência aos seus filhos e dependentes aa creches e pré-
escolas pelo menos ate seis anos de idade; 

XXII*- recor..-eci»ento das convenções ceietlvas de trabalho a obri­
gatoriedade da negociadc ccletlva; 

XX:iI - participaçAs nas vs-.tage.-.s advindas da modernizado tecno­
lógica e da autosaçAc. as qjii r.Ac pr«:u3i=arAc seus eireites aiquiridoa; 

XXIV - segure centra acidentes do trabalhe, a cargo do empregador, 
ser excluir a ir.aer.izaçAc prevista r.s direite CCÍJI em caso de culpe ou dolo 
de empregador. 

f 1» - A lei protegerá o salário e definirA como eriae a retençAo 
definitiva oa teaporária da qualquer foraa da remunerado do trabalho JA 
realizado. 

f 2» - 4 proibido o trabalho noturno oa insalubre aos aenorss da 
dezoito anos a qualquer trabalho a aenores de quatorze anos. 

I 3« - SAo proibidas atividades de intermediado remunerada da alo-
ds-obra permanente, ainda qua aedianta locado, salvo os casos previstos ea 
lai. 

Art. 8* - SAo assegurados A categoria dos trabalhadoras doaéstlcos 
os direitos previstos nos itens IV, v, VII, XIII, XV e a do artigo ante­
rior, bem como a integrado A previdência social a aviso prévio da despedi­
da, ou equivalente ea dinheiro. 

Art. 9* - t livre a associado proflaaicnal ou sindical. A lei 
definirá as condições para seu registro perante o Poder Público e para sua 
representaçAo nas convenções coletivas. 

f 1* - A lai nlo poderá exigir autorizado do Estado para a funda­
d o de alndicato. 

I 2e - t vedada ao Podar Publico qualquer interferência na organi­
zado sindical. 

* 3* - A asseabléia geral fixará a contribulçlo da categoria, que 
deverá ser descontada ea folha, para custeio das atividades da entidade. 

J 4« - A lei nAo obrigara A flllaçAo a sindicatos e ninguém será 
obrigado a manter a filiado. 

{ $• - Se mais de uma entidade pretender representar a mesma cate­
goria ou a mesma comunidade de intacwisses profissionais, sessenta uaa terá 
direito A representado nas convenções coletivas, conforae a lei, excluídos 
os sindicatos coa base ea uaa única empresa. 

| 6* - Aplicaa-se aos sindicatos rurais os princípios adotados para 
oa sindicatos urbanos, naa condições da lei. 

| 7 i - 0 sindicato participará, obrigatoriamente, daa negociações 
de acordos salariais. 

Art. 1 0 - 8 livre a greve, na foraa da lei, vedada a iniciativa pa­
tronal, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade e*& Âmbito 
da interesses que deverAo por aelo dela defender. 

ParAgrafo único - Ra hipótese de greve, serio adotadas aa providên­
cias qua garantaa a manutenção dos serviços indispensáveis ao atendimento 
daa necessidades inadiáveis da comunidade. 

CAPÍTULO III 

OA NACIONALIDADE 

Art. 11 - SAo brasileiros: 

a) oa nascidos no Brasil, embora de pais estrangeiros, dasde que 
estes nAo estejaa a serviço de seu pais; 

D) os nascidos no estrangeiro, da pai brasileiro ou ale brasileira, 
desde que qualquer deles esteja a serviço do Brasil; 

c) oa nascidos no estrangeiro, da pai brasileiro ou ate brasileira, 
desde que registrados ea repartido brasileira competente, ou dasde que ve­
nham a residir no Brasil antes da maioridade a, alcançada esta, optem pela 
nacionalidade brasileira ea qualquer teapo. 

II - naturalizados: os que. na foraa da lei. adquirirem nacionali­
dade brasileira, exigidas aos originários de países de língua portuguesa a-
penas residência por um ano ininterrupto e idoneidade aoral. 

| li . to: portugueses com residência permanente no' Pais, se houver 
reciprocidade ea favor de brasileiros, serAo atribuídos os direitos ineren­
tes ao brasileiro nato, salvo os casos previstos nesta constituição. 

| 2» - A lei nAo poderá estabelecer distmd° entre brasileiros na-
toa e naturalizados, salvo oa casos previstos nesta constltuiçAo. 

j 3» - A aquialdo voluntária do nacionalidade estrangeira nAo 
laplicará perda da nacionalidade brasileira a nAo ser quando houver expressa 
manifestação de renúncia do interessado, ou quando a renúncia A nacionalida­
de de origem for requisito para oDtençio de nacionalidade estrangeira. 

( 4« - SAo privativos de brasileiro nato os cargos de Presidente da 
República, Presidente da Câmara Federal a do Senado da República, Priaeiro-
llnistro. Ministro do Supremo Tribunal Federal aléa dos integrantes da car­
reira diplomática e militares. 

Art. 12 - A língua nacional do Brasil 4 a portuguesa, e slo símbo­
los nacionais s bandeira, o hino, o escudo e as araaa da República. 

/ CAPITULO IV 

DOS DIREITOS POLÍTICOS 

Art. 13 - Slo direitos políticos o alistamento, o voto, a elegibi­
lidade, a candidatura e o mandato. 

| is - o sufrAgio é universal a o voto igual, direto e secreto. 

I 2* - O alistamento eleitoral a o voto slo obrigatórios para os 
aaiorea da dezoito anos, salvo os analfabetos, os aalores de setenta anos a 
oa deficientes físicos. 

| 3 « - M o podea allstar-se eleitores os qua nlo saibas exprlair-se 
aa língua portuguesa, naa os conscritos, durante o período da serviço alll-
tar obrigatório. 

f 4* - Slo condlçSes de elegibilidade: a nacionalidade brasileira, 
a cidadania, a idade, o alistamento, a filiado partldAria a o domicilio e-
leitoral, na clrcunscrlçAo, por prazo ainlao do sais aeses. 

| !•- Slo inelegíveis os lnalistAveia, oa analfabetos a oa aenores 
de dezoito anos. 

| 6» - M o irreeleglvels para os aesmos cargos o Presidente da Re­
pública, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos s 
quaa os houver sucedido durante o mandato. 

(Te - Para concorrerea a outros cargos, o Presidenta da Republica, 
oa Governadoras de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos devea renun­
ciar a esses cargos seis aeses antes do pleito. 

I as - Lai complementar estabalecerA outros casos da inelegibilida­

de e os prazos de sua, cessaçAo. levando ea conta a vida pregressa dos candi­
datos, a fia de proteger: 

a) o regime democrático; 

B) a probidade administrativa; 

0 a normalidade e legitimidade das eleições, contra a influência 
'•* poder económico ou o abuso do exercício de funçAo, cargo ou emprego pú­
blicos da adainistraçAo direta ou indlreta; 

d) a moralidade para o exercício do mandato. 

1 '• - SAo elegíveis os militares alistáveis coa mais de dez anos 
*a serviço ativo, os quais serão agregados pela autoridade superior ao se 
candidatarem: nesta caso, se eleitos, passarão automaticamente para a nati­
vidade quando diplomados. Os de menos de dez anos de serviço ativo só sAo 
elegíveis caso se afastem espontaneamente da atlvidade. 

f 10 - SAo inelegíveis para qualquer cargo, o cônjuge ou os paren­
tas por consagumidade, até o segundo grau, afinidade ou adoçâo, ao Prefeito 
e do Governador, ressalvados os que jA exercem mandato eletlvo. 

I 11 - SAo Inelegíveis os condenados ea açio popular por lesão á 
Unilo, aos Estados a aos Municípios, salvo oa reabilitados conforme a lei. 

f 12 - O mandato eletlvo poderá ser impugnado ante a Justiça Elei­
toral no prazo de até sais aeses após a diploaaçAo, instruída a açlo coa 
provas conclusivas de abuso do poder económico, corrupção ou fraude e trans-
greaaóes eleitorais. 

f 13 - A (cio de impugnado da mandato tramita ea segredo de Justi­
ça o convencido o juiz de que a açlo foi temerária ou de manifesta má fé, o 
impugnante responderá por denunciado caluniosa. 

Art. 14 - t vedada a cassado de direitos políticos e a perda des­
tas dar-se-á: 

I - pelo cancelamento da naturalização por sentença judicial tran­
sitada ea julgado; 

, II - pela incapacidade civil absoluta. 

Art. 15 - A sançAo penal de suspensão dos direitos políticos depen­
de do trânsito ea julgado da sentença. 

Art. 16 - A lei nAo poderá excluir os allltares, os policiais mili­
tares e os bombeiros ailltares do exercício de qualquer direito politico, 
ressalvado o disposto nesta Constituição. 

Art. 17 - nenhuma norma referente ao processo eleitoral poderá ser 
aplicada em qualquer eleição sem que a lei que a instituiu tenha, pelo me­
ios, ua ar.o de vigência. 

CAPITULO V 

DOS PARTIDOS POLÍTICOS 

Art. 18 - Ê livre a criação, fusão, incorporação e extinção de par­
tidos políticos, na forma da lei. Na sua organização e funcionamento, serio 
resguardados a soberania nacional, o regime democrático, o pluripartldarismo 
a os direitos fundamentais da pessoa humana. 

i 1' - 6 proibido aos partidos políticos utilizaram organizaçlo 
paramilitar. 

t 2* - Os partidos políticos adquirem personalidade Jurídica de di­
reito público mediante o registro dos estatutos no Tribunal Superior Eleito­
ral, dos quais constem normas de fidelidade e disciplina partidárias. 

I i* - Os partidos terlo Imbito nacional, sem prejuízo das funçóes 
deliberativas doa órgãos estaduais a municipais, e atuaçâo permanente, base­
ada na doutrina e no programa aprovados ea convençlo. 

M * - Serio considerados partidos políticos os que tiverea repre­
sentantes eleitos sob sua legenda á Camará Federal ou ao Senado da 
República. 

i i'- Aos partidos políticos habilitados a concorrer As eleições 
nacionais, estaduais e municipais serio asseguradas, na forma da lei: 

a) utilização gratuita do rádio a televisão; e 

b) acesso á propraganda eleitoral gratuita e aos recursos do fundo 
partidário. 

TITULO III 

DAS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 19 - A inviolabilidade absoluta dos direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes A nacionalidade, A soberania 
do povo e A cidadania é garantida: 

I - pelo "habeas corpus*; 

II - pelo 'habeas data"; 

III - pelo mandado de segurança; 

IV - pelo mancado de injundot 

V - pela açAo popular; 

VI - pela açAo de declarado de inconstitucionalidade. 

Art. 20 - Conceder-se-á 'habeas corpus*: 

I - sempre que alguéa sofrer ou ae achar ameaçado de aofrer violên­
cia ou coaçAo ea sua liberdade de locomodo, por ilegalidade ou abuso de po­
der; 

II - nas transgressões disciplinares sem os pressupostos legais da 
apurado ou da puniçAo. 

Art. 21 - Conceder-se-A "habeas data': 

I - para assegurar o conhecimento de informações e referências pes­
soais e dos fins a que ae destinas, sejam elas registradas por entidades 
particulares, publicas ou oficiais; 

II - para a retificaçAo de dados, se nlo se preferir fazê-lo atra­
vés de processo judicial ou administrativo sigiloso 

Art. 22 - Conceder-se-A mandado de segurança para proteger direito 
liquido e certo, individual ou coletivo, nlo amparado por 'habeas corpus* ou 
"habeas data*, seja qual for a autoridade responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder estendendo-se a proteçlo contra a conduta de particulares no 
exercício de atribuições do Poder Público. 

Parágrafo único - O mandado de segurança coletivo pode aer impetra­
do por partidos políticos, coa representaçlo na Camará Federal ou no Senado 
da República, organizações sindicais, entidades de classe e outras associa­
ções legalmente constituldaa, ea funcionamento há pelo menos um ano, na de­
fesa dos interesses de seus membros ou associadas. 

Art. 23 - Conceder-se-A mandado de Injunção, observado o rito pro­
cessual do mandado de segurança, sempre que a falta de norma regulamentadora 
torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais a das 
prerrogativas inerentes A nacionalidade, A soberania do povo e A cidadania. 

Art. 24 - Qualquer cidadão, partido politico coe representado na 
Camará Federal ou no Senado da República, associado ou sindicato é parte 
legitima para propor ado popular que vise a anular ato ilegal ou lesivo ao 
patriaonio publico, A moralidade administrativa, A comunidade, A sociedade' 
ea geral, ao aelo ambiente, ao patriaonio histórico a cultural e ao 
consumidor. 

Paragrafo único - Os autores da açAo prevista nesta artigo estAo 
Isentos das custas judiciais e do ónus da sucumbência, excedo feita a liti­
gantes de má fé. 

Art. 25 - Cabe açlc de declaraçAo de inconstitucionalidade nos ca­
sos de sçAo ou oaissAo, de qualquer autoridade, que flraa as disposições 
destl Constituído. 

art. 26 - As açóas previstas no artigo 19 slo gratuitas quando o 
autor for entidade beneficente ou associativa de âmbito comunitário, ou pas­
tos física de renda familiar inferior a dez salários mínimos, respondendo o 
Estado pelos honorários advocatlclos. 

CAPITULO II 

DO DEFENSOR DO POVO 

Art. 2 7 - 0 Defensor de Povo zelarA pelo efetive respeito dos pode­
res públicos e dos serviços sociais de relevância pública aos direitos asse­
gurados nesta Constituído, apurando abusos s omissões de qualquer autorida­
de a indicando as aedldas recessArlas A sua cerreçlo e Fur.id° *be 
responsáveis. 

I 1" • 0 Defensor do Povo será eleito pela maioria absoluta dos 
membros da Camará Federal dentre candidatos Indicados pela sociedade civil, 
maiores de trinta e cinco anos, de reputaçAo ilibada e notório respeito pú­
blico, na foraa da lei. 
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| ?• - O iwinâato do Defensor do Povo seri de quatro anos, proibida 
a r#*l»lçáo. 

í 3» - São atrlDutos do Defensor do Povo a inviolabilidade, os im­
pedimentos, as'prerrogativas processuais dos membros do Congresso Nacional e 
os vencimentos dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

) 4 < - Lei complementar dispor* sobre a competência, organização, 
composição e funcionamento da Defensorla do Povo. 

i 5" - As Constituições estaduais poderão instituir a Defensorla do 
Povo, de conformidade com os princípios constantes deste artigo e para aten­
dimento de todos os Municípios. 

TlTULO IV 

DA ORSAXIZACAO DO ESTADO 

CAPITULO I 

DA ORGANIZAÇÃO POLlTICO-ADMINISTRATIVA 

Xrt. 28 - A Republica Federativa do Brasil compreende a União, os 
Estados e o Distrito Federal, todos autónomos ca sua respectiva esfera de 
competência. 

S I ' - Brasília é a Capital Federal. 

S 2» Os Territórios Federais integram a União. 

{ 3* - Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou 
desmembrar-se para se anexarem a outros ou formarem novos Estados, mediante 
aprovação das respectivas Assembleias Legislativas, das populações dlreta-
aente interessadas, mediante referendo, e do Congresso nacional. 

{ 4» - Lei complementar federal dispor* sobre a criação de Territó­
rio, sua transformação cm Estado ou sua reintegração ao Estado de origem. 

| 5» - Os Estadste, o Distrito Federal e os Municípios poderio ter 
símbolos próprios. . 

A * . 29 - A União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí­
pios * vedado: 

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvenciona-los, 
e=saraçar-lhes o exercício ou manter com eles ou seus representantes rela­
ções de dependência', ressalvada a colaboração de interesse público, na forma 
e nos limites da lei federal! e 

II - recusar fé aos documentos públicos. 

CAPÍTULO II 

DA UMIãO 

Art. 30 - Incluea-se entre os bens da União: 

I - a porção de terras devolutas indispensável * defesa das fron­
teiras, as fortificações e construções militares, bem assim ás vias de comu­
nicação e * preservação ambiental) 

II - os lagos, rios e quaisquer correntes de Agua «a terrenos d* 
seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, constituam limites com outros 
países ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham; 

III - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros 
paísesj as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as marítimas, excluídas as 
já ocupadas pelos Estados e Municípios; 

IV - o espaço aéreoi 

V - a plataforma continental e seus recursos naturais; 

VI - c mar territorial; 

VII - os terrenos de marinha; 

VIII - os recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica; 

IX -' as cavidades naturais subterrâneas, assim como os sítios ar­
queológicos e pre-histôricos; 

X - as terras de posse imemorial onfle se a-nae permanentemente lo­
calizados os indJ.os; 

XI - os bens que atualmente lhe pertences ou que lhe vieres a ser 
atribuídos. 

j 1" - A lei disporá sobre a forma e ccr.dict.es de participação, por 
instituições de direito publico federais, estaiuais e municipais, nos resul­
tados, da exr-cração ecor.imlca e de aproveitamento dos recursos naturais, 
renováveis ou não, da plataforma continental e de rjr territorial. 

I 2« - C assegurada aos Estados, ao Distrito rederal • aos Municí­
pios, nos termos da lei, participação no resultado da exploração económica • 
do aproveitamento da todos os recursos naturais, renováveis oa não 
renováveis, bem assim dos recursos minerais em seu território. 

f 3* - A faixa interna de at* canto • cinquenta quilómetros da Lar­
gura, paralela á linha divisória terrestre do território nacional. * consi­
derada indispensável * defesa das fronteiras a ser» designada como Faixa de 
Fronteira, conforme dispuser lei complementar. 

Art. 31 - Compete * União; 

I - manter relações com Estados estrangeiros a participar da orga­
nizações internacionais; 

II - declarar a guerra a celebrar a paz; 

III - assegurar a defesa nacional; 

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças 
estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam tempora­
riamente; 

V - decretar o estado de sitio, o estado de defesa e a Intervenção 

lico; 

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bé-

VII - emitir moeda; 

VIII - administrar as reservas cambiais do Pais a fiscalizar as o-
pmraçóes de natureza financeira, especialmente as de crédito, cambio a capi­
talização, bem como as da seguros e de previdência privada; 

IX - elaborar e executar planos nacionais a regionais da desenvol­
vimento económico e social; 

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 

XI - explorar diretaaen-.e ou mediante concessão ou permlssãoi 

a) os serviços nacionais, interestaduais a internacionais da tele­
comunicações, inclusive radiodifusão a transmissão de dados; 

b) oa serviços e instalações de energia elétrlca no âmbito interes­
tadual e o aproveitamento energético dos cursos d'*gua pertencentes * União; 

c) a navegação aérea, aeroespacial a a iafra-estrutura 
aeroportuária; 

d) o transporte aquaviàrio entre portos brasileiros e fronteiras 
nacionais ou que transponham os limites de Estado ou do Território; a 

e) o transporte ferroviário, oa portos marítimos, fluviais e 
lacustres. 

XII - organizar e manter o Judiciário, o Ministério Publico a a De­
fensorla Publica do Distrito Federal a dos Territórios; 

XIII - organizar e manter a policia federal e a policia rodoviária 
federal bem como a policia civil, a policia militar e o corpo da bombeiros 
militar do Distrito Federal e dos Territórios; 

XIV - organizar a manter os serviços oficiais de estatística, geo­
grafia e cartografia de âmbito nacional; 

XV - exercer a classificação de diversSes publicas; 

XVI - conceder anistia; 

XVII - planejar a promover a defesa permanente contra as calamida­
des publicas, especialmente as secas e as inundaçóes; 

XVIII - instituir um sistema nacional de gerenciamento de recursos 
hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso; 

XIX - instituir o sistema nacional de saneamento urbano, incluindo 
habitação, saneamento básico e transportes urbanos; 

XX - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional da 
transportes e viaçâc; 

XXI - executar os serviços de policia marítima, aérea a da frontei­
ra, através da policia federal, a, por este mesmo órgão, nas rodovias a fer­
rovias federais, na parte referente a crimes contra a vida • o património. 

XXII - explorar os serviços e instalações nucleares da qualquer na­
tureza e exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriqueci­
mento e reprocessaaento, a industrialização a o comércio de minérios nuclea­
res e seus derivados, atendidos os seguintes requisitos; 

a) toda ativldade nuclear aa território nacional somente sar* admi­
tida para fins pacíficos, mediante aprovação do Congresso Racional; 

b) sob regime de concessão ou permissão é autorizada a utilização 
de radioisótopos para a pesquisa e usos medicinais, agrícolas, industriais • 
atividades análogas; 

c) a responsabilidade por danos nucleares independe da existência 
de culpa; 

XXIII - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho na for­
ma do que se dispuser em lei ou convenção internacional ratificada. 

J 1" - 0 fluxo dá dados transfrontelras será processado por inter­
médio da rede pública operada pela União. 

| 2' - t assegurada a prestação de serviços da transmissão da ln-
formaçSas por entidades d* direito privado através de rede pública. 

Art. 32 - Caba privativamente * união legislar sobrai 

I - direito civil, comercial, panai, processual • eleitoral; 

II - direito marltiaoí aeronáutico e espacial; 

III - desapropriação; 

IV - requisições civis, em caso da iminente perigo, e militaras em 
tampo dt guerra; 

V - aguas, telecomunicações, radiodifusão, informática a energia; 

VI - serviço postal; 

VII - sistema monetário a d* medidas, títulos a garantias dos me­
tais; 

VIII - politica d* crédito, cambio e transferência da valoras, co­
mércio exterior e interestadual; 

IX - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aé­
rea a aeroespacial; 

rals; 
X - trânsito * tráfego interestadual, rodovias a ferrovias fede-

XI - jazidas, minas, outros recursos minerais a metalurgia; 

XII - nacionalidade, cidadania a naturalização; 

XIII - populações indígenas; 

XIV - emigração, imigração, entrada, extradição a expulsão de es­
trangeiros; 

XV - condições da capacidade para o exercício d* profissões; 

XVI - organização judiciária, do Ministério Publico a da Defensorla 
Publica do Distrito Federal e doa Territórios a organização administrativa 
destes; 

XVII - sistemas estatístico e cartográfico nacionais; 

XVIII - sistemas de poupança, consórcios a sorteios; 

XIX - convocação ou mobilização das policias militares e corpos de 
bombeiros; 

XX - competência da policia federal; 

XXI - seguridade social; 

XXII - registro público e serviços notariais. 

Parágrafo único - Lai complementar podara' autorizar os Estados a 
legislarem sobre matérias relacionadas neste artigo, axcetuados oa itens II, 
IV, VI. VII, VIII, XII, XVI e XX. 

Art. 33 - t competência comua da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios: 

I - zelar pala guarda da Constituição, das lais a das instituições 
democráticas; 

II - cuidar da saúde e assistência pública, bem como da proteçáo a 
garantia das pessoas portadoras de deficiência; 

III - proteger os documentos, as obras, os locais a outros bens 
culturais a naturais de valor histórico ou artístico, os monumentos e as 
paisagens naturais notáveis, bem como as jazidas arqueológicas; 

IV - impedir a avasáo da obras de arte e de outros bens de valor 
histórico a artístico; 

v - proporcionar os maios de acesso á cultura, á educação e a ciên­
cia; 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de 
suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna a a flora, promovendo medidas 
contra as moléstias das plantações e dos rebanhos; 

VIII - fomentar a produção agropecuária a organizar o abastecimento 

urbano; 

IX - implantar programas de construção de moradias, bem como promo­
ver a melhoria das condições habitacionais e de saneamento da população; 

i. - combater a miséria e oa fatores da marginalização social do ho­
mem, promovendo a integração social dos setorea desfavorecidos. 

Art. 3* - Compele á União e aos Estados legislar concorrentemente 

sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, agrário, econó­
mico, urbanístico a do trabalho; 

| II - orçamento; 

III - juntas comerciais; 

IV - custas doa serviços forenses; 

V - produção a consumo; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna e conservação da natureza, pro­
teçáo ao meio ambiente e controle da poluição; 

VII - proteçáo ao património histórico, cultural, artístico, turís­
tico e paisagístico; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambienta, ao consumidor, a 
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisa­
gístico; 

IX educação, cultura, ensino e desporto; 

X - criação, funcionamento e processo do juizado da instrução * de 
pequenas causas; 

XI - procedimentos cm matéria processual; 

XII - previdência social, proteçáo c defesa da saúda; 

XIII - assistência judiciária e Defensorla Pública;. 

XIV - normas da proteçáo a pessoas portadoras de deficiências. 

I is - MO âmbito da legislação concorrente, a competência da União 
llaltar-se-á a estabelecer normas gerai*. 

i 2* - Inexistindo lei federal sobre matéria de competência concor­
rente, os Estados exercerão a competência legislativa suplementar para aten­
der ás suas peculiaridades. 

CAPITULO III 

DOS ESTADOS FEDERADOS 

Art. 35 - Os Estados sa organizam a se regem palas Constituições e 
leis que adotarca, observados os princípios dasta Constituição. 

Parágrafo único - São reservadas aos Estados as competências que 
não lhes sejam vedadas por esta Constituição. 

Art. 36 - Incluem-se entre os bens dos Estados; 

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, em depósito ou 
emergentes; 

II - as ilhas oceânicas e saritinas já ocupadas pelos Estados • Mu­
nicípios; 

III - as ilhas fluviais e lacustres; 

IV - as áreas da Faixa de Fronteira e as terras devolutas não com­
preendidas dentre as da União; * 

V - as terras que constituíram oa extintos aldeamentos indígenas. 

Art. 37 - Caba aos Estados; 

I - legislar sobra; 

a) as matérias da sua competência, e suplementar a legislação fede­
ral nos casos previstos nesta Constituição; 

b) criação, fusão a desmembramento de Municípios; 

c) divisão de Municípios ca distritos. 

II - organizar a sua Justiça, o seu Ministério Publico e a sua De­
fensorla Pública, observados os princípios desta Constituição; 

III - estabelecer diretrizes gerais de ordenação da seu território, 
objetlvando coordenar o desenvolvimento urbano e rural, aproveitar racional­
mente os recursos naturais e preservar o ambiente; 

IV - organizar policias civil a militar a corpos da bombeiros mill-

• V - explorar diretaaente ou mediante concessão os serviços públicos 
locais de gás combustível canalizado. 

Parágrafo único - á criação, incorporação, fusão e o desmembramento 
de Municípios, obedecidos os r^uisitos previr-->s cm lei e-•••;>? **--'*.•* ,«- -
dual, dependerão de consulta prévia, mediante »Se: "o, ' . -
retamente interessadas, da aprovação das Cámare. - i -
pios afetaóos, a se darão por lei estadual. 

Art. 3 8 - 0 número de Depu ' a Asaesbléla Legislativa 
corresponderá ao triplo da representação ta ". *«do na Câmara Federal a, a-
tinglndo o numero de trinta e seis, «•• 4 acrescido de tantos quantos foram 
os Deputados Federais acima de doze. 

| 1'- 0 mandato dos Deputados Estaduais ser* de quatro anos, apli­
cadas as regras desta Constituição sobre sistema eleitoral, imunidades, 
prerrogativas processuais, remuneração, perda do mandato, licença. Impedi­
mentos e incorporação ás Forças Armsdas. 

| 2* - A remuneração dos Deputados Estaduais será fixada observado 
o limite de ooi -rços da que percebem, exclusivamente a essa tlt>tlo, os 
Sepvtados Federa "toados quaisquer acréscimos. 

Art. 3S - Governador de Estadc ser* e>tito até quarenta e cinco 
dias artes do térair.c de mandato de seu a.nt*cer*ir, na forma doa parágrafos 
1* * 2* do artigo 1. : para mandato de «y.*tre anos, e tocar* posss no dia lt 
da ;«neiro do an& s- -? quente. --. > 

i 
Art. 40 - ler* o mandato o Governador ou o Prefeito que assumiir 

outro cargo ou funç* na administração pública direta ou indireta, ressalvar 
dá a posse em vir ide de concurso público, observado o disposto no artlgp 
70, I. ' • ! 

CAPITULO IV 

DOS MUNICÍPIOS 

Art. 4 1 - 0 Município reger-se-á por lei orgânica, votada cm um 
turno * aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a 
promulgará, atendidos oe princípios estabelecidos nesta Constituição e na 
Constituição do respectivo Estado, aa especial os seguintes: 

I - eleição do Prefeito e dos Vereadores, mediante pleito direto * 
simultâneo realizado ca todo o Pala; 

II - inviolabilidade doa Vereadores por suas opiniões, palavras a 
votos no exercício do mandato, na circunscrição do Município; 

III - proibições c incompatibilidades no exercício da vereança, el-
allares, no que couber, ao disposto nesta constituição para oa membros do 
Congresso Nacional a lia Constituição do respectivo Estado para os membros da 
Assembleia Legislativa; * 

IV - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câma­
ra Municipal. 

Parágrafo único - São condições de elegibilidade de Vereador ser 
brasileiro, estar no exercício dos direitos políticos e ter idade mínima da 
dezoito anos. 

Art. 4 2 - 0 número de Vereadores será variável, conforme dispuser a 
Constituição do Estado, respeitadas as condições locais, proporcionalmente 
ao eleitorado do Município, não podendo exceder de vinte e um nos Municípios 
de até um milhão de habitantes, de trinta e três nos de até cinco milhões a 
de cinquenta e cinco nos dosais casos. 

Art. 4 3 - 0 Prefeito será eleito até quarenta e cinco dias antes do 
término do mandato de seu antecessor, aplicadas aa regras dos parágrafos is 
a 2» do artigo 153. 

Art. 44 - Oa subsídios do Prefeito e dos Vereadores serão fixados 
pala Câmara Municipal, para cada exercício, dentro de limitas fixados na 
Constituição Estadual. 

Art. 45 - Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local predominante e su­
plementar as legislações federal e estadual no que couber; 

II - decretar a arrecadar os tributos de sua competência, bem como 
aplicar as suas rendas, sem prejuízo de obrigatoriedade de prestar contas e 
publicar balancetes nos prazos fixados cm lei; 

III - criar, organizar e suprimir distritos; 

IV - organizar e prestar os serviços públicos de predominante inte­
resse local. 

V - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Es­
tado, programas de alfabetização e o ensino de primeiro grau; 

VI - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, os serviços de atenção primária á saúde da população; 

VII - promover adequado ordenamento territorial, mediante planeja­
mento a controle do uso, parcelamento e ocupação do*solo urbano; 

VIII - promover a proteçáo de património histórico-cultural local, 
observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual, 
incumbindo-lha instituir Freço público pela sua fruição, cujo produto 
reverterá á comunidade local, como contrapartida pelos custos sociais ati­
nentes a sua preservação. 

SECAO ÚNICA 

DA FISCALIZAÇÃO PIMAMCEIRA E ORÇAMENTARIA MUNICIPAL 

Art. 46 - á fiscalização financeira e orçamentária dos Municípios 
terá exercida pala Casara Municipal, mediante controle externo, e pelos sis­
temas de controle interno do Executivo Municipal, na forma da lei. 

| 1' - O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o 
auxilio do Tribunal de Costas do Estado. 

i 2* - O parecer prévio sobre as contas que o Prefeitc deve prestar 
anualmente, emitido pelo Tribunal óe Contas, somente deixará de prevalecer 
por decisão de dois terços dos ceabros da Casara Municipal. 

f 3* - O Município com população superior a três milhões de habi­
tantes poderá instituir Cor.selhe de Cor.tas Municipal. 

f 4* - Lai complementar federal estabelecerá as condições para 
criação de Conselhos de Contas Municipais, es municípios com mais de três 
milhões de habitantes. '• 

£ 

CAPÍTULO V 

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

SEÇAO I 

DO DISTRITO FEDERAL 

Art. 4 7 - 0 Distrito Federal, dotado da autonomia politica, legis­
lativa, administrativa e financeira, será administrado por Governador a 
disporá da Câmara Legislativa. 

I I a - á eleição do Governador Distrital a dos Deputados Distritais 
coincidirá com a do Presidente da República, para mandato da igual duração, 
na forma da lai. 

| 2» - O numero de Deputados Distritais corresponderá ao triplo da 
representação do Distrito Federal na Câmara Federal, aplicando-se-lhe, no 
que couber, o artigo 111 a seus parágrafoa. 

f 3* - 0 Distrito Federal, vedada sua divisão ca municípios, reger-
se-á por lei orgânica aprovada por dois terços da Câmara Legislativa. 

I 4» - Lai federal disporá sobre o emprego, pelo Ooverno do Distri­
to Federal, das policias civil a militar e do 'corpo de bombeiros militar. 

| 5" - Ao Distrito Federal são atribuídas aa competências legisla­
tivas reservadas aos Estados a Municípios. 

SEÇAO II 

DOS TERRITÓRIOS 
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Art. 48 - Lai federal disporá sobre a organização administrativa a 
jadiclárla doa Tarritórloa. 

I 1* - Oa Tarritórloa poderão aar dividido» aa Municípios, aos 
ajoals aa aplicará, no qua couber, o dlapoato no Capitulo IV daata Titulo. 

I 2* - Aa contas do Governo do Território terlo submetidas ao Con-
freaao laclonal. 

CAPtTULO VI 

M S REGIÕES DS DESENVOLVIMENTO, DAS ÁREAS 

METROPOLITANAS E DAS MICRCRREGIOBS 

art. 49 - Para efeitos administrativos, oa Eatados a o Distrito Fa­
dara! poderio aasociar-se aa regiões da desenvolviaento econoaico a oa Muni­
cípios aa áreas aetropolitanas ou aicrorregiOes. 

Paragrafo único - Lei coapleaentar federal definir* oa critérios 
básicos para o estabelecimento de regiões de desenvolvimento económico e de 
áxaas aetropolitanas e aicrorregiOes. 

Art. 30 - Aa regifies, constituídas por unidades federadas liaitro-
fea, pertencentes ao aesao complexo geoeconóaico, s*o criadas, «edificadas 
oa extintas por lei federal, ratificada pelas Assembleias Legislativas dos 
«jpVStlyos Satados. 

I 1*̂  " ííid» região terá ua conselho regional, do qual participarão, 

coao aeabros natos os flevernadorea e oa Presidentes das Assembleias Legisla­

tivas dos Estados co»pon«r, *»,. 

I 2* - Oa planos da desenvolviaento a oa orçamentos públicos leva­
rão aa conta aa peculiaridades das regiões da desenvolvimento económico, 
tanto aa relação ás despesas correntes quanto áa de capital, observando-se 
rlgorosaaente a integração das ações setoriais face aos objativos territori­
ais do desenvolviaento. 'f. 

| 3 ' - Lai coapleaentar federal disporá sobre a criação, organiza­
ção a gestão da fundos regionais de desenvolviaento, bea coao sobre a parti­
cipação da Onilo a dos Estados integrantes da Região ca sua composição. 

Art. SI - Os Estados poderio, «adiante lei coapleaentar, criar 
áreas aetropolitanas a aicrorregiOes, constituídas -por agrupamentos de Muni­
cípios llaitrofes para integrar a organização, o planejamento, a prograaaçlo 
a a execução da funções publicas da interesse metropolitano ou aicrorregio-
nal, atendendo aos princípios da integração espacial a setorial. 

i is - Cada área aetropolltana ou aicrorregilo terá ua conselho ae-
tropolltano ou aicrorregional, do qual participarão, coao aeabros natos, oa 
Prefeitos e os Presidentes das Câmaras dos Municípios coaponentea. 

| 2» - A União, os Estados e os Municípios estabelecerão aeeanlsaos 
d* cooperação da recursos e de atividades para assegurar a realização daa 
funções publicas da interesse metropolitano ou aicrorregional. 

| )i - 0 disposto naste artigo apliea-se ao Distrito Fadara!, no 

sjao couber. 

CAPlTOLO VII 

OA IMTERVENÇAO 

Art. 52 - A Onilo nlo intervirá noa Estados, salvo parai 

I - aanter a integridade nacional; 

II - repelir invasão de ua Estado ca outro; 

III - por terão a guerra civil; 

IV - garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes estaduais; 

v - reorganizar as finanças do Estado que: 

a) suapender o pagamento da divida fundada por aais de dois anos 
consecutivos, salvo activo de força maior; 

b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias reparti­

das nesta Constituição, dentro dos prazos estabelecidos ea lei. 

VI - prover a execução de lei federal, ordea ou decisão judicial; 

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios 

constitucionaisi 

a) forma republicana, representativa a democrática; 

b) direitos da pessoa humana; 

c) autonomia municipal; 

d) prestação de contas da administração publica direta e lndireta. 

Art. 5 3 - 0 Estado só intervirá ea Município localizado ea seu ter­

ritório, e a Onilo, no Distrito Federal ou ea Município localizado ea Terri-i 

tório Federal, quando: 

I - deixar de Ser paga, por dois anos consecutivos, a divida funda­

da, salvo por motivo de força maior; 

II - nlo forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 

III - nlo tiver sido aplicado o amimo exigido da receita auniclpal 

na manutenção e desenvolvimento do ensino; 

IV - o Tribunal de Justiça do Estado der provimento a representaçlo 

para assegurar a observância de princípios indicados na Constituição do Es­

tado, bea coao para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão 

Judicial. 

art. 54 - A intervenção federal é decretada pelo Presidente da Re­

pública e a estadual pelo Governador do Estado. 

§ is - A decretaçlo da intervençlo dependerá: 

I - no caso do itea IV do artigo 74, de solicitação do Poder Legis­
lativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo 
Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário; 

II - no caso de desrespeito a ordea ou decisão judiciária, de re­
quisição do Supremo Tribunal Federal ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

III - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representa­
ção do Procurador-Geral da República, no caso da recusa á execução de lei 
federal a na hipótese do itea VII do artigo 74. 

) !• - O decreto de intervençlo, que, conforme o caso, será subme­
tido á apreciação do Congresso laclonal ou da Assembleia Legislativa do Es­
tado, no prazo da vinte e quatro horas, especificará a sua amplitude, prazo 
a condlçSes de execução e, se couber, nomeará o interventor. 

f 3» - Se nlo estiver funcionando o Congresso Racional ou a Assem­
bleia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo prazo de 
vinte e quatro horas, para apreciar a aansagea do Presidente da República ou 
do Governador do Estado. 

J 4» - Vos casos dos itens vil e VIII do artigo 74, ou do item IV 
do artigo 75, dispensada a apreciação pelo Congresso ou pela Assembleia Le­
gislativa, o decreto llaltar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, 
se assa medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

f 5* - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas 

da seus cargos a alas voltarão, salvo Impedimento legal. 

CAPITULO VIII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SECAO. I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 55 - A adainistraçáo publica objetivará á realização do inte­

resse público e organizar-se-á com obediência aos princípios da legalidade, 

• da aoralidade a da publicidade, respeitados os direitos dos cidadãos, a 

exigindo-se: 

I - motivação suficiente como condiçlo de validade dos atoa, salvo 

na hipótese de rescisão de contrato de trabalho; 

II - razoabilidade como requisito de legitimidade dos atos pratica­

dos no exercício da discrição adnir.istrativa. 

Parágrafo único - A lei instituirá os processos dr atendimento, pe­

las autoridades, das reclamaçfies sobre a prestação do serviço público. 

Art. 56 - Nenhum ato da administração imporá limitações, restrições 

ou constrangimentos alem do indispensável para atender á finalidade lega! a 

que deva servir. 

Art. 57 - A revisão geral da remuneração dos servidores públicos, 

civis e militares ocorrerá sempre na nessa época e com os mesmos índices. 

Art. 56 - Salvo em virtude de concurso público, c cônjuge e o pa­
rente até segundo grau, e» linha direta ou colateral, consanguíneo ou afia, 
de qualquer autoridade, não pode ocupar cargo ou função de confiança, inclu­

sive sob contrate-, -em organismos a ela subordinados, na administração direta 

ou lndireta. 

Art. 59 - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 

privado, prestadora* de serviços públicos responderão pelos danos que seus 

agentes, nesta qilálidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de re­

gresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

Art. 60 - É vedada qualquer diferença de vencimento entre cargos e 

empregos iguais ou assemelhados dos servidores do Legislativo, do Executivo 

e do Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relati­

vas á natureza ca ao local de trabalho; 

Art. 61 - A lei fixará a relação de valor entre a maior e a menor 

remuneraçlo do. serviço público, observados, como limite máximo e no âmbito 

dos respectivos Poderes, os valores percebidos coao remuneraçlo, a qualquer 

titulo, por membros do Congresso Nacional, Ministros do Supremo TrlDunal e 

Ministros de Estado. 

Art. 62 - Ê vedada a vinculação ou equiparação de qualquer natureza 

para o efeito de r»muneraçâo de pessoal do serviço público. 

SECAO II 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 

Art. 63*- Aplicam-se aos servidores públicos civis, além das dispo­

sições constantes do artigo 7°, as seguintes normas especificas: 

I - osv cargos e empregos públicos são acessíveis a todos os brasil 

leiros que preencham os requisitos estabelecidos ea lei; 

II - 6 ingresso no serviço público, sob qualquer regime, dependerá 

sempre de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provaee tí­

tulos; 

III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ins­

tituirão no Imbito de sua competência, regime jurídico único para seus ser­

vidores; 

IV - são estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os servido­

res nomeados por concurso, nos termos do item II supra. Extinto o cargo ou 

declarada a sua desnecessidade por ato do Poder Executivo, o funcionário 

estável /içará em disponibilidade remunerada, com vencimentos proporcionais 

ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento ea outro cargo. 

, Parágrafo único - Os cargos em comissão do Poder Executivo serão 
exercidas privativamente por servioor ocupante de cargo de carreira técnica 
ot profissional, exceto os de confiança direta do Presidente da República, 
do Priffleiro-Minlstro, Ministro de Estado e da autoridade máxima de entidade 
da acsinistração lndireta. 

Art. 64 - É vedada a acumulação remunerada de cargos e-funções pú­

blicas, exceto: 

I - a de dois cargos de professor; 

II - a de ua cargo de professor com ua técnico ou cientifico! 

III - a de juiz com ua cargo de professor; 

! IV - a de dois cargos privativos de médico. 
1 • 

§ 1> - Em qualquer dos casos a acumulação somente * permitida quan­
do houver compatibilidade de horário e correlação de matéria. 
f ' í • 

I 2» - A proibição de acumular estende-se a cargos, ou funções em 
autarquias, espresas públicas, sociedades de economia mista e fundações 
ptbliias. 

Art. 6 5 - 0 servidor será aposentado: 

I - por invalidez; 

<• II - compulsoriamente, aos setenta anos; 

III - volur.uariajie.-.te, após trinta e cir.ee anos de serviço para o 

r.;rez e trinta para a mulher. 

5 jg - Mão haverá aposentadoria em cargos, funções ou empregos 

temporários. 

| 2» - Lei complementar poderá estabelecer exceç&BB ao disposto 

neste artigo no caso ae exercício fle atividades consideradas penosas, insa-

/ 1 libres ou perigosas. 

Art. 66 - Os proventos da aposentadoria serão: 

I - integrais, quando o servidor: 

a) contar com o tempo de serviço exigido nesta Constituição; 

b) sofrer invalidez penuanente, por acidente em serviço, por molés­

tia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada ea 

lei; 

II - proporcionais ao tempo de serviço, nos demais casos. 

Art. 67 - Os proventos da inatividade serão revistos, na mesma pro­

porção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneraçlo dos servido­

res em atividade, bem como sempre que for transformado ou reclassificado o 

cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a reforma. 

Art. 6 8 - 0 beneficie de pensão por morte corresponderá á totalida­

de dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, observado o disposto 

no artigo anterior. 

Art. 69 - São assegurados, na forma da lei, ao servidor público ci­

vil o direito á livre associação sindical e o de greve. 

Art. 70 - Ao servidor público ea exercício de mandato eletlvo, 

aplicaa-se as disposições seguintes: 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, 

ficará afastado de seu cargo, emprego ou funçlo, facultada a opção pala re­

muneração de um deles aos titulares de mandato municipal; 

II - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício do 

mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos le­

gais, excetc para proaoção por merecimento. 

A.rt. 7 1 - 0 servidor público estável só perderá o cargo ea virtude 

de sentença judicial, ou mediante processo administrativo no qual lhe seja 

assegurada ampla defesa. 

§ 1» - invalidada por sentença a demissão, o servidor será 

reintegrado. 

fc S 2* - O servidor que ocupava o lugar do reintegrado será exonerado 
se nomeado sem concurso ou, se ocupava outro cargo, a este reconduzido sea 
direito a indenização, mas, se nomeado em decorrência de concurso público, 
será aproveitado ea outro cargo ou posto ea disponibilidade. 

SECAO III 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES 

Art. 72 - As patentes, com as prerrogativas, direitos e deveres a 
elas Inerentes, são asseguradas em toda a plenitude aos oficiais da atlva, 

da reserva ou reformados,' das Forças Armadas, policias militares e corpos de 
bombeiros dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal, sendo-lnes 

privativos os títulos, postos e uniformes militares. 

S 1» - 0 militar em atividade que aceitar cargo público civil per­

manente será transferido para a reserva. 

f 2* - O militar da atlva que aceitar cargo ou função pública 

temporária, não eletiva, assim coao emprego ea empresa pública, ea sociedade 

de economia mista, ea fundação ou sociedade direta ou indiretamente contro­

lada pelo Poder Público, ficará agregado ao respectivo quadro, podendo optar 

pelos vencimentos e vantagens de seu posto, e soaente poderá ser pror-ovido 

por antiguidade, enquanto permanecer nessa situação, contando-se-lhe o tempo 

de serviço apenas para aquela promoção, transferência para a reserva ou 

reforma. Depois de dois anos de afastaaento, contínuos ou não, será transfe­

rido para a reserva ou reformado. 

f 3» -. Ao militar sAo proibidas a sindicalização e a greve. 

i 4» - Os militares, enquanto ea efetivo serviço, não poderão estar 
filiados a partidos políticos. 

i 5' - O oficial das Forças Armadas só perderá o posto e a patente 
por se.-.ter.ça ccr.derustóna a pena restritiva da liberdade individual que ul­
trapasse íc:i aros, passada em julgado, ou se for declarado indigno do ofi­
cialato, cu cor ele i--.coTpatlvel, por decisãc de Tribunal Militar ae caráter 
permarer.te. er te-pc de paz, ou de ua Tribunal Especial em teapc de guerra. 

I 6» - A le. estabelecerá os limites de idade e outras cor.diçíes de 
trar.sferêrcia de serviScr rilitar para a inatividade. 

TITULO V 

DA ORGANIZAÇÃO DOS KZSPSS Z SISTEMA 3E GOVERNO 

CAPITULO I 

00 LEGISLATIVO 

SECAO I 

DO CONGRESSO NACIONAL 

Art. 73 - 0 Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se 

compõe da Cãrara Federal e do Senado da Republica. 

Art. 74 - A Casara Federal compõe-se de representantes do povo e-

laitos por voto igual, direto e secreto em cada Estado, Território e no Dis­

trito Federal, dentre cidadãos maiores de dezoito anos e no exercício dos 

direitos políticos, através de sistema misto, majoritário e proporcional, 

conforme disposto em lei complementar. 

I 1* - cada legislatura terá a duração de quatro anos, salvo disso­

lução da Câmara Federal, hipótese ea que, com a posse dos Deputados após as 

eleições extraordinárias, será iniciado ua novo período quadrienal. 

S 2" - 0 número de Deputados, por Estado ou pelo Distrito Federal, 

será estabelecido pela Justiça Eleitoral, proporcionalmente á população, com 

os ajustes necessários para que nenhum Estado ou o Distrito Federal tenha 

menos de oito ou mais de oitenta Deputados. 

• S 3 o - Excetuado o de Fernando de Noronha, cada Território elegerá 

quatro Deputados. 

Art. 7 5 - 0 sanado da República compõe-se'de representantes dos Es­

tados e do Distrito Federal, eleitos pelo voto direto e secreto^ segundo o 

principio aajoritário, dentre cidadãos maiores de trinta e ciSco anos e no 

exercício dos direitos políticos. 

j li - Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, 

com mandato de oito anos. 

§ 2« - A representação de cada Estado e do Distrito Federal será 

renovada de quatro em quatro anos, alterr.adacente, por um e dois terces. 

S 3» - Cada Senador será eleito com dois suplentes. 

SECAO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONGRESSO NACIONAL 

Art. 76 - Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da 

República, dispor sobre todas as matérias de competência da União, ressalva­

das as especificadas nos artigos 77, 82 e 83, e especialmente sobre: 

I - sistema tributário, arrecadação a distribuição de rendas; 

II - orçamento anual e çlano plurianual de investimentos, abertura 

e operações de crédito, divida pública e emissões de curso forçado; 

III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas; 

IV - planos e prograrras nacionais, regionais e setoriais de desen­

volvimento; 

v - imites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens 

do domínio da União; 

VI - transferência temporária da sede do Governo Federal; 

VII - concessão de anistia; 

VIII - organização administrativa e judiciária da União e dos Ter­

ritórios e a organização judiciária do Ministério Público e da Defensoria 

Pública do Distrito Federal; 

IX*- critérios para classificação de documentos e informações ofi­

ciais sigilosos e prazos para a sua desclassificação; 

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções 
públicas e fixação da respectiva remuneração; 

XI - criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos 

da Administração Pública; 

XII - sistema nacional de radiodifusão, telecomunicação e comunica­

ção de massa; 

XIII - matéria financeira, cambial a monetária, instituições finan-

ceiraa e suas. operações; 

XIV - normas gerais de direito financeiro; 

XV - captação e garantia da poupança popular; a 
XVI - aoeda, seus limites da emissão, e montante da divida 

mobiliária federal; 

Art. 77 - Ê da competência exclusiva do Congresso laclonal: 

I - aprovar ou nlo tratados, convenções e acordos internacionais 
celebrados pelo Presidente da República; 

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a cele­
brar a paz, a permitir que forças estrangeiras transitem pelo território na­
cional ou nela permaneçam temporariamente, importando a ausência sem consen­
timento ea perda do cargo; 

III - conceder autorização prévia para o Presidente da República se 
ausentar do Pais; 

IV - conceder autorização para o Priaelro-Minlstro se ausentar do 

Pais; 

V - aprovar ou suspender o estado de defesa, o estado da sitio e a 
intervenção federal; 

VI - aprovar a incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas 

da Territórios ou Estados, ouvidas as Assembleias Legislativas; 

VII - mudar temporariamente a sua sede; 

VIII - fixar para cada exercício financeiro a remuneraçlo do Presi­

dente da República, do Priaeiro-Miniatro e dos Ministros de Estado; 

IX - julgar anualmente ms contas prestadas pelo Priaelro-Minlstro, 
emsi coao apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de governo; 

1 - fiscalizar • controlar, conjuntamente ou por qualquer das Ca­
sas, oa atoa do Executivo, inclusive os da adainistraçáo lndireta; 

XI - determinar a realização de referendo; 

XII - regulamentar as leis,'«a caso de omissão do Executivo; 

•» • 

XIII - sustar os atos normativos do Executivo que exorbitem do po­

dar regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

XIV - dispor sobre a supervisão, pelo Legislativo, dos sistemas de 
processamento automáticos de dado mantidos ou utilizados pela União, inclu­
siva a administração lndireta; 

XV - examinar os atos da concessão e renovação de concessão de e-

aissoras de rádio e televisão; 

nilo; 
XVI - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da U-

XVII - aprovar iniciativas do Executivo referentes aa atividades 
nucleares; a 

XVIII - decretar, por aaioria absoluta da seus aeabros, após sen­
tença condenatória transitada aa julgado, o confisco de bens de quem tenha 
enriquecido ilicitamente á custa do património público ou no exercício de 
cargo ou de funçlo publica. 

XIX - dispor, por decreto legislativo, sobre o estatuído no artigo 
140a. 

Parágrafo único - Vedadas emendas á súmula, o decreto legislativo, 
aprovado por aaioria de votos do Congresso Nacional e imediatamente publica­
do será vinculante para os casos futuros, nlo podendo ser invocado como fun­
damento de rescisória dos julgados 

Art. 78 - As resoluções do Congresso Nacional, ou de qualquer de 
tuas Casas, qua visem a regulamentar dispositivos desta Constituição para 
assegurar o afetivo exercício de suas competências constitucionais, terão 
força de lei. 

Art. 79 - A Câmara Federal e o Senado da República poderão convocar 
o Priaelro-Minlstro e os Ministros de Estado para prestar, pessoalmente, in­
formações sobre assunto previamente determinado. 

Parágrafo único - A falta de comparecimento, sem justificação ade­
quada, importa ea crime de responsabilidade. 

Art. 80 - £ da competência exclusiva de cada uma das Casas do Con­
gresso Nacional elaborar seu regimento interno e dispor sobre organização, 
funcionamento, policia, criação, transformação ou extinção de cargos, empre-
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gos • funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração. 

Art. 81 - Salvo disposlcio constitucional eu contrario, as delibe­
rações de cada Casa e de suas Comissões serão tostadas por maioria de votos, 
presente a maioria de seus membros. 

SECÂO III 

DA CAMARÁ FEDERAL 

Art. 82 - Compete privativamente â Camará Federal: 

I - declarar, por dois terços de seus membros, a procedência de. a-
cusaçáo contra o Presidente da Republica, o Primeiro-Ministro e os Ministros 
de estado; 

II - proceder * tocada de contas do Primeiro-Ministro, quando não 

apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura 

da sessão legislativa; 

III - aprovar: 

a) por maioria absoluta e por iniciativa de um quinto de seus mea-
Dros, a moção de censura; 

b) por maioria simples, voto de confiança; 

IV - recomendar ao Primeiro-Ministro o afastamento de detentor de 
cargo ou função de confiança no Governo Federal, inclusive na administração 
indireta; 

V - eleger, por maioria absoluta, o Primeiro-Ministro e o Defensor 

do Povo, conforme previsto resta Constituição. 

SEÇAO IV 

DO SENADO DA REPUBLICA 

Art. 83 - Compete privativamente ao Senado da Republica: 

I - julgar o Presidente da Republica e o Primeiro-Ministro nos cri­
mes de responsabilidade e os Ministros de Estado nos crimes da mesma nature­
za, conexos com aqueles; 

II - processar e Julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, o 
Procurador-Geral da Republica e o Procurador-Geral da União nos crimes de 
responsabilidade; 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após arguição em ses­
são publica, a escolha dos titulares dos seguintes cargos, além da outros 
que a lei determinar: 

a) de magistrados, nos casos determinados pela Constituição; 

b) um terço dos Ministros do Tribunal de Contas da União, indicados 

pelo Presidente da Republica. 

c) dos Governadores de Territórios; 

d) do presidente e dos diretores do banco central e deliberar sobre 

a sua exoneração. 

e) do Procurador-Geral da República; 

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após arguição em sessão 
secreta, a escolha dos Chefes de Missão Diplomática de earáter permanente; 

V - autorizar previamente operaçfies externas de natureza financei­

ra, de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 

e dos Municípios; 

VI - fixar, por proposta do Primeiro-Ministro, limites globais para* 

D montante da divida consolidada da união, dos Estados e dos Municípios; 

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operaçõesvde 

:rédlto externo e interno da União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

3» suas autarquias e demais entidades controladas pelo poder publico fede­

ral; 

VIII - dispor sobre limites e condições, para a_concessão de garan­

tia da União em operações de credito externo e interno 

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da di­

vida mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada in­

constitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal; 

XI - aprovar, por maioria absoluta e por vote secreto, a exonera­

ção, de oficio, do Procurador-Geral da Republica, antes do termino de seu 

mandato. 

Paragrafo único - Nos casos previstos nos itens I e II, funcionará 
como Presidente o do Supremo Tribunal Federal, limitando—se a condenação, 
que somente será proferida por dois terços dos votos do Senado da Republica, 
á perda do cargo, coi inabilitação, por oito anos, para o exercício de fun­
ção publica, sem prejuízo das demais sanções Judiciais cabíveis. 

SEÇAO V 

DOS DEPUTADOS E DOS SENADORES 

Art. 84 - Os Deputados e Secadores são invioláveis por suas opin­

iões, palavras e votos. 

I ) > - :*sde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacio­

nal não pcderàc ser presos, salvo es flagrante de crime inafiançável, nem 

processados criminalmente, sei prévia licença de sua Casa, salvo em relação 

a fatos praticaios anteriormente. 

5 2» - C ir.cefericer.to de pedido de licença ou a ausência de deli­

berarão sjâperie a prescrição, er.guanto durar o mandato. 

I 3» - »o caso de fla;rar.te de crize lnaílar.çável, os autos serio 

remetidos, der.tro de vir.te e quatro noras, á Casa respectiva, para que, pelo 

voto secreto da maioria dos seus membros, resolva sobre a prisão e autorize, 

ou não, a formação da culpa. 

( 4» - Os Deputados e Senadores serão submetidos a julgamento pe­

rante o Supremo Tribunal Federal. 

i 5» - As prerrogativas processuais dos Deputados e Senadores arro­

lados como testemunhas não subsistirão se deixares de atender, sem justa 

causa, no prazo de trinta dias, ao convite Judicial. 

{ 6" - Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar 

sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, 

nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam informações. 

i 7» - A incorporação às Forças Armadas de Deputados « Senadores, 

embora militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença 

da Casa respectiva. 

Art. 85 - Os Deputados e Senadores não poderão, desde a posa*: 

I - firmar ou manter contrato com pessoa de direito público, autar­

quia, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária 

de serviço público, salvo quando o contrato • o respectivo processo de sele— 

ção obedecerem a cláusulas uniformes; 

II - aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclu­

sive os de que sejam deaisslveis "ad nutua* , nas entidades constantes do 

itaa anterior, salvo aceitação decorrente de concurso publico, t*so em que 

se procederá na forma do artigo 70, itea I; -

III - patrocinar causa ea que seja Interessada qualquer das. entida­

des a que se refere o itaa li 

IV - ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que 

goze de favor decorreste de contrato com pessoa jurídica de direito público, 

ou nela exercer função remunerada; 

V - ser titulares de mais de um cargo ou mandato eletivo federal, 

estadual ou municipal. 

art. 86 - Perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 

II - cujo procedimento for declarado incompatível coa o decoro par­

lamentar; 

III - que deixar de comparecer, ea cada sessão legislativa, à terça 

parte O&t sessões ordinárias das Comissões e da Casa a que pertencer, salvo 

licença ou missão por esta autorizada; 

IV - que perder ou tiver suspensos.os direitos politico*; 

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos ea 

lei; 

VI - que sofrer condenação criminal ea sentença definitiva * irre­

corrível, ou for condenado em ação popular pelo Supremo Tribunal Federal. 

| ] • - I incompatível roa o decoro parlamentar, além dos casos de-

CONSTITUINTE 

flnldos no regimente interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro 
do Congresso Nacional ou a percepção de vantagens indevidas. 

i 2» - Mos casos dos itens I e II deste artigo, a perda do mandato 

será decidida pela Câmara Federal ou pelo Senado da República, por voto se­

creto e naioria absoluta, mediante provocação da respectiva Mesa ou de par­

tido politico representado no Congresso Nacional. i 

j 3' - Nos casos previstos nos itens III a VI, « perda ou suspensão 
será declarada pela Mesa da Casa respectiva, de oficio ou mediante provoca­
ção de qualquer de seus membros, de partido politico representado no Con­
gresso Nacional, assegurada plena defesa. 

Art. 87 - Nãc perde o mandato o Deputado ou Senador: 

I - investido na função de Primeiro-Ministro, de Ministro de Esta­

do, Governador de Território, Secretário de Estado, do Distrito Federal, de 

Territórios; 

para tra 

so, o 

va; 

III - licenciado pela respectiva Casa, por motivo de doença 
atar, sem remuneração, de interesse particular, desde que, neste 
afastamento nãc ultrapasse a cento e vinte dias por sessão legisl. 

ou 

| ) ' - O suplente será convocado nos casos de vaga, de investidura 

em funções previstas r.este artigo ou de licença superior a cento e vinte 

dias. 

i !' - Não havendo suplente e tratando-se de vaga, far-se-ã eleição 
para preenche-la se faltar» cais de quinze meses para o término do mandato. 

Art. 88 -'Os Deputados e Senadores perceberão iíentica remuneração 
fixada para cada exercício financeiro pelas respectivas Mesas e sujeita aos 
impostos gerais, inclusive o de renda, e os extraordinários. 

SEÇAO VI 

DAS REJNIOES 

Art. 8 9 - 0 Ocrgresso Nacional reur.ir-se-á, ar.ualser.te, na Capital 

da República, de ;• de março a 3C de junho e de 1» de agosto a 20 de 

dezembro. 

f is - As reuniões marcadas para as datas fixadas neste artigo se­

rão transferidas para o primeiro dia útil subsequente, quando corresponderem 

a sábados, domingos ou feriados. 

i 2i - t sessão legislativa não será interrompida sen a aprovação 

do projeto de lei de diretrizes orçamentária» nem encerrada sem a aprovação 

dos orçamentos da União. 

| 3» - 0 regimento disporá sobre o funcionamento do Congresso nos 

sessenta dias anteriores ás elelçSes. 

I 41 . u é s dos casos previstos nesta Constituição, a Câmara Fede­

ral * o Senado da República, sob a presidência da Mesa deste, reunir-se-ão 

ea sessão conjunta para: 

I - inagurar a sessão legislativa; 

II - elaborar o regimento comua e regular a criação de serviço: co-

suns ás duas Casas; 

III - receber o compromisso do Presidente da República. 

IV - conhecer e deliberar sobre veto. 

I 51 - caóa uma das Casas reunir-se-á ea sessóes preparatórias, a 

partir d* 1» de fevereiro, no primeiro ano da legislatura, para a posse de 

seus aembros * eleição das respectivas Mesas, para *» quais é vedada a re­

condução para o mesmo cargo na eleição imediatamente subsequente. Mo caso de 

dissolução da Câmara Federal, as sessSes preparatórias terão inicio trinta 

dias apôs a diplomação dos eleitos, observado o disposto no parágrafo 1". 

§ 6» - A Câmara Federal não poderá ser dissolvida no primeiro ano e 

no último semestre da legislatura. 

i 7S - A convocação extraordinária do Congresso Nacional far-se-á: 

I - pelo Presidente do Senado da República, ea caso de decretação 

de estado de defesa ou de intervenção federal é de pedido d» decretação de 

estado da sitio; 

II - pelo Presidente da República, pelo» Presidentes da Câmara Fe­

deral * do Senado ca República ou por requerimento da maioria dos aembros de 

ambas as Casas, ea caso d* urgência ou interesse público relevante. 

4 a* - »a sessão legislativa extraordinária, o congresso Nacional 

•oaente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocado. 

SECAO VII 

DAS COMISSÕES 

Art. 90 - 0 Congresso Nacional e suas Casas têm comissdes permanen­

tes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no 

r Upectlvo rsqlaento ou no ato de que resultar a sua criação. 

| ie - Ma constituição das Mesas e de cada comissão, será assegura­

da, tanto quanto possível, a representação proporcional doe partidos que 

participem da respectiva Casa. 

C 2* - As comissões, ea razão da matéria d» sua competência, cabe 

discutir e votar, segundo dispuser o regimento, projetos da lei dispensando 

a manifestação do plenário, «alvo, neste caso, recurso de um quinto dos mem­

bros da respectiva Casa, ou de ambas, quando se tratar de comissão mista. 

f 3e - As coaissões parlamentares de inquérito, que gozam de pode­

res de investigação próprios das autoridades judiciais, serão criadas pela 

Câmara Federal e pelo Senado da República, ea conjunto ou separadamente, me­

diante requerimento de ua terço de seus aembros para a apuração da fato de­

terminado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encami­

nhadas ao Mi.iistério Punuco para o fia de promover a responsabilidade civil 

ou criminal dos infratores. 

J 4» - Durante "o recesso, salvo convocação extraordinária, haverá 

uma comissão representativa do Congresso Nacional, cuja composição 

reproduzirá quando possível, a proporcionalidade da representação 

partidária, eleita por suas respectivas Casas na última sessão ordinária do 

período legislativo, com atribuições definidas no regimento comum. 

SEÇAO VIII 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

»rt. 9 1 - 0 processo legislativo compreende a elaboração de: 

I - emendas á Constituição; 

II - leis complementares; 

III - leis ordinárias; 

IV - lais delegadas ,-

V - decretos legislativos; 

VI - resoluções. 

Parágrafo único - Lei complementar disporá sobre a técnica de ela­

boração, redação, alteração a consolidação das leis. 

SUBSEÇÍO I 

DA EMENDA A CONSTITUIÇÃO' 

Art. 92 - ã Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

I - de ua terço, no mínimo, dos membros da Câmara Federal ou do Se­

nado da República; 

II - do Presidente da República. 

III - de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades 

da Federação, manifestando-se, cada uma delas, por um terço de seus ae=bros. 

IV - de iniciativa popular, nos termos previstos nesta 

Constituição. 

i i* - A Constituição não poderá ser emendada na vigência de estado 
de sitio, de estado de defesa ou de intervenção federal. 

f 2» - A proposta será discutida e votada em cada Casa, ea dois 

turnos, com intervalo mínimo de noventa dias, considerando-se aprovada quan­

do obtiver, nas votações, dois terços dos votos dos membros de cada uma das 

Casas. 

t 3» - A emenda.â Constituição será promulgada pelas Mesas da Câma­

ra Federal e dó Senado da República, coa o respectivo número de ordem. 

• 4» - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente 

a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 

II - a forma republicana ou o sistema parlamentar de governo; 

III - o voto direto, secreto, universal e periódico; 

IV - a separação dos Poderes; e 

V - os direitos e garantias individuais. 

| 5» - A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havi­

da por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão 

legislativa. 

SUBSECAo II 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 93 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 

qualquer membro ou Comissão da Câmara Federal ou do Senado da República, ao 

Presidente da Republica, ao PriaeirorMinistro, aos Tribunais Superiores e 

aos cidadãos na forma prevista nesta Constituição. 

| 1« - são de iniciativa privativa: 

I - do Presidente da República, as leis que fixem ou modifiquem os 

efetivos das Forças Armadas; 

II - do Primeiro-Ministro as leis que disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração 
direta e autárquica ou aumentem a sua remuneração; "-

b) organização administrativa e judiciária, jnatéria-tributâiia e 

orçamentária, serviços públicos e pessoal da a.dmlnlsix-âçâ^oós Territórios; 

c) servidores públicos da União, seu regime Jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de 
militares para a ir.atlvidade; 

d) a organização do Ministério Público da União e sobre nonas 
básicas para a organização do Ministério Público dos Estados, do Distrito 
Federal e Territórios. 

5 2" - A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação, â 
Câmara Federal, de projeto de lei ou proposta de emenda á Constituição devi­
damente articulado e subscrito por, no mínimo, três décimos por cento do e-
leitorado nacional, distribuídos em pelo menos cinco Estados, com não menos 
de um décimo por cento dos eleitores de cada um deles. 

Art. 94 - Ea caso de relevância e urgência, o Presidente da Repú­
blica, por solicitação do Primeiro-Ministro, poderá adotar medidas provisó­
rias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato, para conversão, ao 
Congresso Nacional, o qual, estando em recesso, será convocado extraordina­
riamente para se reunir no prazo de cinco dias. 

Parágrafo único - As medidas provisórias perderão eficácia, desde a 
sua edição, se não forem convertidos em lei, no prazo de trinta dias, a par­
tir da sua publicação, devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações 
jurídicas dele decorrentes. 

Art. 95 - Não será admitido aumento da despesa prevista: 

í 
I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República 

ou do Primeiro-Ministro, ressalvado o disposto nos SS 2* e 3* do artigo 221. 

^ II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da 

Câmara Federal, do Senado da República e dos Tribunais Federais e Ministério 

Público. 

Art. 96 - A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa 

do Presidente da República, do Primeiro-Ministro e dos Tribunais Superiores 

terão inicio na Câmara Federal, salvo o disposto no parágrafo 4», deste 

artigo. 

i 1» - O Presidente da República e o Primeiro-Ministro poderão so­

licitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa, inclusive 

para tramitação simultânea nas duas Casas do Congresso Nacional. 

S 20 - Se a câmara Federal e o Senado da República não se manifes­
tarem, cada qual, sucessivamente, em até quarenta e cinco dias sobre a pro­
posição, esta deverá ser incluída na ordem do dia, sobrestande-se a delibe­
ração sobre os demais assuntos, salvo quanto ao disposto no artigo 94, e no 
parágrafo 6» do artigo 99, até que se ultime a votação. 

i 3« - A apreciação das emendas do Senadc da República, pela Câmara 

Federal, far-se-á, nos casos deste artigo, no prazo de dez dias, ooservado o 

disposto no parágrafo anterior. 

( 4» - Na tramitação^simultânea, o prazo será de quarenta dias, ob­

servadas as demais disposições do parágrafo 2». 

s, 5» - Os prazos do parágrafo 2» não correm nos períodos de recesso 

do Congresso Nacional nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 97 - Salvo o disposto no parágrafo 4» do artigo anterior o 

projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela outra, em um só turno 

de discussão e votação, sendo enviado á sanção ou promulgação, se a Casa re­

visora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar. 

j 1» - Sendo o projeto emendado, voltará á Casa iniciadora. 

j 2» - Fica dispensada a revisão prevista neste artigo, quando pro­

jetos de idêntico teor forem aprovados nas duas Casas, em tramitação 

simultânea. 

j 3» - O regimento comum poderá prever trâmite especial para a com­

patibilização de projetos semelhantes aprovados nas condições do parágrafo 

anterior. 

Art. 98 - Se a proposição não for aprovada em. seus termos inte­

grais; por ambas as Casas, será sut-etida á comissão mista especial, que a 

examinará para dirimir as divergências, na forma prevista no regimente 

comum. 

Art. 99 - A Casa na qual tenha sido concluída a votação ou o Sena­

do, no caso do parágrafo 4« do artigo 96 e artigo 96., enviará o projeto de 

lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, o sancionará. 

§ lo - Se o Presidente da República Julgar o projeto, no todo ou em 

parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, veta-lo-á total 

ou parcialmente no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebi­

mento, ou solicitará no mesmo prazo ao Congresso Nacional a sua 

reconsideração. 

j 2» - O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, 

de parágrafo, de item, de número ou de alínea. 

« 3» - Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Presidente 

da República importará em sanção. 

| 4« - As razões do veto ou do pedido de reconsideração serão apre­

ciados em,sessão conjunta dentre de trinta dias a contar do seu recebimento, 

considerando-se mantido o veto se obtiver o voto da maioria absoluta dos De­

putados e Senadores, em escrutínio secreto. 

J 5» - Se o veto não for mantido, será o prometo enviado, para pro­

mulgação, ao presidente da República. 

i 6* - Esgotado sem deliberação o prazo estabelecioo no parágrafo 

4«, o veto ou o pedido de reconsideração será colocado na ordem do dia da 

sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final, 

ressalvadas as matérias de que tratam o parágrafo 1» do artigo 94, e o 

parágrafo 2» do artigo 96. 

I 71 . Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas 

pelo Presidente da Republica nos casos deste artigo, -caput" e parágrafo 5» 

o Presidente do Senado a promulgará. Se este não o fizer em igual prazo, 

caberá ao Vice-Presidente do Senado fazê—lo. 

Art. 100 - A matéria constante do projetc de lei rejeitado ou não 

sancionado somente poderá constituir objeto dn novo> projeto, na mesma sessão 

legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer 

das Casas. 

Art. 101 - As leis delegadas serão elaboradas pelo Conselho de Mi­

nistros, devendo a delegação ser solicitada ao Cc.-.gresso Nacional, pele 

Primeiro-Ministro. 

S I » - Não serão otjeto de delegação os atos da competência exclu­

siva de Congresso Nacional, os da competência privativa da Câmara Federal ou 

do Senado da República, a matéria reservada á lei complementar, nem a le­

gislação sobre: 

I - organização do Judiciário e do Ministério Público, a carreira e 

a garantia de seus membros; 

II - nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e 

eleitorais: 

III - Flar.os plurianuais, diretrizes crçsrer.tárias e orçamentos. 

{ 2» - A delesaçãe ao Conselho de Ministres terá a forra de resolu­

ção de Ccrçresso Nacional, que especificará seu ccr.-.«-io e os termos do seu 

exercício. 

i 3» - Se a resolução determinar a apreciação do projeto pelo Con­

gresso Nacional, este a fará ea votação única, vedada qualquer emenda. 

Art. 102 - As leis complementares serão aprovadas por maioria 

SEÇAO IX 

DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTARIA, 

0FERACI0NAL E PATRIMONIAL 
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CONSTITUINTE 

Art. 103 - A fiscalização financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da Ur.iãc, quanto aos aspectos de legalidade, legitimidade, 
eficácia, eficiência e eccncmicidade, será exercida pelo Congresso Nacional, 
mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno de Legisla­
tivo, Executivo e Judiciário, na forma da lei. 

Parágrafo único - Prestara contas qualquer pessoa física ou jurídi­
ca que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou, por qualquer forma, adminis­
tre dinheiros, bens e valores públicos, ou pelos quais a Jniâo responda, ou, 
ainda, que em nome desta assuma obrigações. 

Art. 104 - Ao Tribunal de Cor.tas da União, órgão auxiliar do Con-
I gresso Nacional no exercício do controle externo, compete: 

I - apreciar as contas prestadas anualmente, pelo Primeiro-
Ministro, mediante seu parecer prévio a ser elaborado pelo Tribunal, em ses­
senta dias, a contar do recebimento das contas; 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por 
dinheiros, bens e valores públicos, da administração direta e indireta, in­
clusive das fundações e sociedades, instituídas ou mantidas pele poder pú­
blico federal, e das cor.tas daqueles que derem causa a perda, extravio ou 
outra irregularidade de que resulte prejuízo a Fazenda Nacional; 

III - apreciar, para fins 3e registre, da legalidade dos atos de 
admissão de pessoal, a qualquer titule, na administração direta e indireta, 
inclusive nas fundações instituídas ou mantidas pelo poder público, excetua-
das as nomeações para cargo de natureza especial ou provimento em comissão 
bem como das concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas 
as melhorias posteriores que nâo alterem o fundamente legal do ato concessó­
rio; 

- ~v",l^- _IV " realizar mspeções e auditorias de natureza financeira, 
orçamentária^ operacional e patrimonial, inclusive quando requeridas pelo 
Ministério Púíllco _jfitc ao Tribunal, nas unidades administrativas do Legis­
lativo, Executivo e Judiciário e demais entidades referidas no item II; 

V - fiscalizar as empresa"» supranacionais de cujo capital social a 
União participe, de forma direta ou indireta, nos termos previstos no res­
pectivo tratado constitutivo; 

VI - fiscalizar ^a aplicação de quaisquer recursos repassados pela 

União a Estados, bistritóf Federal e Municípios; 

VII - prestar as informações que forem solicitadas por deliberação 
da Câmara Federal ou do Senado da República e por iniciativa da Comissto 
Mista ou técnica interessada, sobre a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial e, ainda, sobre resultados de auditorias e inspe-
çdes realizadas; 

VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa 
ou irregularidade de centas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, 
dentre outras cominações, multa proporcional ao vulto do dano causado ao 
erário público; 

IX - assinar prazo razoável para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ac exato cumprimento da lei, se verificada ilegali­
dade; 

X - sustar, se náo atendido, a execução do ato impugnado, comuni­
cando a decisáo á Câmara Federal e ao Senado da República; e 

XI - representar, conforme o caso, ao Legislativo, Executivo ou 
Judiciário sobre irregularidades ou abusos apurados. 

i 1' - Na Hipótese de sustaçâc de contrato, a parte que se conside­
rar prejudicada poderá interpor recursos, sen efeito suspensivo, ao Congres­
so Nacional. 

§ 2' - Se o Cergresso nacional, no praze de noventa dias, por sua 
maioria absoluta, nâc se prenunciar, sobre o recurso previsto no paragrafo 
anterior, prevalecerá a decisáo do Tribunal de Contas da União. 

S 3* - *s decisões de Tribunal de Contas da Uniáo de çue resulte 
imputação de debite cu n-lta teráo eficácia de titulo executivo. 

| 4> - C Tn.tur.al de Contas da União encaminhará, anualse-.te, ao 

Congresso Nacional relatcric de suas atividades. 

Art. 105 - í oer-issâr mista permanente a que se refere paragrafo • 
do artigo 221. diante de indícios de despesas nâc autorizadas, inclusive sob 
a forma de ir.vest.rer.tcs nâc progracados OU de subsídios nâc aprovados, 
poderá, ç**la maicna atscleca de seus re.-u.ros, solicitar á autoridade gover­
namental re.por.sâvei, =-e, r.c praze de cir.ee dias, preste os escurecimentos 
necessários. 

i .<• - Kit prestados os esclareci? e?.tòs. ou ccnside?ados insufi­

cientes per d-is terces de* re-utros da Cccissâc, esta solicitará i: Tribunal 

de Cintas da -.ir prer-r.cianer.tc cc-.clusiv- scere a matéria, r.c praze de 

trinta dias. 

| 2» - Entendendo o Tribunal d"e Contas âa 'Jf.Uô iffêdtiiír ã despe­
sa a Comissão, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou grave 

lesão á economia pública, proporá ao Congresso Nacional a sustaçáo da 

dKáFesa. 

Art. 106 - 0 Tribunal de Contas da União, com sede no D i s t r i t o Fe­
deral e quadro próprio de pes soa l , t e» jur i sd ição es todo o t e r r i t ó r i o na­
c ional , cabendo-lhei 

I - elaborar seu regimento interno; 

II eleger seu Presidente e Vice-Presldente; e 

III - exercer, no que couber, as atribúiçSes previstas no artigo 

138. 

{ is - Os ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos 

den-re brasileiros maiores de trinta e cinco anos, de idoneidade moral, de 

-eputação ilibada e notórios conhecimentos jurídicos, económicos, financei­

ros õu de administração pública, obedecidas as seguintes condições: 

I - u> terço indicado pelo Presidente da República, com aprovação 

do Senado da República; e 

II - dois terços escolhidos pelo Congresso Nacional, com mandato de 

seis anos, não renovável. 

I 2i - 0> ministros, ressalvada a não-vitaliciedade na hipótese do 

exercício de mandato, terão as mesmas garantias, prerrogativas, vencimentos 

e impedimentos dos ministros do superior Tribunal de Justiça e somente pode­

rio aposentar-se com as vantagens do cargo após cinco anos de efetivo 

exercício. 

} 3* - Oa auditora», quando substituindo ministros, têm as mesmas 

garantias e impedimentos dos titulares. 

Art. 107 - O Legislativo, o Executivo a o Judiciário manterão, de 

forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas nò> plano plurianual, 

a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 

II - comprovar a legalidade • avaliar oa resultados, quanto á 

eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial noa 

órgãos e entidades da administração federal, bem cos» a aplicação de r«tjir-

sos públicos por entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garan­

tias, bem assim dos direitos e haveres da União; a 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão 

institucional. 

5 1" - os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conheci­

mento de qualquer irregularidade ou abuso, darão ciência ao Tribunal de Con­

tas da União, sob pena de responsabilidade solidária. 

c 2» - Qualquer cidadão, partido politico, associação ou sindicato 

é parte legitima para denunciar irregularidades ou abusos perante o Tribunal 

de Contas da União, exigir-lhe completa apuração, bem como a devida aplica­

ção das sanções legais aos responsáveis, ficando a autoridade que receber 

denuncia ou requerimento de providências solidariamente responsável em caso 

de omissão. 

art. 108 - A* normas estabelecidas nesta Secão aplicam-se, no que 

couber, á organização e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e 

do Distrito Federal e dos Tribunais e Conselhos da Contas dos Municípios. 

CAPITULO II 

DO PODEH EXECUTIVO 

SBCAO I 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Art. 109 - 0 Presidente da República é o Chefe de Estado e o Coman­
dante Supremo das Forças Armadas, cabendo-lhe garantir a unidade, a indepen­
dência, a defesa nacional • o livre exercido das instituições democráticas. 

Art. 110 - Slo condições de elegibilidade para o cafgo de Presiden­

ta da República ser brasileiro nato, ter maia de trinta • cinco anos d* ida­

de a estar no exercício dos direitos políticos. 

Art. 111 - » eleição para Presidente da Republica far-se-â por 

sufrágio universal, dlreto • secreto, quarenta • cinco dias antes co término 

do mandato presidencial. 

S 1" - Será proclamado eleito o candidato que obtiver a maioria ab­

soluta dos votos, não computados os em branco e os nulos. 

I 2« - Se nenhum candidato alcançar maioria prevista no parágrafo 
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anterior, renovar-se-á a eleição, dentro de quinze dias da proclamação do 
resultado da primeira, concorrendo ao segundo escrutínio aomente oa d o u 
candidatos mais votados no primeiro, • considerando-se eleito aquele que ob­
tiver a maioria dos votos válidos. 

S 3« - Ocorrendo desistência de um dos dois candidatos mais vota­
dos, sua substituição caberá ao terceiro mais votado, e asaia 
sucessivamente. 

Art. 112 -' 0 Presidente da República tomará posse perante o Con­
gresso Nacional que, se não estiver reunido, será convocado para tal fia, 
prestando o seguinte compromisso: "Prometo manter, defender e cumprir a 
Constituição, observar as lais, promover o bem geral do povo brasileiro, ze­
lar pela união, integridade e independência da República.". 

Parágrafo único - Se o Presidente, salvo motivo da força maior, de­
corridos dez dias, não tiver tomado posse, o cargo será declarado vago pelo 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 113 - 0 mandato do Presidente da República é da cinco anos, 
vedada a reeleição, a terá inicio a 1° de janeiro. 

f 1* - Em caso de impedimento do Presidente da República, ausência 
do Pais ou de vacância, serão chamados ao exercício do cargo, sucessivamen­
te, o Presidente da Camará Federal, o Presidente do Senado da República e o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

f 2* - A renúncia do Presidenta da República tornar-se-á efetiva 
com o conhecimento da respectiva mensagem pelo Congresso Nacional. 

Art. 114 -i Declarada a vacância do cargo de Presidente da Repúbli­
ca, far-se-á eleição, no prazo de quarenta e cinco dias, contados da data da 
declaração. 

$ 1" - Se a vacância ocorrer na segunda metade do período presiden­
cial, a eleição será feita pelo Congresso Nacional, até trinta dias após de­
clarado vago o cargo. 

i 2* - EB qualquer Hipótese, o eleito apenas completará o mandato 
do seu antecessor. 

SEÇAO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE 0A REPÚBLICA 

Art. 115 - Compete ao Presidente da Republica, na forma a nos limi­
tes desta Constituição: 

I - nomear e exonerar o Primeiro-Ministro e, por proposta deste, os 
Ministros de Estado; 

II - nomear, após aprovação pelo Senado da República, os ministros 
do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal de Contas da União, dos Tribunais 
Superiores, os Chefes de missão diplomática de caráter permanente, os Gover­
nadores de Territórios, o Procurador-Geral da República, o Presidente e os 
Dlretores do banco central; 

III - nomear os juizes dos Tribunais Federais a o Procurador-Geral 
da União; 

IV - convocar extraordinariamente o Congresso Nacional; 

V - dissolver, ouvido o Conselho da República a nos casos previstos 
nesta Constituição, a Câmara Federal e convocar eleições extraordinárias; 

tuição; 
VI - iniciar o processo legislativo conforme previsto nesta Consti-

VII - sancionar, promulgar a fazer publicar as leis; 

VIII - vetar projeto de lei, parcial ou totalmente, ou solicitar a 
sua reconsideração ao Congresso Nacional; 

IS - convocar e presidir o Conselho da República e indicar dois de 
seus membros; 

X - manter relações com os Estados estrangeiros e acreditar seus 
representantes diplomáticost 

XI - convocar a presidir o Conselho de Defesa Nacional; 

XII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, referen­
dado pelo Congresso Nacional; 

XIII - firmar acordos, empréstimos e obrigações externas, com auto­
rização prévia do Senado da República; 

XIV - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado 

pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, quando ocorrida no interva­

lo das sessões legislativas, e, nas mesmas condições, decretar, total ou 

parcialmente, a mobilização nacional; 

XV - celebrar a paz, autorizado ou apôs referendo do Congresso Na­

cional; 

XVI - exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear seus co­

mandantes a prover seus postos de oficlais-generais; 

XVII - autorizar brasileiro a aceitar pensão, emprego ou comissão 

de governo estrangeiro; 

XVIII - dirigir mensagem ao Congresso Nacional no inicio de Legis­

latura; 

XIX - decretar, por solicitação do Primelro-Ministro e ouvido o 

conselho da Republica, a Intervenção federal, o estado de defesa e o estado 

d* sitio, submetendo—os ao Congresso Nacional; 

XX - determinar, ouvido o Conselho da República, a realização de 

referendo sobra proposta de emenda constitucional a projeto de lei que visem 

a alterar a estrutura ou afetar o equilíbrio dos Poderes; 

XXi - conferir condecorações e distinções honorificas; 

XXII - conceder indulto ou graça; 

XX'II - permitir, com autorização do Congresso Nacional, que forças 

estrangeiras aliadas transitem pelo território nacional, ou, por motive de 

guerra, nele permaneçam temporariamente, sempre sob o comando de autoridade 

brasileira; 

XXIV - presidir -quando presente reunião do Conselho de Ministros; 

XXV - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição. 

Parágrafo único - 0 Presidente, da República pode delegar ao 

Primeiro-Ministro as suas atribuições. 

SEÇAO III 

DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Art. 116 - São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da 

República que atentarem contra esta Constituição, especialmente: 

I - a existência da União; 

II - o livre exercício dos Poderes da União e dos Estados; 

III - o exercício dos direitos individuais, sociais e políticos; 

IV - a segurança do Pais; 

V - a probidade na administração. 

Parágrafo único - Os ' crimes de responsabilidade serão tipificados 

em lei , que estabelecerá as normas de processo e julgamento. 

Art. 117 - Autorizado o processo, pelo veto de dois terços dos mem­

bros da Câmara Federal, o Presidente será submetido a julgamento, perante o 

Supremo Tribunal Federal, nos crimes comuns, ou perante o Senado da Repúbli­

ca, nos de responsabilidade, ficando suspenso de suas funções: 

I - nos crimes comuns, se recebida denúncia ou queixa-crime pelo 

Supremo Tribunal Federal; 

II - nos crimes de responsabilidade, após instauração do processo 

pelo Senado da República. 

j ] • - se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento 

nâo estiver concluído, cessará o afastamento do Presidente, sem prejuízo do 

regular prosseguimento do processo. 

§ 2» - 0 Presidente da República nos crimes comuns, não estará su­

jeito a prisão, enquanto a sentença condenatória nâo transitar em julgado. 

S 3» - No caso do item II, a condenação somente será proferida por 
dois terços dos votos dos membros do Senado da República e limitar-se-á á 
decretação de perda.do cargo com inabilitação, por oito anos, para o exercí­
cio de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais.eabiveis. 

SEÇAO IV 

DO CONSELHO DA REPUBLICA E DC CONSELHO DE DEFESA NACIONAL 

SUBSEÇA0 

DO C3KSELHC DA REFÚ3LICA 

Art. 118 - 0 Conselho da República, órgão superior de consulta de 
Presidente da República, reune-se sob sua presidência e c integram: 

I - o Presidente da República; 

13 - o Presidente da Câmara Federal; 

III - o Presidente de Senado da República; 

IV - o Primeiro-Mmistro; 

V - os lideres da maioria e da minoria na Câmara Federal; 

VI - os lideres da maioria e da minoria no Senado da República; 

VII - o Ministro da Justiça; 

VIII - seis cidadãos brasileiros natos, cem mais de trinta e cinco 
anos de idade, sendo dois nomeados peio presidente da Republica, dois elei­
tos pelo Senado ca Republica, e dois eleitos pela Câ-ara Federal, todos com 
mandatos de três anos, vedada a recondução. 

Art. 115 - Compete ae Ccr.selhc da Pepuc-lica prcr.-r.ciar-se setre: 

,1 - dissolução da Caçara Federal; 

II - r.cneaçâo e excr.eraçâo de Pri?eirc-íinistrc, ros casos previs­
tos, no itea li: de artige 13C e paragrafe 4. 5 de artige 12L; 

III - realização de referendo; 

IV - intervenção federal nos Estados; 

V - livre exercício dos direitos sociais ou conflitos de interesse 

que atinjam serviços públicos essenciais; 

VI - outros assuntos de natureza politica. 

S 1» - 0 Presidente da Republica poderá convocar Ministro de Estado 
para participar da reur.iâc de Conselho, quando constar da pauta questão re­
lacionada com c respectivo Ministério. 

§ 2» - C Frireire-Xir.istro e os Ministros de Estado não participa­
rão das reuniões de Ccnseinc da Republica quanóc houver deliberação a seu 
respeito. 

SUSSEÇAC II 

DO CONSELHO DE DEFESA NACIONAL 

Art. 120 - C Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta de 
Presidente da República, nos assuntos relacionados com a soberania nacional 
e a defesa do Estadc Democrático. 

S I 6 - Integram o Conselho de Defesa Nacional na condição de mem­
bros natos: 

I - o Presidente da República; 

II - o Presidente da Câmara Federal; 

III - o Presidente de Senado Federal; 

IV - o Primeiro-Kir.istro; 

V - o Ministre da Justiça; 

VI - os Ministros das Fastas Militares; 

VII - c Ministro das Relações Exteriores; 

VIII - o Ministre de Planejamento. 

5 2fi - Compete ao Ccnselho de Defesa Nacional: 

^ I - opinar, nas hipóteses de declaração de guerra e de celebração 

da paz, nos termos desta Constituição; 

II - propor os critérios e condições de utilização de áreas 
indispensáveis a segurança do território nacional e opinar sobre seu efetivo 
uso, especialmente na faixa de fronteiras e nas relacionadas com a preserva­
ção e a exploração dos recursos naturais de qualquer tipo; 

III - estudar, propor e acompanhar o desenvolvimento de iniciativas 
necessárias a garantir a írdependência nacional, e a defesa de Estadc 

IV - opinar sobre a decretação de estado de defesa e do estado de 

sitio. 

s 3C - A lei regulará a organização e o funcionamento do Conselho 

de Defesa Nacional. 

CAF1TULO III 

DO G3VERNC 

SEÇAO . 

CA FCRKAÇAC DO GOVERNO 

Art. 121 - 0 Governo e exercido pelo Primeiro-Ministro e pelos in­

tegrantes do Ccnselho de Ministros. 

S 1B - 0 Primeiro-Ministro e o Conselho de Ministros repeusat r»a 

confiança da Câmara Federal e exonerar-se quando ela lhes venha a faltar. 

i 2* - C voto contrário da Câmara Federal a uma proposta de Ccnse­

lho de Ministros não importa obrigação de renúncia, a não ser que dela ele 

tenha feito questão de confiança. 

Art. 122 - Compete ao Presidente da República, apôs consulta ás 

correntes partidárias que cc;p5es a maioria da Câmara Federal, ncs.ear o 

Priaeiro-Mir.istro e, por indicação deste, os demais integrantes do.Ccr.selsc 

de Ministros. 

Paragrafe único - Es dez dias, contados da noreapâo, c Frireiro-

Eir.istro'e todos os integrantes de Conselho de Ministros deve* cerparecer 

perante a Cárara Federai para submeter á sua aprevaçâ: o pro;raia de 

geverno. 

Art. 123 - C voto de confiança sclic.tade pelo Gcverr.e, a iuú-ne-.er 

seu programa á Câmara Federal ou em qualquer cutra epertur .-.õaie. -era sua 

apreciação iniciada r.e Frazc de q.arenta e cito horas, a certa: - da-a ca 

solicitação, nâc podendo a eiscussão ultrapassar três dias cer.secut. .-os. 

Parágrafo único - O voto de confiança será aprovado pela maioria 

dos membros da Câmara Federal. 

Art. 124 - Decorridos seis meses da posse do Primeire-Ministro, a 

Câmara Federal poderá, pela iniciativa de um quinto de seus menoros, apre­

ciar moção de censura ao Governo. 

Paragrafo único - A moção de cer.surji. será aprovada pelo voto da 

maioria dos membros da Câmara Federal. 

Art. 125 - Nos cases de aprovação da moção de censura ou rejeição 

de voto de confiança, a Câmara Federal deverá eleger, em quarenta e oito hu-

ras, peio voto da maioria de seus membros, o sucessor do Chefe de Governo. 

i li - Eleito, o Primeiro-Ministro será nomeado pelo Presidente da 

República e indicará para nomeação, os demais integrantes do Conselho de 

Ministros. 

i 2» - Em dez dias, contados da ncm.eaçâo, o Primeiro-Ministro e to­

dos os integrantes do Conselho de.Mi.-.iStros comparecerão â Câmara Federal 

para dar noticia do s.eu Programa de loverno. 

S ]i - Caso não se proceda á eleição no prazo previsto, poderá o 

Presidente da República, ouvido o conselho da Republica e observado o dis­

posto no paragrafe 6fl do artigo 99 dissolver a Cârara Federai e convocar e-

leiçies extraordinárias. 

| 49 - optando pela não dissolução da Câmara Federal ou 

verifícando-se as hipóteses previstas no parágrafo 5a do artige 89, o Presi­

dente da República deverá hocear o Frimeire-Smistro, ouvido o conselho da 

Republica. 

ijS« - Na hipótese do parâqrafo anterior, o Primeiro-Ministro e to­

dos os integrantes do Conselho de Ministros deves, no prazo de dez dias con­

tados da nomeação, comparecer perante a Câmara Federal para submeter á sua 

aprovação o Programa de Governo. 

Art. 126 - Ê vedada a iniciativa de mais de três moções que deter­

minem.a destituição do Governo, na mesma sessão legislativa. 

Parágrafo único - Se a moção de censura não for aprovada, não será 

permitida, antes de seis meses, a apresentação de outra que tenha mais da 

metade dos signatários da anterior. 

Art. 127 - A aprovação da moção de censura e a rejeição do voto de 

confiança não produzirão efeitos ate a posse do novo Primeiro-Ministro^ 

Art. 128 - 0 Presidente da República, no caso de dissolução da câ­
mara Federal, fixará a data da eleição e a da posse dos novos Deputados Fe­
derais, observado o prazo máximo de sessenta dias, competindo ao Tribunal 
Superior Eleitoral dispor sobre as medidas necessárias. 

Parágrafo único - Decretada a dissolução da- Câmara Federal, os man­

datos dos Deputados Federais subsistirão ate o dia anterior á posse dos no­

vos eleitos. 
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SECAO :i 

I» PRIMEIRO-MINISTRO 

Ur*.. 129 - O Primeiro-Hinistro será nomeado dentre os membros do 

Congresso Nacional. 

} X* - sio requisitos para ser nomeado Prueiro-Ninistro a condição 

de brasileiro nato e idade superior a trinta a cinco anos. 

i 2* - O Priaeiro-Ministro indicar* o seu substituto eu caso de im­
pedimento, dentre os membros do Ccr.seino de Sinistros. 

Art. 130 - Compete ao Prlseiro-Ninistro: 

I - exercer a direçâo superior da administração federai; 

II - elaborar o proqra:ra de governo e submetê-lo a aprovação da Ca­

sara Federal; 

III - indicar, para a noméaçác pelo Presidente da República, os Mi­

nistros de Estado e solicitar sua exoneração; 

IV - proaover a unidade da açlo governamental, elaborar planos e 

programas nacionais e regionais de desenvolvimento, .subaetendo-os ao Con­

gresso Nacional; 

V - expedir decretos e regulasentos para fiel execução das leis; 

»I - enviar ao Congresso nacional o plano plurianual de investimen­

tos, o projeto da lei de diretrizes orçamentarias e as propostas dos orça­

mentos, previstos nesta Constituição; 

vil - prestar contas, anualmente, ao congresso Nacional até sessen­

ta dias após a abertura da sessão legislativa; 

VIII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administra­

ção federal, na forw da lei; 

IX - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos 

nesta Constituição; 

X - acompanhar os projetos de lei ea tramitação no Congresso Nacio­

nal, cca a colaboração dos Ministres de Estado; 

XI - prover e extinguir os cargos publiecs federais, na forma da 

leu 

XII - conceder, autorizar, permitir ou renovar serviços de radiodi­

fusão e de televisão. 

XIII - convocar e presidir o Conselho de Sinistros; 

XIV - comparecer a qualquer das Casas do Congresso Nacional, ou as 

suas comissões, qua.-.do convocado, ou requerer data para seu comparecimento; 

XV - acumular, eventualmente, qualquer Ministério; 

XVI - integrar o Conselho da Republica e o Conselho de Defesa Na­

cional; 

XVI: - enviar aensager ao Congresso Nacional ou a qualquer de suas 

Casas; 

XVIII - proferir mensa}e= perante o congresso Nacional por ocasião 

de abertura da sessão legislativa, expondo a situação do Pais e solicitando 

as providências que julgar necessárias, devendo avaliar a realização, pelo 

Governo, das metas previstas no piano plurianual de investimento» e nos or­

çamentes da união; 

XIX - exercer outras atribuiçSes previstas nesta Constituição ou 

que lhe forem delegadas pelo Presidente da República;, 

Parágrafo inico - 0 Prlaeiro-Ministro dever* comparecer mensalmente 

ao congresso' Nacional para apresentar relatório sobre a execução do progra.Ts 

de governo ou expor aesu.-.to de relevância para o Pais. 

SECAO III 

DO CONSELHO DE MINISTROS 

Art. 131 - 0 conselho de Ministros é convocado e presidido pelo 

Primeiro-Mmistro. integrando-o todos os Ministros de Estado. 

Paragrafo único - 0 Conselho de Ministros decide por maioria abso­
luta de votos e, em caso de empate, terá prevalência o voto do Presidente. 

Art. 132 - Compete ao Conselho de Ministros: 

I - opinar sobre as questSes encaminhadas pelo Presidente da Repú­

blica; 

II - aprovar os decretos, as propostas de lei e examinar as ques­
tões suscitadas pelo Primeiro-Ministro ou pelos Ministros de Estado; 

III - elaborar programa de governo e apreciar a matéria referente * 

sua execuçâc; 

IV - elaborar plano plurianual de investimentos, a lei de diretri­

zes orçamentarias e as propostas dos orçamentos previstos nesta Constitui­

ção; 

V - deliberar sobre as questSes que afetei a competência de mais de 

un Ministério. 

Parágrafo único - O Conselho de Ministros indicar* ao Presidente da 
República os secretários e subsecretários de Estado, que responderão pelo 
expediente do Ministério durante os impedimentos dos Ministros de Estado. 

Art. 133 - Os Ministros de Estado serio escolhidos dentre brasilei­

ros natos maiores de vinte e um anos e no exercício dos direitos políticos. 

| 1» - Os Ministros de Estado são obrigados a atender á convocação 
dá Câmara Federal e do Senado da República ou de qualquer d* suas comiasoes. 

( 2" - Os Ministros de Estado tem acesso ás sessões de ambas as Ca­

sas do Congresso Nacional e ás reuniões de suas comissOes, com direito * 

palavra. 

CAPITULO IV 

DO PODER JUOlèlARIO 

SECAO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 134 - Sio órgãos do Judiciário! 

I - Supremo Tribunal Federal; 

II - Superior Tribunal da Justiça; 

III - Tribunais Regionais Federais e Juizes Federais» 

IV - Tribunais a J U Í Z O S do Trabalho; 

V - Tribunais e Juizes Eleitorais; 

VI - Tribunais e Juizes Militares; e 

VII - Tribunais e Juizes dos Estados e do Distrito Federal 

Territórios. 

Parágrafo único - O Supremo Tribunal Federal • ot Tribunais Supe­
riores Federais têm sede na Capital da República a jurisdição em todo.o ter­
ritório nacional. 

Art. 135 - Á Dnilo • oa Catados terão eitatutoa da magistratura, 

••diante lala complementares federais e estaduais, observados oa seguintes 

princlpioai 

I - ingressa, por concurso de provas e títulos, com a participação 
da Ordem dos Advogados do Brasil e do Ministério Publico ea todas as suas 
fases, obedecendo-se, nas nomeações, á ordem de classificação; 

II - promoção da entrância para entráncla, alternadamente, por an­

tiguidade a merecimento, observado o seguinte: 

a) é obrigatória a promoção do juiz que figura por três vexas con­
secutivas, ou cinco alternadas, em liata de merecimento; 

b) a promoção por merecimento pressupSe dois anos da exercício na 

respectiva entrância-»-salvo, a inexistência de juiz que atenda'ao interstício 

• a nlo aceitação pelo candidato; 

c) a aferição do merecimento pelos critérios da presteza • seguran­
ça no exercício da jurisdição a, ainda, pela frequência e aproveitamento em 
cursos ministrados palas escolas de foraaçâo e aperfeiçoamento de magistra­
dos; 

d) na apuração da antiguidade, o Tribunal somente podar* recusar o 
juiz maia antigo pelo voto da maioria absoluta da seus membros, conforme 
procedimento próprio, repetlndo-se a votação até flxar-se a xadicaçlo; 

III - o acesso aos Tribunais de segundo grau far-se-á por antigui­
dade e merecimento, alternadamente, apurados na ultima entrância ou, onde 
houver, no Tribunal de Alçada, quando se tratar da promoção para o Tribunal 
de Justiça, observadas as alíneas do item II e a classe de origem; 

IV - os vencimentos dos magistrados serão fixados com diferença nâo 
excedente de dez por cento de uma para outra da% categorias da carreira, nâo 
podendo, a qualquer titulo, exceder os dos Ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral; 

V - é compulsória a aposentadoria com vencimentos integrais por in­
validez, ou aos setenta anos de idade, e facultativa aos trinta anos de ser­
viço, após cinco anos de exercício éfetivo na judicatura; 

VI - o juiz titular residirá na respectiva comarca, p ato de remo­
ção, disponibilidade e aposentadoria de magistrado , por interesse público, 
fundar-se-â em decisão, por voto de dois terços do respectivo Tribunal, as­
segurada ampla defesa; 

VII - nenhum órgão do Judiciário pode realizar sessões ou julgamen­
to* nlo fundamentados ou secretos. Se o interesse público o exigir, a lei 
poder* limitar a presença, em determinados atos, ás próprias partes e seus 
advogados, ou somente a estes^ 

VIII - as decisSes administrativas dos tribunais serio motivadas. 
Identificados os votantes, sendo que as disciplinares serão tomadas pelo 
voto da maioria absoluta de seus membros. 

IX - nos tribunais com número yiperior a vinte e cinco julgadores 
será constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo da vinte e 
cinco membros, para o exercício das atribuições administrativas e jurisdi­
cionais da competência do Tribunal Pleno, bem como para a uniformização da 
jurisprudência, no caso da divergência entre seus grupos'e seçSes. 

Art. 136 - Om quinto dos lugares dos Tribunais Federais, Estaduais 
• do Distrito Federal e Territórios ser* composto, alternadamente, de mem­
bros do Ministério Público e de advogados de notório saber jurídico e repu­
tação ilibada e com mais de dez anos de carreira ou de atlvidade profissio­
nal, indicados ea lista séxtupla pelos órgãos de representação das respecti­
vas classes. 

Parágrafo único - Recebida a indicação, o Tribunal formará a lista 
triplica, enviando-a ao Poder Executivo, que, nos vinte dias subsequentes, 
escolherá um de seus integrantes para nomeação. 

Art. 137 - Os juizes gozam das seguintes garantias: 

I - vitaliciedade, nâo podendo perder o cargo senão por sentença 

judicial, com eficácia de coisa julgada; 

II - inamovibilidade, salvo por motivo de interesse publico, na 

forma do item VI, do artigo 135; 

III - irredutibilidade de vencimentos, sujeitos, entretanto, aos 
impostos garais, inclusive o de renda a os extraordinários. 

.$ is - A O S juizes é vedado: 

I - exercer, ainda que ea disponibilidade, outro cargo ou função, 

salvo o magistério; 

II - receber, a qualquer titulo ou pretexto, percentagem ou custas 

aa qualquer processa; 

III - dedicar-se á atlvidade polttico-partldirla. 

$ 2 a - No primeiro grau, a vitaliciedade ser* adquirida após três 
anos de exercício, nâo podendo o juiz, nesse período, perder o cargo senão 
por proposta do Tribunal a que estiver vinculado. 

Art. 138 - Coapete privativamente aos Tribunais: 

I - eleger seus orgies diretivcs e elaborar seus regimentos inter­
nos, observadas a nonas de processo, as garantias processuais ias partes, 
e o dispcsts na iei auar.tj á cozpetír.cria e o funcionamento dos respectivos 
ôrqâia íuris :i~ir*r.%í.i • s •- .• :sr ri- *.vcsj 

II - organizar suas secretarias e serviço-- auxiliares e os dos Juí­

zos que lhes forem subordinados, provendo-ines os cargos obedecido o dispos­

to no parágrafo Ia do artigo 298, e velando pelo exercício da atlvidade cor-

racional respectiva; 

III - conceder licença, férias e outros afastamentos a seus aembros 

e aos juizes e servidores que lhes forem imediatamente subordinados; 

IV - prover, por concurso publico de provas, ou provas e títulos, 

oa cargos necessários * administração da Justiça. 

Art. 139 - compete privativamente aos Tribunais de Justiça: 

I - o julgamento dos juizes estaduais e do Distrito Federal e Ter­

ritórios, dos membro* do «inistêf 10 PuBUCO «pie, lftes U o «detrito», nos cri­

mes comuns e de responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça Elei­

toral; 

224: 

II - propor ao Legislativo, nos termos do parágrafo único do artigo 

a) a alteração do número de seus membros e dos Tribunais inferio-

b) a criação a a extinção de cargos a a fixação de vencimentos de 

seus aembros, dos juizes, inclusive dos Tribunais inferiores, onde houver, e 

dos serviços auxiliares; 

c) a criação ou extinção de tribunais inferiores. 

d) a alteração da organuzaçâo e da divisão Judiciárias. 

Art. 140 - O Supremo Tribunal Federal a os Tribunais Superiores re­
meterão ao Congresso Nacional as súmulas da jurispridência predominante para 
oa fins do disposto no i:em XIX do artigo 77 desta Constituição. 

§ is - A lei permitir* a qualquer pessoa interessada requerer a mo­
dificação da súmula, em processo revisional da competência originária do 
tribunal que fixou a decisão sumulada. 

s 2* - Ea caso da revisão do sumulado, o tribunal remeter* a deci­

são ao Congresso Nacional. 

Art. 141 - Somente peio voto da maioria absoluta de seus aembros ou 
dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a in­
constitucionalidade da lei ou ato normativo do Poder Público. 

Art. 142 - A Justiça dos Estados poder* instalar juizados especi­
ais, providos por juizes togados, ou togados e leigos para o julgamento e a 
execução de pequenas causas cíveis e infraçSes penais da pequena gravidade, 
••diante procedimento oral e sumaríssimo, permitida a transação • o julga­
mento de turmas formadas por juizes de primeiro grau. 

$ is - Os Estados poderão criar a Justiça de Paz, remunerada, com­
posta d* cidadãos eleitos pelo voto direto e secreto, com mandato d« quatro 
anos • competência para celebrar casamentos, além de atribuições conciliares 
e outras de cariter nâo jurisdicional, bem como outras previstas em lei 
federal. 

f 2 a - As providências de instalação dos juizados especiais e de 
criação da Justiça de Paz, no Distrito Federal e Territórios, cabem * União. 

i 3» - Os processos Judiciais serão iniciados por audiência preli­
minar ea que aa partes, segundo principio da oralidade, lavarão ao juiz aa 
tuas razoes • «ata, no prazo de quarenta a oito horas, dar* a sentença que 
uma vez impugnada por qualquer daquelas dar* *o processo o rito comua pre­
visto na respectiva lei. 

art. 143 - A prestação Jurisdicional é gratuita desde que a parta 

comprove a impossibilidade de pagar custas e taxas. 

Art. 144 - Ao Judiciário é assegurada autonomia administrativa • 

financeira. 

f is - Os Tribunais elaborarão suas propostas orçanentârias, dentro 
dos limites de acréscimo real estipulados conjuntamente com os demais Pode­
rás, na l«i de diretrizes orçamentárias, sendo-lhes, durante a execução 
orçamentaria, repassado em duodécimos, até o dia dez d* cada mês, o 
nua«r*rio correspondente * su* dotação. 

i 2* - O encaminhamento da proposta, ouvidos os demais tribunais 

interessados, compete: 

I - no âmbito federar, aos Presidentes do Supremo Tribunal Federal 

• dos Tribunais Superiores, com a aprovação dos respectivos Tribunais; a 

II - no âmbito-estadual e do Distrito Federal e Territórios ao Pre­
sidente do Tribunal de Justiça, com a aprovação dos respectivos Tribunais. 

Art. 145 - Os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou 
Kunictpal, em virtude de sentença judiciária, far-se-âo na ordem d* apresen­
tação dos precatórios e * conta dos créditos respectivos, proibida a desig­
nação de casos ou de pessoas nas dotaçfies orçamentárias e nos créditos 
extraorçamentários abertos para este fim. 

I l ' * i obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de di­
reito público, de verba necessária ao pagamento dos seus débitos constantes 
de precatórios Judiciários, apresentados até 1* de julho, data em que terão 
atuallzados os seus valores. 0 pagamento far-se-á obrigatoriamente até o fi­
nal do exercício seguinte. 

f 2s - As dotaçSes orçamentárias e os créditos abertos serão con­
signados ao Judiciário, recolhendo-se aa importâncias respectivas á reparti­
ção competente, caberá ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão exe­
quenda determinar o pagamento, segundo as possibilidades do deposito, e au­
torizar, a requerimento do credor preterido ro seu direito de precedência, 
ouvido o Chefe do Ministério Putlicc, o seqvçstro da quantia pecessaria * 
aa^liM:-*" d~ d*t*tto. 

Art. 146 - Om serviços notariais • registrais alo exercidos aa 
caráter privado, por delegação do Poder Público. 

I ! ' • Lei complementar regular* aa atividades, disciplinar* a res­
ponsabilidade civil • criminal dos notários, registradores • seus prepostos, 
por erros ou excessos cometidos, • definir* a fiscalização da seus atos pelo 
Judiciário. 

I ] • - O ingresso na atlvidade notarial • registrai depender*, o-
Drlgatoriaaente, d* concurso público d* provas • títulos. 

i ) i - Lei federal dispor* sobre critérios para fixação de emolui-
mer.tos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e registrais'. 

SECAO II 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Art. 147 - o Supremo Tribunal Federal coapde-se de onze sinistros, 
escolhidos dentre brasileiros natos, coa aais de trinta a cinco e aenos de 
sessenta e cinco anos de idade, de notável saber jurídica e reputação 
ilibada. 

Parágrafo único - Os almstros do Supremo Tribunal Federal serão 
nomeados pelo Presidente da Republica, depois de aprovada a escolha pelo Se­
nado da República. 

Art. 148 - Coapete ao Supremo Tribunal Federal: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) nos crimes comuns, o Presidente da República, o Primeiros 
Ministro e os Ministros de Estado, os seus próprio* Ministros, os Deputado»; 
e senadores, o Defensor do Povo e o Procurador-Geral da República ; J 

H 
b) nos crimes comuns e de responsabilidade, os aembros do Superior. 

Tribunal de Justiça, dos Tribunais Superiores Federais e os do Triftofíãi da} 
Contas da União, e os Chefes de Missão Diplomática de caráter permanente; ij 

..• *•- « I' 
c) os litígios entre os Estados estrangeiros, ou organismos inrer-

naclonais, e a União, os Estados, o Distrito Federal e os Territórios; 

d) as causas e conflitos entre a União a os Estados, a união e * 
Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades 

da administração indireta; 

' e) os conflitos de jurisdição entre o Superior Tribunal de Justiç^ 
e oa Tribunais Superiores, ou entre estes últimos e qualquer outro Tribunal; 

í 

f) os conflitos de atribuiçSes entre autoridades administrativas e 

judiciárias da União, ou entre autoridades Judiciárias de um Estado e as ad­

ministrativas de outro, ou do Distrito Federal, ou entre aa deste e da Un­

ião; 

g) a extradição, requisitada por Estado estrangeiro, a homologação 
das sentenças estrangeiras • a concessão do "exequatur" ás cartas rogatôT» 
rias, que podem ser conferidas ao seu Presidente, pelo regimento interno; | 

',i 

h) os "habeas corpus*, quando o coator ou o paciente for tribunal; 
autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente * jurlsdij; 
çlo do Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito * mesma Júris? 
dição em única instância, e ainda quando houver perigo de se consumar a vioij 
lêncla, antes que outro juiz ou tribunal possa conhecer do pedido; 

1) os mandados de segurança e os "habeas data* contra atos do Pre­
sidente da República, do Priaeiro-Ministro, das Mesas da Câmara Federal e do 
Senado da República, do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal d* Contas da 
União, do Procurador-Geral da República e do Defensor do Povo bem como os 
impetrados pela União contra atos de governos estaduais ou do Distrito Feder 
ral; 

j) as reclamações para a preservação da sua competência e garanti* 

da autoridade de suas decisSes; 

II a representação por inconstitucionalidade; 

a) a representação do Procurador-Geral da República, noa casos de­

finidos em lei complementar, para interpretação de lei ou ato normativo fe? 

deral; . 

n) as revisSes criminais e as açdes rescisórias da seus julgados; 

o) a execução d* sentença, nas causas de sua competência 
originária, facultada a delegação de atribuiçSes para atos processuais; 

p) as açóes em que todos os membros da magistratura sejam, direta 
ou indiretamente, interessados e nas em que mais de cinquenta por cento doa 
aembros do tribunal de origem estejam impedidos; 

q) os pedidos de medida cautelar nas representações oferecidas pelo 

Procurador-Geral da República e pelo Defensor do Povo; • 

r) as causas sujeitas á sua jurisdição, processadas parant* quais­
quer juizes e tribunais, cuja avocação deferir, a pedido do Procurador-Geral 
da Republica, quando decorrer imediato perigo de grave lesão * ordem, * saúr 
de, a seourar.ça. ou ás finanças públicas, para que suspendam os efeitos d* 
i-i:.t)r> -.: t?r.da e para que o conhecimento integral da lide lhe seja 

:; :»*gar em recurso ordinário: 

a) os "habeas corpus" decididos ea única ou última instância pelo»' 
Tribunais Superiores, se denegatória a decisão; 

b) om mandados d* segurança • os "habeas data" decididos ea única 
instancia paio Superior Tribunal de Justiça • paios tribunais superiores, 
quando denegatória a decisão; • 

c) om crimes políticos; 

III - julgar, mediante recurso extraordinário aa causas decididas, 
ea única ou ultima instância por outros tribunais, quando a decisão 
recorrida: • J 

a) contrariar dispositivo daata Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lai federal; • 

c) julgar v*lida lei ou ato do governo local contestado ea face!., 
desta Constituição. ' 

Art. 149 - Sio •partas legitimas para propor aclo de 

inconstitucionalidade: 

I - o Presidente da República; 

II - o Primeiro-Ministro; i 

III - a lesa do Senado da Republica; 

IV - a Mesa da Câmara Federal; 

V - a lesa das Assembleias Estaduais; 

VI - os Governadores da Estado; 

til - o Conselho Federal da Ordem doa Advogados Ao Brasil; !' 

VIII - oa Partidos Políticos coa representação no Congresso laclo-

nttj 
IX - o Procurador-Geral da República, o Defensor do Povo • o 

Procurador-Geral da Justiça nos Estados e no Distrito Federal; • 

X - aa Confederações Sindicais. 

f Ia - O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvi­
do nas representações por inconstitucionalidade ea todos os processos de 
competência do Supremo Tribunal Federal. 

! !' - Declarada a inconstitucionalidade, por omissão, de medida 
para tornar efetiva norma constitucional, ser* assinado prazo ao órgão do 
Podar competente, para a adoçâo das providências necessárias, sob pena de 
responsabilidade e suprimento pelo Supremo Tribithal Federal. 

f 3a - Decorrido o prazo aludido no parágrafo anterior sem que seja 
sanada a omissão, poderá o Supremo Tribunal Federal editar resolução, a 
qual, coa força de lei, viger* supletivamente. 

I 4» - loa casos de inconstitucionalidade por inexistência ou omis-' 
sao da atos da administração, se o Poder Publico deaonetrar, comprovadaaen-j 
te, a atual impossibilidade da prestação, o Tribunal consignar* prazo máximo 
para que se estabeleçam oa programas indispensáveis * eliminação dosi 
obstáculos ao cumprimento do preceito constitucional. 

I 5 a - guando o Supremo Tribunal Federal declarar a inconstitucio­
nalidade, ea tese, de norma legal ou ato normativo, perderão eles a eficácia, 
a partir da publicação da decisão. 

SECAO III 

DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Art. 150 • o Superior Tribunal de Justiça compfie-se da, no mínimo, 
trinta e três Sinistros. 

1 is - os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serio nomeados' 
pelo Presidente da República, dentre brasileiros, coa mais da trinta • cinco' 
• aenos de sessenta • cinco anos, da notável saber jurídico e raputaçlo ili­
bada, depois de aprovada a escolha pelo Senado da Republica, sendo: 

a) ua terço dentre juizes dos tribunais Regionais Federais a um 
terço dentre desembargadores dos tribunais d* Justiça Federais indicados ea 
lista tríplice elaborada pelo próprio Tribunal; 

b) ua terço, ea partes iguais entre advogados e aembros do Ministé­
rio Público Federal, Estadual e do Distrito Federal, estes alternadamente, 
indicados na forma do artigo 136. 

Art. 151 - Coapete ao Superior Tribunal de Justiça: 
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I - processar e julgar originariamente: 

a) nos crises comuns e de responsabilidade, os desembargadores dos 
•u tribunais de Justiça dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, os •sa­

cros dos tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, ban coao dos 
tribunais Regionais Federais, dos tribunais Regionais Eleitorais e do Traba­
lho e doa membro»* do Ministério Público da União que oficlea perante tribu­
nais ; 

D) os mandados de segurança e oa "habeas data" contra ato da Hlnls-
tro~de Eatado ou do próprio Tribunal; 

c) os 'habeas corpus", quando o coator ou o paciente for qualquer 
das pessoas sancionadas na alínea "a" deste Item; 

d) os conflitos de jurisdição entre quaisquer tribunais, ressalvado 
o disposto no artigo 148, I, "e", entre Tribunal e juizes a ele náo vincula­
dos e entre juizes vinculados a tribunais diversos; 

e) as revisões criminais e as açóes rescisórias de seus julgados; e 

f) reclamaçáo para a preservação de sua competência e garantia da 
autoridade das suas decisfies. 

II - julgar, ea recurso ordinário! 

a) os "habeas corpus* decididos-em única ou última instancia pelos 
tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Fe­
deral e Territórios, quando a decisão for denegatória; 

b) os mandados de segurança decididos ea única instância pelos Tri­
bunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Fede-

' -_ra! «Territórios, quando denegatória a decisão; e 

c) as causas ea que forem partes Estados estrangeiros, ou organismo 
internacional, dá ua^lado, e, do outro, Município ou pessoa residente ou do­
miciliada no Pala. "fe.v 

III - julgar, ea recurso espe*tel, as causas decididas, ea única ou 
última instancia, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tçatado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válida lei ou ato do Governo local, contestado ea face de 
lei federal; e 

c) det á lei federal interpretação divergente da que lhe haja atri­
buído outro Tribunal. ~ 

Parágrafo único - Funcionará junto ao Superior Tribunal de Justiça 
o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe, na forma da lei, exercer a su­
pervisão administrativa e orçamentaria da Justiça Federal de primeiro e se­
gundo graus. 

SECÃO IV 

DOS TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS 

E DOS JUÍZES FEDERAIS 

Art. 152 - Slo órgãos da Justiça Federal: 

I - Tribunais Regionais Federais; a 

II - juizes federais. 

Art. 153 - Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no míni­
mo, sete juizes, recrutados quanto possível, na respectiva região e nomeados 
pelo Presidente da República dentre brasileiros com mais de trinta e menos 
de sessenta e cinco anoa, sendo: 

I - um quinto dentre advogados com mala de dez anos de atividade 
profissional e membros do Ministério Publico Federal com mais de dez, anos de 
carreira; a •„-* 

II - os demais, mediante promoção de Juizes Federais, cos mais de 
Cinco anos de exercício, sendo metade por antiguidade e metade por 
merecimento. 

» 1* - Ea todos os casos, a noaaaçáo será precedida de elaboraçáo 
de lista tríplice pelo Tribunal, a partir, quando for o caso, de lista «en­
tupia organizada pelo órglo competente da Ordem dos Advogados do Brasil e do 
linisterio Público Federal. 

» 2» - A lei disciplinará a remoção ou a permuta de juizes dos Tri­
bunais Regionais Federais e determinará a sua jurisdiçAo e sede. 

Art. 154 - Compete aos Tribunais Regionais Federais: 

I - processar e julgar originariamente: 

a) os juizes federais da área de sua jurisdição, inclusive os da 
Justiça Militar e a do Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade e 
os membros do Ministério Público da União, ressalvada a competência da Jus­
tiça Eleitoral; 

b) as revisfies criminais e as açoes rescisórias dos seus julgados 
ou dos juizes federais da regláo; 

c) os mandados de segurança e "habeas data" contra ato do próprio 
tribunal ou de juiz federal; 

rali a 
d) os "habeas corpus", quando a autoridade coator» for juiz fede-

e) os conflitos de jurisdiçáo entre juizes federais vinculados ao 
tribunal. 

II - julgar, ea grau de recurso, as cautas decididas pelos juizes 
federais e pelos juizes estaduais nc exercício da competência federal da 
área de sua jurisdiçáo. 

Art. 155 - Aos juizes federais cerpete processar e julgar: 

I - as causas es que a Cr.iáo, entidade autárquica ou erpress p-jSli-
ca federal forem interessadas na ccr.diças de autoras, rés, assis-er.tes ou 
oponentes, exccto as de falência, de acidentes de trabalhe e as sujeitas á 
Justiça Eleitoral e á Justiça de Trabalho. 

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional 
e Municípios ou pessoa domiciliada ou residente no Brasil; 

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da Unláo com Estado 
estrangeiro ou organismo internacional; 

IV - os crimes políticos, os contra a integridade territorial e a 
.soberania do Estado e as infraçOes penais praticadas em detrimento de bens, 
serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas 
públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça 
Militar e da Justiça Eleitoral; 

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional aa 
que, iniciada a execução no Pais, seu resultado ocorreu ou deveria ter ocor­
rido no estrangeiro, ou reciprocamente; 

VI -,os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos deter­
minados por lei, contra o sistema financeiro e a ordem económico-financeira; 

VII - os "habeas corpus", em matéria criminal de sua competência ou 
quando o constrangimento provier de autoridade cujos atos nlo estejam óire-
tamente sujeitos a outra jurisdiçáo; 

VIII - os mandados de segurança e os 'habeas data" contra ato de 
autoridade federal, excetuados os casos de competência doa tribunais fede­
rais; 

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada 
-a competência da Justiça Militar; 

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, 
ia execução de carta rogatória, após o "exequatur", e de sentença estrangei­
ra, após a hcoologaçáo as causas referentes á nacionalidade, inclusive a 
respectiva opçlo, e a naturalização; 

XI - a disputa sobre os direito.* indígenas; 

XII - as questOes d* direito agrário, na forma de lei' complementar. 

i 1" - As causas ea que a Unláo for autora seráo aforadas na Seçáo 
Judiciária onde tiver domicilio a outra parte; as intentadas contra a Uniáo 
poderáo ser aforadas na seçáo judiciária ea que for domiciliado o autor; e 
na seçáo judiciária onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem á de­
manda ou onde esteja situada a coisa ou, ainda, no Distrito Federal. 

5 2 » - Serie processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do 
domicilio dos segurados ou beneficiários, as causas em que for parte in*ti-
tuiçáo d* previdência social e «egurado, sempre que a comarca náo seja sede 
de vara do juízo federal, aléa de outras estatuídas ea lei. 

* Art. 156 - Cada Estado, bea coao o Distrito Federal, constituirá 
uma seçáo judiciária que terá por sede a respectiva Capital, e varas localir 
zadas segundo o estabelecido ea 1*1. 

parágrafo Único - Nos Territórios Federais, a jurisdiçáo e as atri­
buições cometidas aos juizes federais caberáo aos juizes da justiça local, 
na forma que a lei dispuser, estando o Território de Fernando de Noronna 
compreendido na seçáo judiciária do Estado de Pernambuco. ., 

Art. 157 - sáo órgáos da Justiça do Trabalho: 

I - Tribunal Superior do Trabalho; 

II - Tribunais Regionais do Trabalho; e 

III - Ju.-.tas de Conciliação * Julgamento. 

I 1» - 0 Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de vinte e Cinco 
Ministros, nomeados pelo Presidente da República, após aprovaçáo pelo Senado 
da Republica, sendo: 

a) dezessete togados e vitalícios, sendo nove dentre juizes da car­
reira da magistratura do trabalho, quatro dentre advogados, com pelo menos 
dez anos de atividade profissional, e quatro dentre membros de Ministério 
Público do Trabaino com, pelo menos, dez anos de carreira; 

b) oito classistas e temporários, ea representaçác paritária dos 
empregados e empregadores. 

I 2* - 0 Tribunal encaminhará ao Presidente da fcef—rlica listas 
tríplices, obtervando-se, quanto ás vagas destinadas aos advogados e aos 
membros do Ministério Publico, o disposto no artigo 136 e, para as de clas-
sistas, o resultado de indicação de colégio eleitoral integrado pelas dire-
torias das confederações nacionais de trabalhadores ou patronais, conforme o 
caso. 

Art. 156 - A lei fixará o núaero dos Tribunais Regionais do Traba­
lhe e respectivas sedes e instituirá as Juntas de Ccnciliaçáo e Julgamento, 
podendo nas comarcas onde náo forem instituídas atribuir sua jurisdiçáo aos 
juizes de direito. ' 

-Farágrafo único - A lei disporá socre a eor.svituiçáa. investidura, 
jurisciçác, rorf^té.-.cia, garantias e condições de exercício dos crjáos e 
mesbros das Juntas de Conciliação e Julgamento, assegurada a paridade de re­
presentarão de e.-.preuados e empregadores. 

Art. 159 - oa Tribunais Regionais do Trabalho seráo compostos de 
Juizes, nomeados pelo Presidente da República, sendo dois terços d* juizes 
togados vitalícios e um terço de juizes classistas temporários. Dentre oa 
juizes togados observar-se-á a proporcionalidade estabelecida na alínea "a", 
do parágrafo 1», do artigo 157. 

Parágrafo único - Os aeabros dos Tribunais Regionais do Trabalho 
seráo: 

SECAO V 

?OS TRIBUNAIS E JUlZOS DO TRABALHO 

a) aagistrades, escolhidos por promoção de Juizes do Trabalho, por 
antiguidade e merecimento, alternadamente; 

b) advogados, e membros do Ministério Público do Trabalho indicados 
com observância do disposto no artigo 136; 

c) classistas, indicados ea listas tríplices pelas diretorias das 
federações e dos sindicatos respectivos, com base territorial na regiáo. 

Art. 160 - As Juntas de Conciliação * Julgamento serio compostas 
por um juiz do trabalho, que as presidirá, e por dois juizes classistas 
temporários, representantes dos empregados e doa eapregadores, 
respectivamente. 

f 1» - Oa juizes classistas das Juntas de Conciliação e Julgamento, 
eleitos paio voto direto dos associados do sindicato, com sede nos Juízos 
•obre os quais as Juntas exercem sua competência territorial, seráo nomeados 
pelo Presidente do Tribunal Regional do Trabalho. 

a 2* - Oa juizes classistas, ea todas as instâncias, teráo suplen­
te* e mandatos de três anos, permitida uma recondução. 

Art. 161 - O Tribunal Superior do Trabalho expedirá Instrução Nor­
mativa disciplinando o processo eleitoral para todos os casos ea que os Jui­
zes da Justiça do Trabalho forem eleitos. 

Art. 162 - Compete á Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dis­
sídios individuais a coletlvos entre empregados e eapregadores, inclusive de 
MissOes Diplomáticas acreditadas no Brasil e da Administração pública diresa 
• indireta, e outras controvérsias oriundas de relação de trabalho, regidas 
por legislação especial, ou que decorram do cumprimento de suas próprias 
sentenças, salvo as de acidentes de trabalho. 

§ 1« - Bavendo impasse noa dissídios coletlvos, as partas poderáo 
eleger a Justiça do Trabalho como árbitro. 

% 2» - Recusando-se o empregador á negociação ou á arbitragem, é 
facultado ao sindicato de trabalhadores ajuizar processo de dissídio coleti-
vo, podendo a Justiça do Trabalho estabelecer normas e condições, respeita­
das as disposições convencionais e legais mínimas de proteçáo ao trabalho. 

i 3* - Das decisões do Tribunal Superior do Trabalho somente caberá 
recurso ao Supremo Tribunal Federal quando contrariares esta Constituição. 

SEÇAO VI 

DOS TRIBUNAIS E JUtZES ELEITORAIS 

Art. 163 - A Justiça Eleitoral é composta dos seguintes órgãos: 

I - Tribunal Superior Eleitoral; 

II - Tribunais Regionais Eleitorais; 

III - Juizes Eleitorais; 

IV - Juntas Eleitorais. 

Parágrafo único - Os Juizes dos tribunais eleitorais, salvo motivo 
justificado, servirão obrigatoriamente por dois anos, no mínimo, e nunca por 
mais de dois biénios consecutivos; os substitutos serão escolhidos na mesma 
ocasião e pelo mesmo processo, em número igual para cada categoria. 

Art. 164 - O Tribunal Superior Eleitoral compo^-se-á. no minimo, de 
sete membros: 

I - mediante eleiçio, pelo voto secreto: 

a) de três juizes, dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal; 

b) de dois juizes, dentre os membros do Superior Tribunal de Justi­

ça;, e 

II - por nomeação do Presidente da República, de dois dentre seis 
advogados de notável saber jurídico e reputação ilibada, com mais de dez 
anos de atividade profissional, indicados pelo Supremo Tribunal Federal. 

Parágrafo único - 0 Tribunal Superior Eleitoral elegerá seu Presi­
dente e Vice-Presidente. dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal, e o 
Corregedor Eleitoral dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça. 

Art. 165 - Haverá um Tribunal Regional Eleitoral na Capital de cada 
Estado e no Distrito Federal. O* Tribunal* Regionais Eleitorais compor-se-
áoi 

I - mediante eleição pelo voto «ecreto: 

a) de dois juizes, dentre os desembargadores do Tribunal de Justi­

ça; e » 

b) de dois Juizes, dentre Juizes de direito, escolhidos pelo Tribu­

nal de Justiça. 

II - de oa Juiz do Tribunal Federal Regional, coa sede na Capital 
do Eatado, oa. Bio havendo, de juiz federal, escolhldJ, er. qualquer caso, 
pelo Tribunal Regional Federal respectivo; • 

III - por noaeaçáo do Presidente da República, de dois dentre sela 
advogado* de notório saber jurídico e reputação ilibada, coa aals d* dez 
anos da atividade profissional. Indicados pelo Tribunal da Justiça. 

Parágrafo único - 0 Tribunal Regional Eleitoral elegerá seu Presi­
dente e Vice-Presidente dentre os Desembargadores, cabendo a Corregedoria 
Eleitoral ao Juiz do Tribunal Regional Federal ou ao Juiz Federal. 

art. 166 - Lei complementar disporá sobre a organização e competên­
cia do* tribunal*, do* juizes e das Juntas eleitorais. 

Parágrafo único - Os membros dos tribunais, os Juizes e os inte­
grantes das Junta* eleitorais, no exercício de «uas funçOea, e no que lhe* 
for aplicável, gozarão de plenas garantias e seráo inamovíveis. 

Art. 167 - Das decisOes dos Tribunais Regionais Eleitorais soaente 
caberá recurso, quando: 

I - forea proferidas contra expressa disposiçáo de lei; 

II - ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou aais 
tribunais Eleitorais; 

III - yersarem sobre inelegibilidade ou expedição de diplomas nas 
elelçOes federais ou estaduais; • 

IV - anularem diplomas ou decretarem a perda de mandatos eletlvos 
federais ou estaduais. 

f 1* - Slo irrecorríveis as decisOes do Tribunal Superior Eleito­
ral, salvo as que contrariarem esta Constituição, a as denegatórias 'de' 
"habeas corpus". 

i 2* - O Território Federal de Fernando de Noronha fica sob a ju­
risdiçáo do Tribunal Regional de Pernambuco. 

SEÇÍO VII 

DOS TRIBUNAIS B JUÍZES MILITARES 

Art. 168 - Sáo órgáos da Justiça Militar o Superior Tribunal lia-
tar e oa tribunais a Juízos militares instituídos por lei. ' 

Art. 169 - O Superior Tribunal Miiitar coapor-se-á de onze Minis* 
tros vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada i 
indicação pelo Senado da Republica, sendo dois dentre oficiais-generais da 
ativa da Marinha, três dentre oficiais-generais da ativa do Exército, dois 
dentre oficiais-generais da ativa da Aeronáutica, e quatro dentre civis. 

f 1* - Os Ministros civis seráo escolhidos pelo Presidente da Repú-"-
bllca dentre brasileiros maiores de trinta e íinco anos, sendo: [ 

i 

a) dois, advogados de notório saber jurídico e conduta ilibada, cos) 
mais de dez anos de atividade profissional; • 

b) dois, ea escolha paritária, dentre auditores e membros do Minis­
tério Público da Justiça Militar. 

5 2» - Os Ministros do Superior Tribunal Militar têm vencimentos^ 
iguais aos dos Ministros dos Tribunais Superiores. 

Art. 170 - * Justiça Militar compete processar e julgar os crimes; 
militares definidos ea lei. 

•Parágrafo único - A lei disporá sobre a competência, a organização 
e funcionamento do Superior Tribunal Militar. ' 

SEÇAo VIII 

DOS TRIBUNAIS E JUtZES DOS ESTADOS 

E DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

Art. 171 - O* Estados organizarão 
cipios estabelecidos nesta Constituição. 

sua justiça, observados os prin-i 

| 1« - A coapetência dos tribunais a juizes estaduais será definida 
ea lei, d* iniciativa dos tribunais de Justiça, • regulamentada nos resp«cJ 

tlvo» regimentos internos. 

i 2* - Cabe aos Estados a instituição de mecanismos de controle ju-j 
rlsdlclonal da constitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou 
municipal» contrário* a esta Constituição ou á Conatltuiçáo Estadual, vedada 
a atribuição da legitimação para agir a um único órgáo. 

| !• - t lei federal disporá sobre a organizaçáo Judiciária do Dis-j 
trito Federal e dos Territórios. i 

f 4» - A lei poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Justi­
ça, a Justiça Militar Estadual, constituída, aa primeiro grau, pelos Conse-i 
lho* d* Justiça *, ea segundo, pelo próprio Tribunal de Justiça ou por Tri-j 
Minai Especial, nos Estados ea que o efetlvo da respectiva policia militar) 
for superior a vinte ali integrantes. 

f 5 > - Compete á Justiça Militar Estadual processar e julgar os po-j 
licials militares e bombeiros militares nos crimes militares definidos ei ' 
lei, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a perda do posto e da pa­
tente do* oficiai*. 

SECÃO IX 

DOS CONSELHOS NACIONAL E ESTADUAIS DE JUSTIÇA 

Art. 172 - í instituído o Conselho Nacional de Justiça, incumbido 
do controle externo do Poder Judiciário. 

Parágrafo único - Lei complementar definirá a composição, competên­
cia, organizaçáo e funcionamento do Conselho Nacional de Justiça. 

Art. 173 - Os Conselhos Estaduais de Justiça teráo composição, com­
petência, organizaçáo a atribuições correspondentes ás do Conselho Nacional, 
a seres definidas ea 1*1. 

CAPÍTULO V 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS AO EXERCÍCIO DOS PODERES 

SECAO I 

DA ADVOCACIA 

SUBSECXO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 174 - 0 advogado presta serviço de interesse publico, sendo 
indispensável á adainistraçâo da justiça. 

i 1» - Ao advogado compete a defesa da ordem jurídica e da legali­
dade da ordea democrática; 

t 2* - No exercício da proflssáo e por suas manifestações o advoga­
do é inviolável. 

SUBSECAO II 

DAS PROCURADORIAS GERAIS DA UNIÃO, 

DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL 

Art. 175 - A Procuradorla-Geral da Uniáo é o órgáo que a represen­
ta, judicial • extrajudicialmente e exerce as funçOes da consultoria jurldl-j 
ca do Executivo e da administração ca geral. 

| l i - l Procuradorla-Geral da Uniáo tem por chefe o Procurador-' 
Geral da Uniáo, de livre noaeaçáo pelo Presidente da República, dentre cida­
dãos maiores de trinta e cinco ano*, d* notável saber Jurídico e reputaçáoj 
ilibada. 

{ 2* - Os Procuradores da Unláo lngressaráo nos cargos iniciais da! 
carreira aedlante concurso publico de provas e títulos, Sendo-lhes assegura-| 
do o mesmo regime jurídico do Ministério Público, quando em dedicaçáoj 
exclusiva. 

| ) • - Lei complementar, de iniciativa do Presidente da República, 
estabelecerá e organizará a Procuradorla-Geral da Unláo. 

| 41 - Nas comarcas do interior a defesa da Uniáo poderá ser con­
fiada aos Procuradores dos Estados ou dos Municípios ou a advogados devida-
aente credenciados. 

art. 176 - A representação ..judicial e a consultoria jurídica dosi 
Estados e Distrito Federal compete privativamente^» «eus procuradores, orga-j 
nizados aa carreira, observado o disposto nó parágrafo 2* do artigoj 
anterior. 

SUBSBCiO III 

DAS DEFEKSORIAS PÚBLICAS 

Art. 177 - E instituída a Defensoria Pública para a orie.itacáo ju­
rídica e a defesa, ea todos os graus, dos necessitado*. 

Parágrafo único - Lei cczplexentar organizará a Defensoria Publicai 
da Unláo, 'do Distrito Federal a a dos Territórios e estabelecerá normas ge-[ 
raia para'a organizaçáo da Defensoria Publica dos Estados. 

SECAO II 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 178 - 0 Ministério Público é instituiçáo permanente, essência* 
á funçáo jurisdicional do Estado, lncuabindo-lhe a defesa da ordem jurídica, 
da legalidade democrática, 
indisponíveis. 

e dos interesses sociais e individuais 
I l 

| ; i - Sáo princípios institucionais do Ministério Público a unida-l 
de, a indivisibilidade e a independência funcional. 

I 
f 2» - Ao Ministério Público fica assegurada a autonomia funcional1 

e administrativa, competindo-lhe dispor, na forma da lei, e obedecido o que, 
dispõe o parágrafo 1» do artigo 224 sobre a sua organizaçáo e funcionamento,! 
provendo seus cargos, funções e serviços auxiliares por concurso público. j 

! 
i 3» - 0 Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária) 

dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias. , 

Art. 179 - o Ministério Público compreende: ] 
I 

I - o Ministério Público Federal; J 
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II - o Ministério Publico Militar; 

III - o Ministério Público do Trabalho; 

IV - o Ministério Público ao Diatrito F*d*ral a doa Terrltôrloe; 

V - o Ministério Público doa Estados; 

| ) i - cada luilitério Público, elegerá liata triplica, na forma da 
lai, para escolha de aeu Procurador-Geral, dentre integrantes da carreira, 
para mandato de dois anos, permltinda uaa recondução. 

I : • - ) exoneração de oficio de qualquer Procurador-Geral, antes 
do termino de aeu mandato, dependera de anuência prévia de doía terpos do 
Senado da República; no caao de Procurador-Geral de Estado, a anuência 
depender* de doía terços da respectiva Assembleia Legislativa. 

| 3» - o Procurador-Geral da República perceberá vencisentos nlo 
inferiores aos que perceberes, a qualquer titulo, os Ministros do Supres» 
Tribunal Federal. 

§ 4» - Leis coBpleaentares distintas, de iniciativa de seus respec­
tivos Procuradores-Geráia. organizarão cada «mistério Público, asseguradas: 

I - aa seguintes garantias: 

a) vitaliciedade apda dois anos de exercício, nlo podendo perder o 
* cargo senão per sentença judicial, co» eficácia da coisa julgada; 
n 

b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, aedlante 
declsto do ôrglo colegiado competente do Ministério Público, por voto de 
dois terpos de seus membros, assegurada aapla defesa; 

* c) lrredutibilidade de vencimentos, sujeitos, entretanto, aos Im­
postos gerais inclusive oa de renda e os extraordinários. 

0 II - as seguintes vedações: 

a) exercer, ainda que em disponibilidade qualquer outra função pú­
blica, aalvo uaa de magistério; 

b) receber, a qualquer titulo e sob qualquer pretexto. Honorários, 
percentagens ou custas prócessuaie; 

s 
' c) exercer a advocacia; 

d) participar de sociedade comercial, exceto como quotista ou aclo-
'nista; a ""' 

e) exercer atividade politico partidária. 

Art. 180 - Sáo funções institucionais do . Ministério Público, na 
'área de atuaplo de cada um dos seus órgãos: 

I - promover, privativamente, a apto penal pública; 

II - promover ação civil para a proteção do património público a 
social, dos interesses difusos e coletlvos, notadamente os relacionados coa 
'o meio ambiente inclusive o do trabalho e os direitos do consumidor, do* di­
reitos indisponíveis e das situações jurídicas de interesse geral ou para 
coibir abuso da autoridade ou do poder económico; 

III - representar por inconstitucionalidade ou para interpretaplo 
de lei ou «to normativo e para fins de intervenção da União nos Estados e 
destes nos Municípios; 

IV - defender, judicial e extrajudicialmente, os direitos e inte­
resses das populapoes indígenas, quanto ás terras que ocupam, seu património 
'material a material, e promover a responsabilidade dos ofensores; 

V - expedir intimações nos procedimentos administrativos que ins­
taurar, requisitar informações e documentos para instrui-los e para instruir 
processo judicial em que oficie; 

VI - requisitar a instauração de inquérito policial, deterxinar di­
ligências ir.vestigatôrlas. podendo supervisionar a investigação criminal * 
promover inquérito civil; e 

' vil - exercer outras funções que lhe forea conferidas por lei, dee-
"dé que cospatlveis coa sua finalidade, sesdo-lhe veiada a representação jo-
-dicial e a consultoria jurídica das pessoas jurídicas de direltc píilico. 

I 1* - A instauração de procedimento investigatôrio criminal será 
comunicada io Ministério Público, na forma da lei. 

f 2» - A legitimação do Ministério Publico para as açdes civis pre­
vistas neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipótese», segundo 
dispuserem esta Constituição e a lei. 

« 3* - As funpSes de Ministério Público sd podem ser exercidas por 
.integrante» da carreira, que deverão residir nas Comarcas de suas respecti­
vas lotações. 

s 4e - As promoções e os despachos dos membros de- Ministério Públi­
co serio sespr» fundamentados. 

, I J I - O ingresso na carreira far-se-a mediante concurso de provas 
•e títulos, exigindo-se do candidato um ainiao de dois anos de efetivo exer­
cício da advocacia, observada na nomeação a ordes de classificação, assegu­
rada a participação da magistratura e da Ordem des Advogados do Brasil na 
organização e realização do concurso, em todas da suas. fases. 

I 6" - Aplica-se á função e á aposentadoria do Ministério Público. 
no que couber, o disposto no artigo 188, II e suas alíneas. 
f 

Art. 181 - Lei complementar disporá sobre os Conselhos Nacional e 
Estaduais do Ministério Público. 

TÍTULO VI 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUÍRES DEMOCRÁTICAS 

CAPÍTULO I 

DOS ESTADOS DE DEFESA E CE SÍTIO 

SEÇAO I 

DO ESTADO DE DEFESA 

Art. 182 - o Presidente da República poderá decretar, por solicita­
ção do Primeiro-Ministro e ouvido o Conselho de defesa Nacional, o Estado de 
Defesa, submetendo-o ao Congresso Nacional, quando for necessário preservar, 
ou prontamente restabelecer, em locais deterair.ados e restritos, a ordem pú­
blica ou a paz social, ameaçadas por grave e iminente instabilidade institu­
cional ou atingidas por calamidades naturais de grandes proporções. 

I 1» - O decreto que instituir o Estado de Defesa determinará o 
tempo de sua duração, especificará as áreas a serem abrangidas e indicará as 
medidas coercitivas a vigorar, dentre as discriminadas no parágrafo 3« deste 
artigo. 

S 2« - O tempo de duração do Estado de Defesa não será superior a 
trinta dias, podendo ser prorrogado uma vez, e por igual período, se persis­
tirem as razoes que justificara» a decretação. 

j ) i - 0 Estado de Defesa autoriza, nos termos e limites da lei, 
restrições dos direitos de reunião e associação; do sigilo de correspondên­
cia, de comunicação telegráfica e telefónica; e, na hipótese de calamidade 
pública, a ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos e privades, 
Respondendo a União pelos danos e custos decorrentes. 

{ 4» - >* vigência do Estado de Defesa, a prisão por crime contra o 
Estado, determinada pelo executor da medida, será comunicada imediatamente 
40 Juiz competente, que a relaxará, se não for legal, facultado ao preso.re-
querer exame de corpo de delito á autoridade policial. A comunicação será 
acompanhada de declaração, pela autoridade, do estado fisico e mental do de­
tido no momento de sua autuação. A prisão ou detenção de qualquer pessoa não 
poderá ser superior a dez dias. salvo quando autorizada pelo poder 
judiciário. E vedada a incomunicabilidade do preso. 

5 5 » - Decretado o Estado de Defesa ou sua prorrogação, o -Presiden­
te da República, dentro de vinte e quatro horas, submeterá o ato com a res­
pectiva, justificação ao Congresso Nacional, gue decidirá por maioria 
absoluta. 

i 6« - Se o Congresso Nacional estiver em recesso, 
extraordinariamente num prazo, de cinco dias. 

será convocado 

§ 7 t - o Congresso Nacional, dentro de dez dias contados do recebi­
mento do texto do ato, o apreciará, devendo permanecer em funcionamento en­
quanto vigorar o Estado de Defesa. 

{ 8a - Mão aprovado o ato pelo Congresso Nacional, cessa imediata­
mente o Estado de Defesa, sem prejuízo da validade dos atos lícitos pratica­
dos durante sua vigência.. 

SEÇAO II 

DO ESTADO DE Í1TI0 

Art. 183 - 0 Presidente da República pode, ouvido o Conselho de Oe-
íesa Nacional, solicitar ao Congresso Nacional a decretação do Estado de Si­
tio nos casos de: 

I - comoção grave de repercussão nacional ou fatos que comprovem a 
ineficácia da medida tostada durante o Estado de Defesa; e 

II - declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada 
estrangeira. 

Parágrafo único - o presidente da República, ao solicitar a decre­
tação do Estado de Sitio relatará os motivos determinantes do pedido, deven­
do o Congresso Nacional decidir por maioria absoluta e quando necessário au­
torizar a prorrogação da medida. 

Art. 184 - C decreto do Estado de Sitio indicará sua duração, aa 
normas necessárias á sua execução e as garantias constitucionais que ficará 
suspenso; após sua puolicação, o Presidente da Republica designará o execu­
tor das medidas especificas e as áreas abrangidas. 

Art. 185 -
blica. no intervalo 
capitulo. 

A decretação do Estado de Sitio pelo Presidente da Repú-
das sessões legislativas, obedecerá ás normas deste 

Parágrafo único - Na hipótese do "caput" deste artigo, o Presidente 
do Senado da Republica, de imediato e extraordinariamente, convocará o Con­
gresso Nacional para se reunir dentre de cinco dias, a fia de apreciar o Ato 
do Presidente da Repuilica, permanecendo o Congresso Nacional em funciona­
mento até o terem? irs xedidas coercitivas. 

Art. 186 - Seoretado o Estado de Sitio, coa fundamento no item I, 
do artigo 183, só se pecerác (ornar contra as pessoas as seguintes medidas: 

I - obrigação de permanência em localidade determinada; 

II - detenção oorigatdria ca edifício não destinado a réus e deten­
tos de crimes comuns; 

III - restrições objetivas á inviolabilidade de correspondência, ao 
sigilo das comunicações', 4 prestação de informações e á liberdade de impren­
sa, radiodifusão e .televisão, na forma da'lei; 

IV - suspensão da liberdade de reunião; 

V - busca a apreensão em domicilio; 

VI - intervenção nas empresas de serviços públicos; 

VII - requisição de bens. 

Parágrafo único - Não se inclui nas restriçdes do item III deste 
artigo a difusão de pronunciamento de parlamentares efetuados em suas res­
pectivas Casas Legislativas, desde que liberados por suas Mesas. 

Art. 187 - o Estado de Sitio, nos cases do artigo 183, item I, não 
poderá ser decretado por mais de trinta dias, nes prorrogado, de cada vez, 
por prazo superior. Nos casos do item II do cesso artigo, poderá ser decre­
tado por todo o tempo em que perdurar a guerra ou agressão armada 
estrangeira. 

Art. 188 - As imunidades dos membros do Congresso Nacional subsis­
tirão durante o Estado de Sitio; todavia, poderão ser suspensas mediante o 
voto de dois terços dos respectivos membros da Câmara Federal ou do Senado 
da República, as do Deputado ou Senador cujos atos, fora do recinto do Con­
gresso, sejam manifestamente incompatíveis com a execução do Estado de Si­
tio, após sua aprovação. 

SEÇAO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 189 - A Constituipão não poderá ser alterada durante a vigên-
do Estado de Defesa e do Estado de Sitio. cia 

Art. 190 - 0 Congresso Nacional, através de sua Mesa, ouvidos os 
lideres partidários, designará Comissão composta de cinco de seus membros 
para acompanhar e fiscalizar a execução das medidas previstas nos Capítulos 
referentes ao Estado de defesa e ao Estado de Sitio. 

Art. 191 - Expirados o Estado de Defesa e o Estado de Sitio, cessa­
rão os seus efeitos, sei prejuízo das responsabilidades pelos ilícitos come­
tidos por seus executores ou agentes. 

Parágrafo único - As medidas aplicadas na vigência dos Estados de 
Defesa e de Sitio serão, logo que o mesmo termine, relatadas pelo Presidente 
da Republica, em mensagem ao Congresso Nacional, com especificação e justi­
ficação das providências adotadas, indicando nominalmente os atingidos e aa 
restrições aplicadas. 

CAPÍTULO II 

DAS FORCAS ARMADAS 

Art. 192 - As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exér­
cito e pela Aeronáutica, são instituiçaeç nacionais permanentes e regulares, 
organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema 
do Presidente da República, e destinam-se á defesa da Pátria, á garantia dos 
poderes constitucionais, e por iniciativa expressa destes, da ordem 
constitucional. 

I i» . Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem ado­
tadas na organização, no preparo e nc emprego das Forças Armadas. 

I 2* - Mio caberá "habeas corpus* ea relação a punições disciplina­
res militares. 

Art. 193 - 0 serviço militar é obrigatório nos termos da lei. 

f 1* - As Porcas Armadas compete, na foras da lei, atribuir serviço 
alternativo aos que, ea tempo de paz, apôt alistados, alegares imperativo d* 
consciência para exlairea-se de atividades da caráter essencialmente 
militar. 

| 2» - Ai mulheres e os eclesiástico* ficaa isento* do servipo mi­
litar obrigatório ea tempo de pax, sujeitos, porém, a outros encargos que a 
1*1 lhes atribuir. 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 194 - A Segurança Publica é a proteção que o Estado proporcio­
na á Sociedade para a preservação da ordem pública • d* incolunldad* das 
pessoas • do património, através do* seguintes ôrgãoei 

I - policia federal; 

II - policias militar**; 

III - corpos d* bombeiros militares; 

IV - policias civis; 

v - guarda* municipal». 

I 1« - A» policias multares, destinadas ao policiamento ostensivo, 
as policias civis, destinada* â apuração da* lnfrações penal*, • o* corpo* 
d* bombeiros militares são subordinados ao* Governo* Estaduais, cabendo ás 
guardas municipal* a proteção do património Municipal. 

| 2* - As atribuições d* policia federal serão exercidas sem pre­
juízo da atuapão de outros órgão* publico* federais ea suas respectiva* 
área* d* competência. 

§ 3* - Aa normas gerais relativa* â organização, funcionamento, 
disciplina, deveres, direitos e prerrogativas da policia federal aeráo regu­
ladas através d* 1*1 complementar, de iniciativa do Presidente da República, 
denominada Lei Orgânica da Policia Federal. 

TÍTULO m 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORPkMJBÍTO 

CAPÍTULO I 
f 

00 SISTEMA TRIBUTÁRIO «ACIOmAL 

SEÇAO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

Art. 195 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
observado o disposto nesta Constituipão, poderio instituir os seguintes 
tributo*1 

I - impostos; 

II - taxa*, ea razão do exercido de ato* d* poder d* policia ou 
pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços publico* especifico* • 
divisíveis prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; e 

III - contribuição d* melhoria, pala valorização de imóveis decor­
rente de obras públicas tendo por limite total a despesa realizada. 

Parágrafo único - Seapre que possível os impostos terão caráter 
pessoal e serão graduados segundo a capacidade económica do contribuinte. A 
administração tributaria, especialmente para conferir efetlvidade a ***** 
objetivos, poderá identificar, respeitado* o* direitos individuais • aos 

termo* d* 1*1, 
contribuinte. 

património, oa rendimento* e aa atividades económica* do 

Art. 196 - Compete, ainda, aoa Município* instituir, como tributa, 
contribuição d* custeio d* obras ou serviços resultantes do uso do solo ur­
bano, exigível de quem promover ato* qu* impliquem aumento de equipamento 
urbano ea área determinada, a ser graduada es função do custo óesse scrésci-
aoi 

Parágrafo único - A contribuição prevista neste artigo tea por li­
mite global o custo das obras ou serviços. 

Art. 19"> - Cabe a lei complementar: 

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, 
entre a União, o* Estado*, o Distrito Federal e o* Municípios; 

II - regular as limitações constitucional* ao poder de tributar; e 

III - estabelecer normas gerais ea matéria da leglslapão • adaiaie-
trapáo tributárias, especialmente sobr*: 

a) definição de tributo* • de suas espécies, bem como, ea relapso 
aos impostos discriminados nesta Constituipão, dos respectivos fato* gerado­
res, bases de cálculo e contribuintes; • 

b) obrigapáo, lançamento, crédito, prescrição e decadência. 

Art. 196 - Coepetem á União ea Território Federal, os imposto» es­
taduais *, se o Território não for dividido ea Município*, cumulativamente, 
os impostos municipais *, ao Distrito Federal, os impostos municipal*. 

Art. 199 - A União, o* Estados • o Distrito Federal poderio lnstl-,, 
tulr, além dos qu* lhes são nominalmente atribuídos, outros imposto»,- desde \ 
qu* não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios de impostos discri-
minados nesta Constituipão. \ 

*-*','~ ' 
t l* - Imposto instituído coa lywe neste artigo nlo poderá ter na- ' 

tureza cumulativa e dependerá de lei aptoveda por maioria absoluta dos mem­
bros do Congresso Nacional ou da respectiva Assembleia Legislativa. 

{ 2* - Imposto da União excluirá imposto idêntico instituído paio 
Estado ou pelo Diatrito Federal. J 

Art. 200 - A União, o* Betado* • o Distrito Federal poderio lnstl- ( 
tulr «préstimos compulsórios para atender a despesas extraordinária* provo- ' 
cada* por calamidade pública. 

Parágrafo único - O* empréstimos compulsório* somente poderio tosar 
por base fatos geradores compreendidos na competência tributária da pessoa 
jurídica d* direito público que os instituir, apllcando-se-lhe* o disposto 
na alínea *a" do item III do artigo 202. 

Art. 201 - Compete exclusivamente * União instituir contribuições 
sociais, d* intervenção no domínio económico e de interesse das categoria» [ 
profissionais, como instrumento de sua atuapão na* respectivas áreas, 
vado o disposto nos itens I e III do artigo 202. 

SEÇAO II 

DAS LIMITAÇÕES 'DO POSES DE TRIBUTAR 

Art. 202 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contri­
buinte, é vedado á União, aos Estados, ao Distrito Federal * ao* Município*: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

II - instituir trataaento tributário desigual para fato* económicos 
equivalentes, em razão da categoria profissional a que pertença o contriba-
lnte ou da função por ele exercida, independentemente da denominação jurídi­
ca do* rendimentos, títulos ou direito*; 

III - cobrar tributo*1 

a) aa relação a fato* geradores ocorridos antes do inicie da vigên­
cia da 1*1 qu* os houver instituído ou ausentado; 

b) sobre património, renda ou provento*, •• a 1*1 correspondente 
não houver sido publicada ante* do inicio do período sa qu* ocorreres os a-
lementos de fato nela indicados como componentes do fato gerador * determi­
nantes da bata de cálculo; 

c) não alcançados pelo disposto na alínea "b", no mesmo exercício 
financeiro ea que hajam sido instituídos ou aumentados; 

IV - utilizar tributo coa afeito de confisco. 

Paragrafo único - o prazo estabelecido na alínea *e* do item, 111 
não é obrigatório para os impostos de que tratam os itens I, II, IV e V do 
artigo 207 e o artigo 208. 

Art. 203 - t vedado á União, aos Estados, ao Distrito Federal • aos 
Município*: 

I - estabelecer limitações ao tráfego de pessoa* ou bens, sor sala 
de tributo* interestaduais ou intermunicipais; 

II - instituir laposto* «obra: 

a) património, renda ou serviços, uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 

c) património, renda ou serviços dos partidos políticos. Inclusivo 
suas fundações, das entidades sindicais d* trabalhadores * das instituições 
d* educação e de assistência social sea fins lucrativos, observados os re­
quisitos da 1*1 complementar; s 

d) livro*, jornal*, periódicos e o papel destinado a sua laprescae. 

{ l* - A vedação expressa na alínea 'a* do item II * extensiva As 
autarquia* e As fundações instituídas ou mantidas peio poder publico, mo mas 
•• refere ao património, á renda e aos serviços, vinculado* a* suas finali­
dades essenciais ou delas decorrentes. 

| 2* - O disposto na alínea "a- de ite* II e ne parágrafo anterior 
deate artigo não compreende o património, a renda e os serviços, relaciona­
dos coa exploração de atividades económicas regidas pelas norma* spllcavels 
a empreendimentos privados, nem exonera o prositente coeprador da obrigação 
de pagar imposto relativamente ao bea imóvel. 

Art. 204 - í vedado á União: 

I - instituir tributo que não seja uniforme ea todo o território 
nacional ou que implique distinção ou preferência ea relação a Estado, Dis­
trito Federal ou Município, es detrimento de outro, admitida a concessão d» 
incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio sício-e-onóoico entre 
as diferentes regiões do Pais; 

II - tributar a renda das obrigações da divida pública dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municipios, bem coao a remuneração e os provento* 
dos r**p*ctlvos agentes públicos, es níveis superiores aos qu* fixar para 
suas obrigações e para seus agentes. 

III - instituir isençSes de tributos da competência do* Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios. 

Art. 205 - £ vedado aos Estados, ao Diatrito Federal e aos Municí­
pios estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer na­
tureza, ea razão de sua procedência ou destino. 

ATt. 206 - Disposição legal que conceda isenção ou outro beneficio 
fiscal, ressalvados os concedidos por prazo certo e sob condição, ter* sou* 
efeitos avaliados pelo Legislativo competente, nos ̂ sraos do disposto as lsl 
complementar. 

SEÇAO III 

DOS IMPOSTOS DA UMIAO 

Art. 207 - Compete á União Instituir impostos sobrei 

I - importação d* produtos estrangeiros; 

II - exportação, para o Exterior, de produto* nacionais ou naciona-

III - renda e proventos de qualquer natureza1 

IV - produtos industrializados; 

v - operações de crédito, cambio e seguro, ou relativas a titules 
ou valores mobiliários; 

i 1* - £ facultado ao Executivo, observadas as condições s liaitee 
estabelecidos ea lei, alterar as aliquotas dos laposto* enumerados nos itens 
I, II, IV e v deste artigo. 

| 2 i - 0 laposto de que trata o itea III será informado pelo* cri­
tério* da generalidade, da universalidade e da progressividade, na fora* d* 
lei. 

§ 3» - 0 imposto d* que trata o item IV: 

I - será seletivo e não cumulativo coapansando-s* o qu* for devido 
es cada operação coa o montante cobrado nas anteriores; 

lixados; 

II - não/ incidirá sobr* produto* industrializado* destinado* ao 
Exterior. 

Art. 208 - A União, na iminência ou no caso de guerra externa, 
poderá instituir impostos extraordinários, compreendidos ou não ear sua con-
prtêocia tributária, os quais »*rão suprimido» gradativamente," cessadas as 
c*.»sa d* sua criação. 



CONSTITUINTE 

S E Ç A O IV 

DOS IKPOSTOS ;OS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL 

Art. 209 - Coepete aos Estados c ao Distrito Federal instituir Im­

postos sobre: 

I - propriedade territorial rural; 

II - transmissto, 'causa sortis* a doaçlo, de quaisquer bens ou di­

reitos, eu;as aliquotas serão progressivas; 

III - operações relativas a circulação de aercadorias, ainda que 

iniciadas no exterior e sobre prestação de serviços. 

IV - propriedade da veículos automotores. 

t 1* - Os Estados e o Distrito Federal poderio instituir u» adicio­
nal ao imposto sobre a renda a proventos de qualquer natureza até o lialtt 
de cinco por cento, do valor do laposto devido á União por pessoas físicas 
ou jurídicas residentes ou dcciciliadas nos respectivos territórios. 

i 2* - 0 lsposto de que trata o itea I nlo incidirá sobre pequenas 
«leoas rurais, nos teraos definidos e> lei estadual, «os casos de incidência 
as aliquotas serie fixadas de fona a desestiaular a foraaçlo de latifúndios 
e a tanuter.çlo de propriedades improdutivas. 

I ii • Relativaaer.te a bens níveis e respectivos direitos, o la-
poste de que trata o itea II ccepete ac Estado da situaçlo do bea; relativa­
mente a bens meveis, titules e créditos, o mposto empete ao Estado or.de ae 

^"pjwés^ar ° inventário cu arrolamento, ou tiver dccicilio o doador: se o "da 
co- s » eraT\5*»idente ou óostuiliaío no Exterior, se «li postula bens eu teve 
c teu írve-.Taríu procevísdo, a incidência do tribute observará o disposto aa 
lei coa?;e=entar. _. 

1 4 1 - 0 laposto de que trata Í K itea III uerá nlo cumulativo, admi-
tida sua selatividade, aa funçlo da essencialidade das aercadorias e dos 
serviços, compensando-se o que for devido, em cada operaçlo relativa a cir-
culaçlo de mercadorias ou prestaçlo de serviços, coa o montante cobrado nas 
anteriores, pelo aesmo.ou outro Estado. A isenção ou nlo-incidéncla, salvo 
determinação ea contrária da legislaçlo, nlo implicará crédito de imposto 
para compensação daquele devido nas o'peraç6es ou prestações seguintes. 

i 5» - Ea relação ao imposto de que trata o itea III, reBOluçIo do 

Senado da República, aprovada por dois terços de seus membros, estabelecerá: 

I - as aliquotas aplicáveis ás operr.ções relativas á circulaçlo de 

mercadorias é ás prestações de serviços, interestaduais e de exportação; 

II - as aliquotas aplicáveis ás operações internas realizadas coa 

«nergia elétrica, minerais e petróleo, inclusive coicbustiveis líquidos e ga­

sosos dele derivados. 

| 6a - Ê facultado ao Senado da República, ta=bém por resolução a-

provada por dois terços de seus membros, estabelecer aliquotas mínimas nas 

:>peraçOes internas, nlo compreendidas no itea II do parágrafo anterior. 

j 7» - Salvo deliberaçlo ea contrário dos Estados e do Distrito Fe-

íeral, nos temos do disposto no itea VII do parágrafo 9», aa aliquotas in­

ternas, nas operações relativas a circulaçlo de mercadoriaa e nas prestações 

de serviços, nlo poderio ser inferiorea ás aliquotas interestaduais, 

reputando-se operações a prestações internas tambéa as interestaduais reali-

cadas para consumidor final de mercadorias e serviços. 

{ 8* - 0 imposto de que trata III: 

I - incidirá «obre a entrada, aa estabelecimento de contribuinte, 

de mercadoria importada do Exterior por aau titular, inclusive quando se 

tratar de bea destinado a consumo ou ativo fixo do estabelecimento, bea como 

sobre eerviço prestado no Exterior, quando destinado a estabelecimento si­

tuado no Paia; 

II - nlo incidirá: 

a) sobre operações que destinem ao Exterior produtos industrializa­

dos; 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, lncluei-

ve combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elttrica; e 

. c) eobre o transporte urbano de passageiros, nas áreas metropolita­

nas e aicrorregiões. 

| 9» - Cibe á lei complementar, quanto ao imposto de que trata o 

itea III: 

I - indicar outras categorias de contribuintes alaa daquelas nale 

aencionadas; 

II - dispor soora os casos de substituição tributária; 

III -^disciplinar o regime de coapensaçlo do laposto; 

IV - fixar o local das operações relativas á circulaçlo de aercado­

rias e das prestações de serviços; 

V - excluir ca incidência 0& imposto, nas exportações para o Exte­

rior, serviços e outros produtos além dos mencionados na alínea "a" do itea 

II do parágrafo B' deste artigo; 

VI - prever casos de nar.utençio de crédito, relativamente á reitessa 

para outro Estado e exportaçlo para o Exterior, de serviços e de mercado­

rias; 

VII - regular a forma come, aediante deliberaçlo dos Estados a do 

Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serio concedidos 

e revogados. 

SEÇAO V 

DOS IKPOSTOS DOS MUNICÍPIOS 

Art. 210 - Compete aos NuniclFios instituir impostos sobre: 

I - propriedade predial e territorial urbana; 

II - transmisslo "inter vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, 

de bens imóveis, por natureza ou acesslo física, e de direitos reais sobre 

imóveis, exceto os de garantia, 
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bea como cessão de direitos a sua aquisição; 

III - vendas a varejo de aercadorias. 

| ) • - O laposto de que trata o itea I será progressivo no tempo 

quando Incidir sebre área urbana nlo edificada e nlo utilizada, de forma que 

se assegure o cuaprlmento da funçlo social da propriedade. 

J 2 a - 0 imposto de que trata o itea II nlo incide sobre a trana-
mlsslo de bens ou direitos incorporados ao património de pessoa Jurídica aa 
realização de capital, nem sobre a tra.isiisslo de bens ou direitos decorren­
te de fuslo, incorporação, cisão ou extinçlo de pessoa jurídica, salvo aa, 
nesses casos, a ativiíade preponderante do adquirente for o comércio dessas 
bens ou direitos, locaçlo de bens imóveis ou arrer.da.rer.tc mercantil. 

I 3 a -
tuaçlo do boa. 

0 impostc de que trata o itea II compete as Município da si-

| 4* - I competência municipal para instituir e cotrar o imposto 
aencionado no Item III nlc exclui a dos Estados para instituir e cobrar, na 
aessa operaçlo, o imposto de que trata o itea III do artigo 209. 

{ 5* - Cabe a lei complementar fixar as aliquotas máximas do impos­

to de que trata o itea III deste artigo. 

SEÇAO VI 

DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTARIAS 

Art. 211 - Pertence aos Estados e ao Distrito Federal o produto da 

arrecadação do laposto da Unilo sobre renda e proventos de qualquer nature­

za, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer titulo, por elet, 

suas autarquias a pelas fundações que instituir ou mantiver. 

Art. 212 - Pertencem aos Municípios: 

I - o produto da arrecadação do imposto da Unilo sobre renda e pro­

ventos de qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a 

qualquer titulo, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituir 

ou mantiver; 

II - cinquenta por cento do produt» da arrecadaçlo dos impostos do 

Estado sobre a. propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis ne­

les situados, e sobre a propriedade de veículos autoaotores licenciados ea 

seus territórios; 

III - vinte a cinco por cento do produto da arrecadaçlo do imposto 

do Estado sobre operações relativas á circulaçlo de mercadorias e sobre 

prestações de serviços. 

| 1> - O disposto no itea III nlo se aplica ás prestações de servi­

ços a consumidor final, pertencendo, nesses casos, ao Município, onde ocorrer 

o respectivo fato gerador, cinquenta por cento do valor pago. 

§ 2» - As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, aencio­

nadas no itea III deste artigo, serio creditadas conforme os seguintes 

critérios: 

I - três quartos, no mínimo, na proporçlo do valor adicionado nas 

operações relativas á circulaçlo de mercadorias e nas prestações de servi­

ços, realizadas ea seus territórios; 

II . «té um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual. 

Art. 213 - A Unilo entregará: 

I - do produto da arrecadaçlo dos impostos sobre renda e proventos 

de qualquer natureza e sobre produtos industrializadoa, quarenta e seis por 

cento, na forma seguinte: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Parti-

clpaçlo dos Estados e do Distrito Federal; 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Par­

ticipação dos Municípios; 

c) doía por cento para financiamento de investimentos nas Regiões 
Morte e Nordeste, através dos governos dos Estados respectivos. 

II - do produto da arrecadaçlo do laposto sobre produtos industria-1 

lixados, dez por cento para os Estados e o Distrito Federal, proporcional­
mente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados. 

| ] i . p,ra efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo 

coa o previsto no itea I, excluir-ss-á a parcela da^arrecadaçlo do imposto 

de renda e proventos de qualquer natureza, pertencente a Estados, Distrito 

Federal e Municípios, nos termos do disposto no itea I do artigo 212. 

| 2» - A nenhuaa unidade federada poderá ser destinada parcela su­

perior a vinte por cento do montante a sar entregue, nos teraos do itea II 

deste artigo, devendo o eventual excedente ser .distribuído entra os demais 

participantes, na forma do disposto no Itea II deste artigo. 

i 3« - Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e 

cinco por cento dos recursos que receberem nos teraos do itea II deste arti­

go, observados os critérios estabelecidos nos Itens 1 e II do parágrafo 2» 

do artigo 212. 

Art. 214 - Se a Unilo, com base no artigo 199, criar imposto exclu­

indo o estadual anteriormente instituído, cinquenta por cento do seu produto 

será entregue aos Estados e ao Distrito Federal, onde for arrecadado. 

Art. 215 - t vedada qualquer condiçlo ou restrição á entrega e ao 

emprego dos recursos atribuídos, nesta Seçlo, a Estados, Distrito íederal a 

Municípios, neles compreendidos adicionais e acrésciaos — > — 

impostos. t 

Art. 216 - Cabe a lei complementar: 

relativos 

I - definir valor 

parágrafo 2 a do artigo 212; 

adicionado para fins do disposto rio itea I do 

II - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que trata o 

artigo 213, especialmente sobre os critérios de rateio dos Fundos previstos 

no seu itea I, objetivando promover o equilíbrio «ôcio-econóaico entre Esta­

dos e entre Municípios; 

III - dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, do 

calculo das quotas e da liberação, das participações previstas nos artigos 

211 e 212. 

Parágrafo único - 0 Tribunal de Contas da Unilo. efetuará o cálculo 

das quotas referentes aos respectivos Fundos de Participação. 

CAPITULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

SEÇAO I 

NORMAS GERAIS 

Art. 217 - Lei complementar disporá sobre: 

I - finanças públicas; 

II - divida pública externa e interna, inclusive das autarquias, 

fundações e demais entidades controladas pelo Poder Publico; 

III - concesslo de garantias pelas entidades publicas; 

IV - emissão e resgate de títulos da divida pública; 

V - fiscalização das instituições financeiras; 

VI - operações de cambio realizadas por ôrglos e entidades da Un­

ilo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de 

crédito da União. 

Art. 218 - A competência da Unilo para emitir moeda será exercida 
exclusivamente pelo banco central. 

S Ia - Ê vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, 
empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órglo ou entidade que nlo seja 
instituição financeira. 

j 2 a - ò banco central poderá cobrar e vender títulos de emisslo do 
Tesouro Nacional, coa o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa de 
juros. 

s 3a - As disponibilidades de caixa da Unilo serio depositadas no 
banco central. As dos Estados, do nstrito Federal e dos Municípios, bea 
como dos órglos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele contro­
ladas, ea instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos 
em lei. 

Artaj 219 - A Unilo nlo se responsabilizará pelos depósitos ou pelas 

aplicações nas instituições financeiras. 

SEÇAO II 

DOS ORÇAMENTOS 

Art. 220 - Leis de iniciativa do Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; e 

III - os orçamentos anuais da unilo. 

{ I a - Na elaboração do plano plurianual serio observados o estabe­
lecimento de diretrizes, ob:etivos e metas para a distribuição dos investi­
mentos e outras despesas deles decorrentes, e quando couber, a 
regionalização. 

i 2 a - A lei de diretrizes orçamentárias definirá as actas a prio­
ridades da adainistraçáo publica federal para o exercício financeiro 
subsequente, orientará a elaboraçlc da lai orçamentária anual e aprovará as 
alterações na leglslaçáo tributária, indispensáveis para obtençlo das recei­
tas públicas. 

I 3 a - A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal, referente aos Poderet da Unilo, seus fun­

dos, órglos a entidades da adalnistraçlo direta e icdireta, inclusive funda­

ções instituídas a mantidas pelo poder público ressalvadas as aencionadas 

nos itea II e III seguintes; 

II - o orçamento de investimentos das empresas ea que a Unilo, di­

reta ou indlretamente, detenha a maioria do capital social coa direito a vo­

to; 

III - o orçamento das entidades da admir.istraçlo lndireta a dos 
fundos vinculados ap sisteaa de seguridade social. 

i 4 a - O. orçamento fiscal será acompanhado de demonstrativo regio­
nalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, relativo a isenções, ania-
tias, subsídios e be.-.eficios de natureza financeira, tributária • 
creditícia. 

i 5 a - C orçamente fiscal e o orçamento de investimentos daa empre­
sas estatais. cczpatibilizaaoE coa o Flar.c plurianual de investimento», te-
rlOy entre suas funções, a de reduzir desigualdades lnterreglonala. segundo 
o critério populacional. 

i 6a - A lei orçamentária anual nlo conterá dispositivo estranho a 
previsão da receita e á fixaçlo da despesa, nlo se incluindo na proibição: 

I - autorização para abertura de créditos suplementara* a contrata-
çlo de operações de crédito, inclusive por antecipaçlo da receita para li­
quidação no próprio exercício; e 

II - discrlminaçlo das despesas por Estado, ressalvadas as de 

caráter nacional, definidas em lei. 

i T - Lei complementar disporá sobre o exerclco financeiro, a vi­

gência, os prazos, a tramitação legislativa, a elaboração a a organização do 

plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais, a 

estabelecerá normas de gestlo financeira e patrimonial da administração di­

reta e lndireta, bem como condições para a instituiçlo e funcionamento de 

fundos. 

Art. 221 - Os prejetos de lei relativos ao plano plurianual, ás di­
retrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serio 
apreciados simultaneamente pelas duas Casas do Congresso Nacional. 

i Ia - Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Depu­

tados examinar e eaitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo.i 

Sobre as contas apresentadas anualmente pelo Chefe de Governo, e exercar oj 

acompanhamento e a fiscalizaçlo orçamentária. , 

i 

| 2 a - Somente na comisslo poderio ser oferecidas emendas, sendoJ 

conclusivo e final o seu pronunciamento, salvo se um terço doa membros da, 

Câmara dos Deputados ou do Senado Federal requerer a votação ea plenário. i 

I 31 - Ac emendas ao projeto de lei orçamentária somente poderio i 

ser aprovadas quando se relacionarem coa: j 

I - os investimentos e despesas deles decorrentes, desde que: t 

i 

a) sejam compatíveis coa o plano plurianual e coa a lei de diretrl- , 

zes orçamentárias; e [ 

b) lndlquea os recursos necessários, admitidos somente os prove- i 

nientes de operações de crédito ou anulação de despesas da aesma natureza; J 

ou l 

i 

II - as autorizações a que se refere o itea I do parágrafo 6a do [ 

artigo anterior ou com a correçlo de erros ou madequaçõea. i 
i 

c 4 a - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias nlo ] 
poderio ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual. I 

{ 5 a - C Executivo poderá enviar mensagea ao Congresso Nacional i 

para propor codificação nos projetos a que se refere este artigo, enquanto > 
nlo estiver iniciada a votaçlo, na comisslo mista, da parte cuja alteração é j 

proposta. i 
, i 

{ 6a - Se os projetos nlo forem devolvidos á saneio nos prazos fi- , 

xados ea lei complementar, o Executivo poderá executá-los por decreto até á i 
sua promulgação. j 

i 

f 7 a - Aplicam-te aos projetos aencionadas neste artigo, no que nlo 
contrariarem o disposto nesta Seçlo, as denais normas relativas ao processo 
legislativo. 

Art. 222 - É vedado: 

l - o inicio de programas ou projetos nlo incluídos no orçamento; 

II - a realização de despesas ou assunçlo de obrigações que excedam 

os créditos orçamentários ou adicionais; 

III - a realização de operações de crédito que excedam o montante 

das despesas de capital, acrescido dos encargos da divida pública; 

IV - a vinculaçlo de receita de impostos a órglo, fundo ou despesa, 
ressalvada a repartição do produto da arrecadaçlo dos impostos, a que te re-
ferea os artigos 212, 213 e 214 e a destinação de recurso» a manutenção e 
desenvolvimento do ensino definidas em planos plurianuais; 

V - a abertura de crédito supleaentar ou especial sem prévia auto­

rização legislativa a sea indicaçlo dos recursos correspondentes; 

VI - a transposição, o remanejaaento ou a transferência de recursos 

de uma categoria de programação para outra ou de um órglo para outro, tea 

prévia autorização legitlatlva; 

VII - a concesslo ou utllizaçlo de crédito ilialtadoa; a 

VIII - a utllizaçlo tea autorização legitlatlva, da recursos do or­

çamento fiscal para suprir necessidade ou cobrir deficit dat empresas, enti­

dades e fundos mencionados noa itent II e III do parágrafo 3a do artigo 220. 

í Ia - Nennua investimento, cuja execução ultrapasse ua exercício 

financeiro, poderá ser iniciado aea prévia Inclusão no plano plurianual, ou 

aea lei que autorize a inclusão, sob pena de crlae de responsabilidade. 

| 2 a - Os créditos especiais e extraordinários somente terlo vigên­

cia aléa do exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 

autorização for proculgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso 

ea que, reabertos nos limites dos seus saldoa, serio Incorporado» ao orça­

mento do exercício financeiro subsequente. 

i 3 a - A abertura de crédito extraordinário somente será admitida 

para ater.ãer despesas imprevisíveis e urgentes, coso as decorrente! de guer-f 

ra, comoção interna ou de calamidade pública, cSservado o disposto no artigo 

94. 

Art. 223 - 0 numerário correspondente át dotaçõet destinadas á Ci­

tara Federal! ac senado da República e ao Tribunal de Contat da Ur.llo será 

entregue ea quotas até o décimo quinto dia de cada trimettre, repretentando 

a quarta parte da retpectiva detpeaa total fixada no orçaaento fiscal de 

cada ano, inclusive créditos suplementares e especial». 

Art. 224 - A despesa coa pessoal, ativo e lnativo, da Unilo, do» 

Estados, do Distrito Federal » dos Município» nlo poderá exceder o» limites 

estabelecldoa ea lei complementar. 

t 1* - I concesslo de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, 
a criaçáo ou alteraçlo de estrutura de cargo» » de carreira», bea coao a 
contratação de pessoal pelos órglo» e entidade» da adalnistraçlo direta ou 
lndireta, inclusiva fundações Instituídas e mantidas pelo poder público, só 
poderio ser feita»: 

I - ae houver prévia dotaçlo orçamentária suficiente para atender 
ás projeções de despesa de pessoa^ » aos acréscimos dela decorrentes; e 

II - »» houver autorização especifica na lei de diretrizes 

orçamentaria», ressalvadas as mmpresas publicas » a» aociedades de economia 

TlTULO VIII 

DA ORDEM ECONÓMICA E FINANCEIRA 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS, DA INTERVENÇÃO DO ESTADO, 

DO REGIME DS PROPRIEDADE 

DO SUB-9OL0 E Dl ATIVIDADE ECONÓMICA 

Art. 225 - I ordea económica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tea por fia attegurar a todo» exittêncla dig­
na, conforme os ditame» da Juttiça social e o* seguinte» principio»: l 

I - soberania nacional; ' 

II - propriedadmprivade; 

III - funçlo social da propriedade; 
s 

IV - livre concorrencial 

V - defesa do consualdor; 

VI - defesa do aeio ambientei J 

-VII - redução daa desigualdades regional» e sociais; 

VIII - pleno eaprego; • 

\ i 
IX - tratamento favorecido para as «apresas nacionais de pequeno" porte. 

Art. 226 - Será considerada «apresa nacional a pessoa jurídica? 
constituída e coa sede no Pai», cujo controle decisório » de capital votante-
esteja, ea caráter permanente, exclusivo a incondicional, aos a titularidade? 
direta ou lndireta de bratlleiroa domiciliado» no Pai», ou por entl**oes dé 
direito publico interno. 

f I a - Será contlderada eap.asa brasileira de capital estrangeiro à 
pessoa jurídica constituída, coa sede e directo no Pala, que nlo preencha os 
requisito» deste artigo. 

I 2» - Is atlvldades da» eapreaas nacional», que a*lel considerai 
estratégica» para a defesa nacional ou para o desenvolvimento tecnológico," 
poderio ter proteçlo teaporária. 

I 3« - Ma aquisição de bent e «erviço» o Poder Publico darl trata­

mento preferencial I empresa nacional. 

Art. 227 - O» investimentos de capital estrangeiro aerlo adaltldos-
no interesse nacional e disciplinado» na forma da lei. c 

Art. 228 - I intervenção do Estado no domínio económico e o monopó­
lio só serio permitido» quando necessários para atender aos iaperatlvoa da? 
segurança nacional ou a relevante interesse coletlvo, conforme definidos ai* 
lei. 

| is - ia eapresas publicas e as sociedade» de economia mista é as 
fundações publicas somente serio criadas por lei complementar, a ficarão su­
jeitas ao direito próprio das eapresas privadas inclusive quanto as obriga­
ções trabalhista» a tributária», salvo o disposto no artigo 203, parágrafo 
is. 

| 2 a - As eapresas publicas, as sociedades de economia mista nlo 
poderio gozar d» privilégios.fiscais nlo extensivos às do eetor privado. 

I 3* - I lei reprimirá toda a qualquer forma de abuso do podar eco*1 

nômico que tenha por fia doninar ot aarcados nacionais, eliminar a coneor-" 
rência ou auaar.tar arbitrariamente oa lucro*. 

Art. 229 - Como agente normativo * regulador da atividade económi­
ca, o Estado exercerá funções de controle, fiscalização, incentivo e plane­
jamento, que será imperativo para o setor publico e indicativo para o aetor* 
privado. 
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CONSTITUINTE 

S E Ç A O IV 

DOS IKPOSTOS ;OS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL 

Art. 209 - Coepete aos Estados c ao Distrito Federal instituir Im­

postos sobre: 

I - propriedade territorial rural; 

II - transmissto, 'causa sortis* a doaçlo, de quaisquer bens ou di­

reitos, eu;as aliquotas serão progressivas; 

III - operações relativas a circulação de aercadorias, ainda que 

iniciadas no exterior e sobre prestação de serviços. 

IV - propriedade da veículos automotores. 

t 1* - Os Estados e o Distrito Federal poderio instituir u» adicio­
nal ao imposto sobre a renda a proventos de qualquer natureza até o lialtt 
de cinco por cento, do valor do laposto devido á União por pessoas físicas 
ou jurídicas residentes ou dcciciliadas nos respectivos territórios. 

i 2* - 0 lsposto de que trata o itea I nlo incidirá sobre pequenas 
«leoas rurais, nos teraos definidos e> lei estadual, «os casos de incidência 
as aliquotas serie fixadas de fona a desestiaular a foraaçlo de latifúndios 
e a tanuter.çlo de propriedades improdutivas. 

I ii • Relativaaer.te a bens níveis e respectivos direitos, o la-
poste de que trata o itea II ccepete ac Estado da situaçlo do bea; relativa­
mente a bens meveis, titules e créditos, o mposto empete ao Estado or.de ae 

^"pjwés^ar ° inventário cu arrolamento, ou tiver dccicilio o doador: se o "da 
co- s » eraT\5*»idente ou óostuiliaío no Exterior, se «li postula bens eu teve 
c teu írve-.Taríu procevísdo, a incidência do tribute observará o disposto aa 
lei coa?;e=entar. _. 

1 4 1 - 0 laposto de que trata Í K itea III uerá nlo cumulativo, admi-
tida sua selatividade, aa funçlo da essencialidade das aercadorias e dos 
serviços, compensando-se o que for devido, em cada operaçlo relativa a cir-
culaçlo de mercadorias ou prestaçlo de serviços, coa o montante cobrado nas 
anteriores, pelo aesmo.ou outro Estado. A isenção ou nlo-incidéncla, salvo 
determinação ea contrária da legislaçlo, nlo implicará crédito de imposto 
para compensação daquele devido nas o'peraç6es ou prestações seguintes. 

i 5» - Ea relação ao imposto de que trata o itea III, reBOluçIo do 

Senado da República, aprovada por dois terços de seus membros, estabelecerá: 

I - as aliquotas aplicáveis ás operr.ções relativas á circulaçlo de 

mercadorias é ás prestações de serviços, interestaduais e de exportação; 

II - as aliquotas aplicáveis ás operações internas realizadas coa 

«nergia elétrica, minerais e petróleo, inclusive coicbustiveis líquidos e ga­

sosos dele derivados. 

| 6a - Ê facultado ao Senado da República, ta=bém por resolução a-

provada por dois terços de seus membros, estabelecer aliquotas mínimas nas 

:>peraçOes internas, nlo compreendidas no itea II do parágrafo anterior. 

j 7» - Salvo deliberaçlo ea contrário dos Estados e do Distrito Fe-

íeral, nos temos do disposto no itea VII do parágrafo 9», aa aliquotas in­

ternas, nas operações relativas a circulaçlo de mercadoriaa e nas prestações 

de serviços, nlo poderio ser inferiorea ás aliquotas interestaduais, 

reputando-se operações a prestações internas tambéa as interestaduais reali-

cadas para consumidor final de mercadorias e serviços. 

{ 8* - 0 imposto de que trata III: 

I - incidirá «obre a entrada, aa estabelecimento de contribuinte, 

de mercadoria importada do Exterior por aau titular, inclusive quando se 

tratar de bea destinado a consumo ou ativo fixo do estabelecimento, bea como 

sobre eerviço prestado no Exterior, quando destinado a estabelecimento si­

tuado no Paia; 

II - nlo incidirá: 

a) sobre operações que destinem ao Exterior produtos industrializa­

dos; 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, lncluei-

ve combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elttrica; e 

. c) eobre o transporte urbano de passageiros, nas áreas metropolita­

nas e aicrorregiões. 

| 9» - Cibe á lei complementar, quanto ao imposto de que trata o 

itea III: 

I - indicar outras categorias de contribuintes alaa daquelas nale 

aencionadas; 

II - dispor soora os casos de substituição tributária; 

III -^disciplinar o regime de coapensaçlo do laposto; 

IV - fixar o local das operações relativas á circulaçlo de aercado­

rias e das prestações de serviços; 

V - excluir ca incidência 0& imposto, nas exportações para o Exte­

rior, serviços e outros produtos além dos mencionados na alínea "a" do itea 

II do parágrafo B' deste artigo; 

VI - prever casos de nar.utençio de crédito, relativamente á reitessa 

para outro Estado e exportaçlo para o Exterior, de serviços e de mercado­

rias; 

VII - regular a forma come, aediante deliberaçlo dos Estados a do 

Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serio concedidos 

e revogados. 

SEÇAO V 

DOS IKPOSTOS DOS MUNICÍPIOS 

Art. 210 - Compete aos NuniclFios instituir impostos sobre: 

I - propriedade predial e territorial urbana; 

II - transmisslo "inter vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, 

de bens imóveis, por natureza ou acesslo física, e de direitos reais sobre 

imóveis, exceto os de garantia, 
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bea como cessão de direitos a sua aquisição; 

III - vendas a varejo de aercadorias. 

| ) • - O laposto de que trata o itea I será progressivo no tempo 

quando Incidir sebre área urbana nlo edificada e nlo utilizada, de forma que 

se assegure o cuaprlmento da funçlo social da propriedade. 

J 2 a - 0 imposto de que trata o itea II nlo incide sobre a trana-
mlsslo de bens ou direitos incorporados ao património de pessoa Jurídica aa 
realização de capital, nem sobre a tra.isiisslo de bens ou direitos decorren­
te de fuslo, incorporação, cisão ou extinçlo de pessoa jurídica, salvo aa, 
nesses casos, a ativiíade preponderante do adquirente for o comércio dessas 
bens ou direitos, locaçlo de bens imóveis ou arrer.da.rer.tc mercantil. 

I 3 a -
tuaçlo do boa. 

0 impostc de que trata o itea II compete as Município da si-

| 4* - I competência municipal para instituir e cotrar o imposto 
aencionado no Item III nlc exclui a dos Estados para instituir e cobrar, na 
aessa operaçlo, o imposto de que trata o itea III do artigo 209. 

{ 5* - Cabe a lei complementar fixar as aliquotas máximas do impos­

to de que trata o itea III deste artigo. 

SEÇAO VI 

DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTARIAS 

Art. 211 - Pertence aos Estados e ao Distrito Federal o produto da 

arrecadação do laposto da Unilo sobre renda e proventos de qualquer nature­

za, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer titulo, por elet, 

suas autarquias a pelas fundações que instituir ou mantiver. 

Art. 212 - Pertencem aos Municípios: 

I - o produto da arrecadação do imposto da Unilo sobre renda e pro­

ventos de qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a 

qualquer titulo, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituir 

ou mantiver; 

II - cinquenta por cento do produt» da arrecadaçlo dos impostos do 

Estado sobre a. propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis ne­

les situados, e sobre a propriedade de veículos autoaotores licenciados ea 

seus territórios; 

III - vinte a cinco por cento do produto da arrecadaçlo do imposto 

do Estado sobre operações relativas á circulaçlo de mercadorias e sobre 

prestações de serviços. 

| 1> - O disposto no itea III nlo se aplica ás prestações de servi­

ços a consumidor final, pertencendo, nesses casos, ao Município, onde ocorrer 

o respectivo fato gerador, cinquenta por cento do valor pago. 

§ 2» - As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, aencio­

nadas no itea III deste artigo, serio creditadas conforme os seguintes 

critérios: 

I - três quartos, no mínimo, na proporçlo do valor adicionado nas 

operações relativas á circulaçlo de mercadorias e nas prestações de servi­

ços, realizadas ea seus territórios; 

II . «té um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual. 

Art. 213 - A Unilo entregará: 

I - do produto da arrecadaçlo dos impostos sobre renda e proventos 

de qualquer natureza e sobre produtos industrializadoa, quarenta e seis por 

cento, na forma seguinte: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Parti-

clpaçlo dos Estados e do Distrito Federal; 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Par­

ticipação dos Municípios; 

c) doía por cento para financiamento de investimentos nas Regiões 
Morte e Nordeste, através dos governos dos Estados respectivos. 

II - do produto da arrecadaçlo do laposto sobre produtos industria-1 

lixados, dez por cento para os Estados e o Distrito Federal, proporcional­
mente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados. 

| ] i . p,ra efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo 

coa o previsto no itea I, excluir-ss-á a parcela da^arrecadaçlo do imposto 

de renda e proventos de qualquer natureza, pertencente a Estados, Distrito 

Federal e Municípios, nos termos do disposto no itea I do artigo 212. 

| 2» - A nenhuaa unidade federada poderá ser destinada parcela su­

perior a vinte por cento do montante a sar entregue, nos teraos do itea II 

deste artigo, devendo o eventual excedente ser .distribuído entra os demais 

participantes, na forma do disposto no Itea II deste artigo. 

i 3« - Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e 

cinco por cento dos recursos que receberem nos teraos do itea II deste arti­

go, observados os critérios estabelecidos nos Itens 1 e II do parágrafo 2» 

do artigo 212. 

Art. 214 - Se a Unilo, com base no artigo 199, criar imposto exclu­

indo o estadual anteriormente instituído, cinquenta por cento do seu produto 

será entregue aos Estados e ao Distrito Federal, onde for arrecadado. 

Art. 215 - t vedada qualquer condiçlo ou restrição á entrega e ao 

emprego dos recursos atribuídos, nesta Seçlo, a Estados, Distrito íederal a 

Municípios, neles compreendidos adicionais e acrésciaos — > — 

impostos. t 

Art. 216 - Cabe a lei complementar: 

relativos 

I - definir valor 

parágrafo 2 a do artigo 212; 

adicionado para fins do disposto rio itea I do 

II - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que trata o 

artigo 213, especialmente sobre os critérios de rateio dos Fundos previstos 

no seu itea I, objetivando promover o equilíbrio «ôcio-econóaico entre Esta­

dos e entre Municípios; 

III - dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, do 

calculo das quotas e da liberação, das participações previstas nos artigos 

211 e 212. 

Parágrafo único - 0 Tribunal de Contas da Unilo. efetuará o cálculo 

das quotas referentes aos respectivos Fundos de Participação. 

CAPITULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

SEÇAO I 

NORMAS GERAIS 

Art. 217 - Lei complementar disporá sobre: 

I - finanças públicas; 

II - divida pública externa e interna, inclusive das autarquias, 

fundações e demais entidades controladas pelo Poder Publico; 

III - concesslo de garantias pelas entidades publicas; 

IV - emissão e resgate de títulos da divida pública; 

V - fiscalização das instituições financeiras; 

VI - operações de cambio realizadas por ôrglos e entidades da Un­

ilo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de 

crédito da União. 

Art. 218 - A competência da Unilo para emitir moeda será exercida 
exclusivamente pelo banco central. 

S Ia - Ê vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, 
empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órglo ou entidade que nlo seja 
instituição financeira. 

j 2 a - ò banco central poderá cobrar e vender títulos de emisslo do 
Tesouro Nacional, coa o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa de 
juros. 

s 3a - As disponibilidades de caixa da Unilo serio depositadas no 
banco central. As dos Estados, do nstrito Federal e dos Municípios, bea 
como dos órglos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele contro­
ladas, ea instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos 
em lei. 

Artaj 219 - A Unilo nlo se responsabilizará pelos depósitos ou pelas 

aplicações nas instituições financeiras. 

SEÇAO II 

DOS ORÇAMENTOS 

Art. 220 - Leis de iniciativa do Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; e 

III - os orçamentos anuais da unilo. 

{ I a - Na elaboração do plano plurianual serio observados o estabe­
lecimento de diretrizes, ob:etivos e metas para a distribuição dos investi­
mentos e outras despesas deles decorrentes, e quando couber, a 
regionalização. 

i 2 a - A lei de diretrizes orçamentárias definirá as actas a prio­
ridades da adainistraçáo publica federal para o exercício financeiro 
subsequente, orientará a elaboraçlc da lai orçamentária anual e aprovará as 
alterações na leglslaçáo tributária, indispensáveis para obtençlo das recei­
tas públicas. 

I 3 a - A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal, referente aos Poderet da Unilo, seus fun­

dos, órglos a entidades da adalnistraçlo direta e icdireta, inclusive funda­

ções instituídas a mantidas pelo poder público ressalvadas as aencionadas 

nos itea II e III seguintes; 

II - o orçamento de investimentos das empresas ea que a Unilo, di­

reta ou indlretamente, detenha a maioria do capital social coa direito a vo­

to; 

III - o orçamento das entidades da admir.istraçlo lndireta a dos 
fundos vinculados ap sisteaa de seguridade social. 

i 4 a - O. orçamento fiscal será acompanhado de demonstrativo regio­
nalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, relativo a isenções, ania-
tias, subsídios e be.-.eficios de natureza financeira, tributária • 
creditícia. 

i 5 a - C orçamente fiscal e o orçamento de investimentos daa empre­
sas estatais. cczpatibilizaaoE coa o Flar.c plurianual de investimento», te-
rlOy entre suas funções, a de reduzir desigualdades lnterreglonala. segundo 
o critério populacional. 

i 6a - A lei orçamentária anual nlo conterá dispositivo estranho a 
previsão da receita e á fixaçlo da despesa, nlo se incluindo na proibição: 

I - autorização para abertura de créditos suplementara* a contrata-
çlo de operações de crédito, inclusive por antecipaçlo da receita para li­
quidação no próprio exercício; e 

II - discrlminaçlo das despesas por Estado, ressalvadas as de 

caráter nacional, definidas em lei. 

i T - Lei complementar disporá sobre o exerclco financeiro, a vi­

gência, os prazos, a tramitação legislativa, a elaboração a a organização do 

plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais, a 

estabelecerá normas de gestlo financeira e patrimonial da administração di­

reta e lndireta, bem como condições para a instituiçlo e funcionamento de 

fundos. 

Art. 221 - Os prejetos de lei relativos ao plano plurianual, ás di­
retrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serio 
apreciados simultaneamente pelas duas Casas do Congresso Nacional. 

i Ia - Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Depu­

tados examinar e eaitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo.i 

Sobre as contas apresentadas anualmente pelo Chefe de Governo, e exercar oj 

acompanhamento e a fiscalizaçlo orçamentária. , 

i 

| 2 a - Somente na comisslo poderio ser oferecidas emendas, sendoJ 

conclusivo e final o seu pronunciamento, salvo se um terço doa membros da, 

Câmara dos Deputados ou do Senado Federal requerer a votação ea plenário. i 

I 31 - Ac emendas ao projeto de lei orçamentária somente poderio i 

ser aprovadas quando se relacionarem coa: j 

I - os investimentos e despesas deles decorrentes, desde que: t 

i 

a) sejam compatíveis coa o plano plurianual e coa a lei de diretrl- , 

zes orçamentárias; e [ 

b) lndlquea os recursos necessários, admitidos somente os prove- i 

nientes de operações de crédito ou anulação de despesas da aesma natureza; J 

ou l 

i 

II - as autorizações a que se refere o itea I do parágrafo 6a do [ 

artigo anterior ou com a correçlo de erros ou madequaçõea. i 
i 

c 4 a - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias nlo ] 
poderio ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual. I 

{ 5 a - C Executivo poderá enviar mensagea ao Congresso Nacional i 

para propor codificação nos projetos a que se refere este artigo, enquanto > 
nlo estiver iniciada a votaçlo, na comisslo mista, da parte cuja alteração é j 

proposta. i 
, i 

{ 6a - Se os projetos nlo forem devolvidos á saneio nos prazos fi- , 

xados ea lei complementar, o Executivo poderá executá-los por decreto até á i 
sua promulgação. j 

i 

f 7 a - Aplicam-te aos projetos aencionadas neste artigo, no que nlo 
contrariarem o disposto nesta Seçlo, as denais normas relativas ao processo 
legislativo. 

Art. 222 - É vedado: 

l - o inicio de programas ou projetos nlo incluídos no orçamento; 

II - a realização de despesas ou assunçlo de obrigações que excedam 

os créditos orçamentários ou adicionais; 

III - a realização de operações de crédito que excedam o montante 

das despesas de capital, acrescido dos encargos da divida pública; 

IV - a vinculaçlo de receita de impostos a órglo, fundo ou despesa, 
ressalvada a repartição do produto da arrecadaçlo dos impostos, a que te re-
ferea os artigos 212, 213 e 214 e a destinação de recurso» a manutenção e 
desenvolvimento do ensino definidas em planos plurianuais; 

V - a abertura de crédito supleaentar ou especial sem prévia auto­

rização legislativa a sea indicaçlo dos recursos correspondentes; 

VI - a transposição, o remanejaaento ou a transferência de recursos 

de uma categoria de programação para outra ou de um órglo para outro, tea 

prévia autorização legitlatlva; 

VII - a concesslo ou utllizaçlo de crédito ilialtadoa; a 

VIII - a utllizaçlo tea autorização legitlatlva, da recursos do or­

çamento fiscal para suprir necessidade ou cobrir deficit dat empresas, enti­

dades e fundos mencionados noa itent II e III do parágrafo 3a do artigo 220. 

í Ia - Nennua investimento, cuja execução ultrapasse ua exercício 

financeiro, poderá ser iniciado aea prévia Inclusão no plano plurianual, ou 

aea lei que autorize a inclusão, sob pena de crlae de responsabilidade. 

| 2 a - Os créditos especiais e extraordinários somente terlo vigên­

cia aléa do exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 

autorização for proculgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso 

ea que, reabertos nos limites dos seus saldoa, serio Incorporado» ao orça­

mento do exercício financeiro subsequente. 

i 3 a - A abertura de crédito extraordinário somente será admitida 

para ater.ãer despesas imprevisíveis e urgentes, coso as decorrente! de guer-f 

ra, comoção interna ou de calamidade pública, cSservado o disposto no artigo 

94. 

Art. 223 - 0 numerário correspondente át dotaçõet destinadas á Ci­

tara Federal! ac senado da República e ao Tribunal de Contat da Ur.llo será 

entregue ea quotas até o décimo quinto dia de cada trimettre, repretentando 

a quarta parte da retpectiva detpeaa total fixada no orçaaento fiscal de 

cada ano, inclusive créditos suplementares e especial». 

Art. 224 - A despesa coa pessoal, ativo e lnativo, da Unilo, do» 

Estados, do Distrito Federal » dos Município» nlo poderá exceder o» limites 

estabelecldoa ea lei complementar. 

t 1* - I concesslo de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, 
a criaçáo ou alteraçlo de estrutura de cargo» » de carreira», bea coao a 
contratação de pessoal pelos órglo» e entidade» da adalnistraçlo direta ou 
lndireta, inclusiva fundações Instituídas e mantidas pelo poder público, só 
poderio ser feita»: 

I - ae houver prévia dotaçlo orçamentária suficiente para atender 
ás projeções de despesa de pessoa^ » aos acréscimos dela decorrentes; e 

II - »» houver autorização especifica na lei de diretrizes 

orçamentaria», ressalvadas as mmpresas publicas » a» aociedades de economia 

TlTULO VIII 

DA ORDEM ECONÓMICA E FINANCEIRA 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS, DA INTERVENÇÃO DO ESTADO, 

DO REGIME DS PROPRIEDADE 

DO SUB-9OL0 E Dl ATIVIDADE ECONÓMICA 

Art. 225 - I ordea económica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tea por fia attegurar a todo» exittêncla dig­
na, conforme os ditame» da Juttiça social e o* seguinte» principio»: l 

I - soberania nacional; ' 

II - propriedadmprivade; 

III - funçlo social da propriedade; 
s 

IV - livre concorrencial 

V - defesa do consualdor; 

VI - defesa do aeio ambientei J 

-VII - redução daa desigualdades regional» e sociais; 

VIII - pleno eaprego; • 

\ i 
IX - tratamento favorecido para as «apresas nacionais de pequeno" porte. 

Art. 226 - Será considerada «apresa nacional a pessoa jurídica? 
constituída e coa sede no Pai», cujo controle decisório » de capital votante-
esteja, ea caráter permanente, exclusivo a incondicional, aos a titularidade? 
direta ou lndireta de bratlleiroa domiciliado» no Pai», ou por entl**oes dé 
direito publico interno. 

f I a - Será contlderada eap.asa brasileira de capital estrangeiro à 
pessoa jurídica constituída, coa sede e directo no Pala, que nlo preencha os 
requisito» deste artigo. 

I 2» - Is atlvldades da» eapreaas nacional», que a*lel considerai 
estratégica» para a defesa nacional ou para o desenvolvimento tecnológico," 
poderio ter proteçlo teaporária. 

I 3« - Ma aquisição de bent e «erviço» o Poder Publico darl trata­

mento preferencial I empresa nacional. 

Art. 227 - O» investimentos de capital estrangeiro aerlo adaltldos-
no interesse nacional e disciplinado» na forma da lei. c 

Art. 228 - I intervenção do Estado no domínio económico e o monopó­
lio só serio permitido» quando necessários para atender aos iaperatlvoa da? 
segurança nacional ou a relevante interesse coletlvo, conforme definidos ai* 
lei. 

| is - ia eapresas publicas e as sociedade» de economia mista é as 
fundações publicas somente serio criadas por lei complementar, a ficarão su­
jeitas ao direito próprio das eapresas privadas inclusive quanto as obriga­
ções trabalhista» a tributária», salvo o disposto no artigo 203, parágrafo 
is. 

| 2 a - As eapresas publicas, as sociedades de economia mista nlo 
poderio gozar d» privilégios.fiscais nlo extensivos às do eetor privado. 

I 3* - I lei reprimirá toda a qualquer forma de abuso do podar eco*1 

nômico que tenha por fia doninar ot aarcados nacionais, eliminar a coneor-" 
rência ou auaar.tar arbitrariamente oa lucro*. 

Art. 229 - Como agente normativo * regulador da atividade económi­
ca, o Estado exercerá funções de controle, fiscalização, incentivo e plane­
jamento, que será imperativo para o setor publico e indicativo para o aetor* 
privado. 
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t l* - A lai reprimir* a formação da monopólios, oligopólios, car­
téis * toda a qualquer forma de abuso ao poâar económico, admitidas as exce-
çóes previstas nasta Constituição. 

f 2a - A lai apoiar* a estimular* o cooperativismo a outras formas 
6a associativismo, com incentivos financeiros, fiscais a creditícios. 

Art. 230 - Incumba ao Estado, diretaaente ou sob o ragima â* con­
cessão ou parmlsslo, por prazo determinado a sampra através d* concorrência 
pública, a prestação d* serviços públicos. 

Parágrafo único - A lai dispor* sobrai 

I - o ragla* das «xprasas concessionarias c parmlssionArlas de sar­
vicos públicos, o carAtar espacial a da prorrogação da sau contrato, e 
fixar* as condiefias da caducidade, rescisão e reversão de concessão ou per­
missão; 

II os direitos dos usuAriosi 

III - o regime da fiscalização das empresas concessionarias e 
permissionArias; 

IV - tarifas que permitam cobrir 
a axpansAo a o melhoramento dos serviços; 

o custo, a remuneração do capital. 

v - a obrigatoriedade da manter o serviço adequado. 

Art. 231 - As jazidas, mina* a demais recursos minerais a os poten­
ciais da energia hidráulica constituam propriedade distinta da do solo, para 
afeito de exploração ou aproveitamento industrial e pertencem * Unilo. 

I 1* - A lei poder* atribuir aos Estados a concessão de uso de po­
tenciais de energia elétrlca, existentes no seu território, obedecidas as 

' normas deste artigo. 

I 2» - Ê assegurada ao proprietário do solo a partlcipaçlo nos re­
sultados das lavras em valor n*o inferior ao imposto sobre minerais; a lei 
regular* a forma de indenizaçlo. 

Art. 232 - O aproveitamento dos potenciais de energia hidráulica e 
a pesquisa a a lavra de^recursos « jazidas amarais somente poderio ser efe-
tuadas por empresas nacionais, mediante autorização ou concessAo da Unilo, 
na forma da lei, que regular* as coridiçóes especificas quando essas atívida-
des se desenvolverem es faixa de fronteira ou em terras indígenas e nâo po­
derio ser transferidas sem prévia anuência do poder concedente. 

Paragrafo único - A autorizaclo ou concesslo pela Unilo, para ex­
ploraçlo doa recursos minerais em terras Indígenas depender* sempre de a-
nuencia das populações indígenas envolvidas. 

Art. 233 - A pesquisa e a lavra dos recursos minerais, bem como o 
aproveitamento dos potenciais de energia hidráulica e dos recursos hídricos, 
dependem de autorizaclo ou concesslo do Podar Público contratadas sempre por 
prazo determinado, no interesse nacional, e nlo poderio ser transferidas sua 
prévia anuência do poder concedente. 

S is - Mio depender* de autorizaclo ou concesslo o aproveitamento 
do potencial da energia renovlvel de capacidade reduzida. 

i 2s - A lei dispor* sobre a compensa-lo aos Estados e luniclpios 
obrigados a manter parcela de seu território gravadas por medidas de prote­
çlo, tais como Áreas de proteçlo e mananciais e outras definidas por iei. 

Art. 234 - Constituem monopólio da Unilo: 

I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e outros hidrocar-
bonetoa fluidos, gases raro» a g*s natural, existentes no território nacio­
nal; 

II - a refinado do petróleo nacional ou estrangeiro; 

III - a importação e exportação dos produtos previstos nos itens I 
e II; 

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou 
de derivados de petróleo produzidos no Pais, e bem assim o transporte, por 
melo de condutos, de petróleo bruto e seus derivados, assim como de gases 
raros e g*s natural, de qualquer origem; 

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, 
dustriallzaçlo a o comércio de minerais nucleares. 

o reprocessamento, a in-

Par*grafo único - O monopólio previsto neste artigo inclui os ris­
cos e resultaoos decorrentes das atlvldades ali mencionadas, vedado * Unilo 
ceder ou conceder qualquer tipo de partlcipaçlo, em espécie ou em valor, na 
exploraçlo de jazidas de petróleo ou g*s natural. 

Art. 235 - Cabe * unilo legislar sobra normas gerais de direito ur­
bano e parcelamento do solo urbano, admitida a legislaçlo supletiva estadual 
e municipal.. 

Art. 236 - O direito da propriedade, que tem função social, é reco­
nhecido e assegurado, salvo nos casos de desaproprlaçlo pelo Poder Publico. 

f Ia - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende 
as exigências fundamentais de ordenação da cidade, expressa em plano urba­
nístico, aprovado por lei municipal, obrigatório para os municípios com mais 
de cinquenta ali habitastes. 

i 2" - A populaçlo do município, através da manifestação de, pelo 
Bcr.os, cinco por ce.-.tc de seu eleitorado poder* ter a iniciativa de projetos 
de lei d* interesse especifico da cidade ou de bairros. 

f 3a - As desapropriações de imóveis urbanos serio pagas, previa-
aecte, e» dinheiro serie cue o Poáer Público, com base ea Flano urbanístico, 
pode exigir do proprietário do solo urbano -nac edificado, nlo utilizado oa 
sub-utllizado que promova sau adequado aproveitamento sob pena, sucessiva­
mente, d» parcelamento ou edificação compulsórios, estabelecimento de impos­
to progressivo no tempo a desaproprlaçlo com pagamento mediante títulos da 
divida pública, com prazo de resgate de atê dez anos, em parcelas anuais, 
iguais e sucessivas, com cláusula de exata correçao monetária e ;uros 
legais. 

Art. 237 - Aquela que possuir como seu imóvel urbano, por cinco a-
nos, ininterruptamente e sem oposição, utillzando-o para sua moradia ou de 
sua família, adquirir-lhe-A o domínio, desde que nlo seja proprietário de 
outro imóvel urbano ou rural. 

S Ia - 0 direito de usucapião urbano nlo ser* reconhecido ao mesmo 
possuidor por mais de uma vez. 

t 2" - Os bens públicos nlo serio adquiridos por usucapilo. 

Art. 238 - A Unilo, mediante lei complementar, definir* os crité­
rios básicos para o estabelecimento de regióes metropolitanas, cabendo ao 
Estado dispor sobre a autonomia, organlzaçlo e a competência da regile me­
tropolitana constituída para a execução de funções e serviços de interesse 
comum. 

Art. 239 - 0 transporte colctivo urbano é um serviço público essen­
cial, de responsabilidade do Estado, podendo ser operado subsidiariamente 
através de concesslo ou permissão. 

Paragrafo único - A lei dispor* sobra a criação de um fundo de 
transportes urbanos, administrado pela Unilo e Municípios, para subsidiar a 
diferença entre o custo do transporte e o valor da tarifa paga pelo usuário. 

Art. 240 - A ordenaçlo do transporte marítimo internacional 
observar* a predonominancia dos armadores nacionais do Brasil e do pais ex­
portador ou importador, aa partas iguais, observado o principio da 
reciprocidade. 

Parágrafo único 
transporte de granéis. 

As disposições deste artigo nlo se aplicam ao 

Art. 241 - Os serviços de transporte terrestre, de pessoas, de bens 
e de carga aérea, dentro do território nacional, inclusive as atividades de 
agenciamento, sonente serio explorados pelo Poder Publico, por brasileiros, 
ou por empresas nacionais, respeitado o principio de reciprocidade. 

Parágrafo único - A lei dever* regulamentar os princípios básicos 
dos meios de transportes contidos neste artigo. 

Art. 242 - Os armadores, proprietários, comandantes e dois terços, 
pelo menos, dos tripulantes de embarcações nacionais serio brasileiros; 
tratando-%» de pessoas jurídicas, a maioria de seu capital votante 
pertencer* a brasileiros. 

{ Ia - A lai regular* a armação, propriedade e tripulação das em­
barcações de esportes, turismo, recreio e apoio marítimo. 

( 2a - A navegaçlo de cabotagem e a Interior, bem a atividade pes­
queira alo privativas de embarcações nacionais, salvo o caso de necessidade 
pública, somente podendo exploré-las as «apresas nacionais para este fia 
constituídas. 

Art. 243 - Compete a Unilo, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios promover e divulgar o turismo como fator de deienvolviaento so­
cial a económico, crif.ado incentivos para o eetor. 

Art. 244 - As microeopresas e as de pequeno porte, assim definidas 
ea lai, receberAo da Unilo, dos Estados e dos Municípios, tratamento jurídi­
co diferenciado, visando ao incentivo de sua criação, preservação e desen­
volvimento, através da eliminação, reduçlc ou simplificação de suas obriga­
ções administrativas, tributarias, previdenciarias e creditícias, nos termos 
da lei complementar. 

CAFtrJLO II 

DA POLITICA AGRÍCOLA, FUN-UARIA E DA REFORMA ASRAlflA 

Art. 245 - Ê garantido o direito de propriedade de imóvel rural 
condicionado ao cumprimento de sua fur.çlo social, consoante os requisitos 
definidos ea lei. 

Art. 246 - compete * Unilo desapropriar por interesse social para 
fins de reforma agrária o imóvel que nlo esteja cumprindo a sua funçlo so­

cial, ea áreas prioritárias, mediante indenizaçlo ea títulos da divida 
agraria, com clausula de exata correçao monetária, resgatáveis no prazo de 
até vinte anos, a partir do segundo ano de sua eaisslo, cuja utilização ser* 
definida em lei. 

f Ia - As benfeitorias úteis e necessárias serio indenizaaas em 
dinheiro. 

I 2a - 0 orçamento fixar* anualmente voluae total de titulos da di­
vida agraria assim como montante de recursos ea moeda para atender ao pro­
grama de reforma agraria no exercício. 

{ Ja - 0 valor da Inder.izaçAc da terra e las benfeitorias, será de­
terminado conforme dispuser a lei. 

*rt. 247 - A desapropriaçlc será precedida íe processe «irir.lstra-
tivo ccnsurstar.ciado es vistoria de irível rural pele Crgio íur.aiáric nacio­
nal, garantida a prest.-.ça de prcprietánc ou f*ntos per este ir.íicados. 

Art. 248 - A declaração de izovei como de interesse social para 
fina de reforma agrária autoriza a i'r.i*c a propor a açle de desaproprlaçlo. 

§ Ia - Ma petição inicial, instruída com comprovantes do depósito 
do valor da terra ea títulos e o das benfeitorias aa dinheiro, a autora 
requerer* sejam ordenadas, a sau favor, a laisslo na posse do imóvel e o re­
gistro deste na matricula competente. 

f 2a - 0 juiz deferir* de plano a inicial. Se nlo o fizer no prazo 
de noventa dias, a imissto opera-se automaticamente com as consequências 
previstas no paragrafo anterior. 

{ 3a - Se decislo judicial reconhecer que a propriedade cumpria sua 
funçlo .social, o preço ser* totalmente pago ea moeca corrente corrigida até 
a data do efetivo pagamento. 

Art. 249 - A alienaçlo ou concesslo, a qualquer titulo, de terras 
públicas com área superior a quinhentos hectares a uma só pessoa física ou 
jurídica, ainda que por interposta pessoa, excetuados os casos de cooperati­
vas de produçlo originários do processo de reforma agrária, dependerlo de 
prévia aprovação da Câmara Federal e do senado da República. 

Parágrafo único - A destinação das terras publicas e devolutas será 
compatibilizada com o plano nacional de reforma agrária. 

Art. 250 - Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela 
reforma agrária receberão títulos de domínio ou de concesslo de uso, 
inegociáveis pelo prazo de dez anos. 

Parágrafo único - O titulo 
mulher, esposa ou companheira. 

de domínio será conferido ao homem e a 

Art. 251 - 0 plano nacional de desenvolvimento agrário, de execução 
plurianual, englobará simultaneamente as açfies da politica agrícola, politi­
ca agrária e reforma agraria. 

Art. 252 - A lei limitar* a aquisição ou arrendamento de proprieda­
de rural por pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras, bem como os residen­
tes e domiciliados no exterior. 

Parágrafo único - A aquisição de imóvel rural por pessoa jurídica 
estrangeira, ficará subordinada á prévia autorizaclo da Camará Federal e Se­
nado da República. 

Art. 253 - Slo insuscetlvels de desaproprlaçlo, para fins de refor­
ma agrária, os pequenos e médios imóveis rurais, na forma que dispuser a 
lei, desde que seus proprietários nlo possuam outro imóvel rural. 

Art. 254 - A lei estabelecer* politica habitacional para o traba­
lhador rural com o objetivo de garantir-lhe dignidade de vida e propiciar-
lha a fixação no meio onde vive. 

CAPITULO III 

DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

Art. 255 - 0 sistema financeiro nacional ser* estruturado ea lei, 
de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do Pais e a servir aos in­
teresses da coletividade, que dispor*, inclusive, sobre: 

I - a autorizaclo para o funcionamento das instituições financei­
ras, bem como dos estabelecimentos de seguro, previdência e capitalizaçlo; 

II - condições para a participação do capital estrangeiro naa ins­
tituições * que se refere o item anterior, tendo ea vista, especialmente: 

a) os interesses nacionais; 

b) os acordos internacionais; 

c) critérios de reciprocidade; 

trai; 
III - a organlzaçlo, o funcionamento e as atribuições do banco cen-

IV - requisitos para a designaçlo de membros da ciretorla do banco 
central, bem como seus impedimentos após o exercício do cargo; 

V - a criaçlo de fundo, mantido com recursos das instituições fi­
nanceiras, com o objetivo de proteger a economia popular e garantir depósi­
tos e aplicações até determinado valor. 

VI - critérios restritivos da transferência de poupança de regióes 
com renda inferior á média nacional para outras de maior desenvolvimento. 

§ I a - A autorizaclo a que se refere o item I será inegociável a 
intransferível, permitida a transmissão do controle da pessoa jurídica titu­
lar, e concedida sem ónus, na forma da lei do sistema financeiro nacional, * 
pessoa jurídica, cujos dirigentes te:.ham capacidade técnica e reputação Ili­
bada, e que comprove capacidade económica compatível com o empreendimento. 

| 2 a - Os recursos financeiros relativos a programas e projetos de 
caráter regional, d* responsabilidade da Unilo, serio depositados em suas 
instituições regionais de crédito e por elas aplicado». 

Art. 256 - A autorizaclo a que se refere o item I do artigo ante­
rior será inegociável e intransferível, permitida a transmissão do controla 
da pessoa jurídica titular, e concedida sem ónus, na forma da lei do sistema 
financeiro nacional, á pe"ssoa jurídica, cujos dirigentes tenham capaclôada 
técnica e reputação ilibada, e que comprove capacidade económica compatível 
com o empreendimento. 

timo ix 

DA ORDEM SOCIAL 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Art. 257 - A ordem social fundaaenta-se no primado do trabalho, 
busca da justiça social. 

CAPITULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 258 - A seguridade social compreende um conjunto integrado de 
açóes, voltado para assegurar os direitos relativos a saúde, previdência e 
assistência social, financiado, além de outras fontes, pelo Fundo Nacional 
de Seguridade Social, constituído pelas contribuições compulsórias de toda a 
sociedade a do Poder' Público, conforme dispuser lei complementar,. 

i Ia - Incumbe ao Podar Publico organizar a seguridade social, com 
base nas seguintes dlretrizes: 

I - universalidade da cobertura; 

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços para os 
segurados urbanos e rurais; 

III - equidade na forma de partlcipaçlo do custeio; 

IV - seletlvidade e dlstrlbutividade na prestação dos benefícios e 
serviços; 

V - diversidade da base de financiamento; 

VI - lrredutibilldade do valor real dos benefícios; e 

VII - caráter democrático e descentrallzaçlo da gestão 
administrativa. 

* 
Art. 259 - A seguridade social ser* financiada compulsoriamente por 

toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante contribuições soci­
ais, bem cos» recursos provenientes da receita tributária da Unilo, na forma 
da 1*1. 

t 1" - Aa contribuições sociais a que ae refere o "caput" desta ar­
tigo slo as seguintes: 

I - contribuição dos empregadoras, incidente sobre a folha de 
salários, faturaaento » sobre o lucro; 

II - contribuição dos trabalhadoras; 

III - contribuição sobre a exploraçlo de concursos de prognósticos; 

CONSTITUINTE 

| 2a - A lei poder* instituir outras contribuições destinadas a ga-, 
rantir a manutençlo ou expanslo da seguridade social, que obedecerão, crité- i 
rios análogos aos estabelecidos no artigo 199. [ 

Art. 260 - Aa contribuições sociais a que se refere o artigo 259 e> 
os recursos provenientes do orçamento da Unilo cocporlo o orçamento da segu- , 
rldade social, na forma da lei. 

SECAO-I 

DA SAÚDE 

Art. 261 - A saUde é direito de todos e dever do Estado, asseguraod , 
pelo acesso igualitário a um sistema nacional único de saúda, tendo ea cada'. 
nível de governo dlreçlo administrativa descentralizada a interdependente e! 
controle da comunidade. i, 

M 

r Ia - O sistema nacional único de saúde ser* disciplinado por lei <| 
complementar. " 

II 
ii 

{ 2a - Os recursos federais destinados * saúde serio distribuídosi< 
aos'Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios segundo critérios1' 
definidos ea le i e discriminados no orçamento da seguridade social. J 

trole das açóes de saúda. 

f Ia - A assistência * saúde é livre a iniciativa privada. 

| 2a - 0 setor privado de prestação «e . ser*íços de saudai; 
participar* de forma supletiva na assistência pública * saúde da população,\ 
sob aa condições estabelecidas ea concreto de direito público, tendo prefe-i 
rência e tratamento especial as entidades filantrópicas. i[ 

| 3a - A Ur.ilo, os Estados a o Distrito Federal poderio intervir e f 
desapropriar serviços de saúde de natureza privada necessários * execução': 
dos objetivoe da politica nacional de saúda, conferes dispuser a lai . j 

< 4» - É vedada: j 

I - a exploraçlo direta ou indireta, por parte de empresa» e capi-ç 
tais de procedência estrangeira, dos serviços da assistência * saúde no) 
Pais, conforme dispuser a lei; jj 

-".-... i' 

II - a destinação de recursos orçamentários para investimento cal 
instituições privadas de saúde com fins lucrativos. | 

Art. 263 - Ao sistema nacional único de saúde compete, além de ou-í 
trás atribuições que a lei estabelecer, o controle, a fiscaiizaçlo e a par-<| 
ticipaçlc na produçlo de medicamentos, equipamentos, lmuno-biológicos, heao-il 
derivados e outros insumos; disciplinar a formação e utilização de recuraos)' 
husanos, as açóes de saneamento básico, desenvolvimento cientifico e tecno-l, 
lógico e o controle e fiscalização da produçlo e qualidade nutricional dosj 
alimentos, controle de tóxicos e inebriantes, proteçlo do melo ambiente e, 
saúde ocupacional. , 

SEÇAO II 

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 264 - Os planos de previdência social, custeados pelo sistema 
contributivo e pelo orçamento da seguridade social, atenderlo, nos termos da 
lei, aos seguintes preceitos: 

I - cobertura dos eventos de doença. Invalidez e morte, acidentes, 
do trabalho e reclusão; e i 

II - proteçlo 
involuntário. 

ao trabalhador em situação de desemprego, 

Art. 265 - £ assegurada aposentadoria, nos termos da lei, garantido) 
o reajustamento para preservaçlo de seu valor real, calculando-»» a concas-1 

slo do beneficio sobre a média dos trinta a seis últimos salários do traba-' 
lhador corrigidos mês a mês, de acordo com a lei, obedecidas as seguintes 
condiçóes: 

a ) após trinta e cinco anos de trabalho para o homem e trinta anos 
para a mulher, desde que contem pelo menos, respectivamente, cinquenta e 
três e quarenta e oito anos de idade; 

b) com tempo inferior, pelo exercício de trabalho rural, noturno,: 
de revezamento, penoso, insalubre ou perigoso; 

c) por velhice aos sessenta e cinco anos de idade; 

d) por invalidez. 
:-.3í 

t Ia - Para efeito de aposentadoria, é assegurada ,*, contagem f * " 1 ' ] 
proca de tempo de serviço, na administração pública ou na atlvidade privada.. 
rural e urbana. !•' 

' l-
Í ..'•" I ; 

,,.. 5 2 » - Nenhum beneficio de prestaçlo continuada dos regimes contri-• 
butlvos ter* valor mensal inferior ao salário mínimo, vedada" a acumúlaçlo de:; 
aposentadorias, ressalvado o disposto no artigo 64 e o direito adquirido. 

Art. 266 - E vedada a subvenção ou incentivo fiscal do Poder PúblA-] 
co ás entidades de previdência privada com fins lucrativos. ' 

Art. 267 - O produtor rural que explore sua propriedade ai 
de economia familiar, sem empregados permanentes, ser* considerado • 
autónomo para os efeitos da Previdência Social, na forma que a lei 
ler, a ele equiparado o parceiro, o meeiro e o arrendatário'. 

SEÇAO III 

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

i regime, 
egurado* 
estabe-;: 

Art. 268 - A assistência social ser* prestada independentemente dei, 
contribuição * seguridade social, voltada para: 

I - proteçlo * família, infância, maternidade e velhice; 

!. 

II - amparo ás crianças e adolescentes, órfãos, abandonados ou au-i 
toras de infraçlo penal; ' 

III - promoção da integração ao mercado de trabalho. r 

IV - habilitação das pessoas portadoras de deficiência e promoção^ 
de sua integraçlo * vida comunitária. '' 

I' 
•Parágrafo único - A execução das açóes de assistência social serár 

descentralizada para os Municípios, cabendo aos demais níveis de governoj' 
• funçlo normativa. j' 

• • • , • • ' ! 

Art. 269 - As açóes governamentais na área de assistência social'! 
aerlo organizadas com base nos seguintes princípios: 

I - descentrallzaçlo polltico-adainistrativa, definidas as eoespe- . 
tências do nível federal a estadual nas funções normativas e a execução doa ; 
programas a nível municipal; , 

II - partlcipaçlo da população, por selo de organizações represen-1| 
tatlvas, na formulaçlo das politicas e no controle ias açóes nos níveis fe- j, 
deral, estadual e municipal. i' 

í' 
Art. 270 - As açóes governamentais na área de assistência social ]i 

serio financiadas coe recursos do orçamento da seguridade social e das re- 1; 
celta» dos Estados e Municípios. "*' '• 

Art. 271 - Todos os serviços assistenciais privados que utilizem! 
recursos públicos submeter-se-lo *s normas estabelecidas no artigo 269. [> 

i, 

Art. 272 - A partir de sessenta e cinco anos d* idade, todo cida-i. 
dlo, independentemente de prova de recolhimento de contribuição para a segu-' 
rldade social e desde que nlo possua outra fonte de renda, fará jus * pafr-| 
cepçlo de pensão mensal equivalente a um salino mínimo. 

CAPITULO III 

DA EDUCAÇÃO E CULTURA I 
| 

Art. 273 - A educação, direito de cada um, a dever do Estado, seraj 
promovida e incentivada com a colaboração da família * da comunidade, viaan-t 
do ao pleno desenvolvimento da pessoa. 

. i 

Art. 274 - Para a axecuçlo do previsto no artigo anterior, serloi 
obedecidos os seguintes princípios: | 

I - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o penam-! 
mento, a art» e o saber; ! 

II - pluralismo da ideia» a de instituições de ensino, pública* ej 
privadas; 

III - gratuidade do ensino público; 

IV - valorização dos profissionais de ensino obedecidos padrões]| 
condignos de remuneração. 

i] 
Art. 275 - Na real izaçlo da politica educacional, cabe ao Estado: ', 

I - garantir o ensino de primeiro grau, universal, obrigatório %] 
gratuito; •• 

II - prover apoio suplementar através de programa de material;, 
didático-escolar, transporte, aliaentaçlo, assistência aédico-odontológíca,^ 
farmacêutica e psicológica; ,, 

III - assegurar educação especial e gratuita aos deficientes es»-1 

perdotados; j 

—U 
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IV - atender ea creches e pré-escolas As crianças de zero a seis 
anos de idade; 

V - incentivar o acesso aos níveis sais elevados de ensino, da pes­
quisa cientifica e da criaçAo artística segundo a capacidade de cada ta. 

Paragrafo ontco - o 'acesso ao ensino obrigatório e gratuito * di­
reito publico subjetlvo, acionAvel contra o Estado Mediante mandato da 
injunção. 

Art. 276 - o ensino * livre A iniciativa privada, salvo para fina 
de autorizaçAo. reconhecimento e credenciaaento de curaoa • supervisão da 
qualidade. 

Art. 277 - O ensino, ea qualquer nível, aerA sinistrado no ldioaa 
nacional, assegurado As comunidades Indígenas também o emprego de auaa lín­
guas ea processos de aprendlxagea. 

ParAgrafo onico - o ensino religioso, aea distinção da cre*o, 
constituir* disciplina facultativa. 

Art. 27B - As universidades gozaa de autonomia dldAtlco-clentlflca, 
administrativa, económica e financeira. 

Art. 279 - A UnlAo, os Estados, o Distrito Federal e oe Municípios 
organizarão, ea regime de colaboraçAo, os seus sistemas de ensino. 

i l» - A UnlAo organizar* e financiara os sistemas de ensino doa 
Territórios e o Sistema Federal, que ter* carAter supletivo, noa limites das 
deficiências locais. 

^ ^ • i ^ 2» - Os Municípios só passarAo a atuar aa outros nivela de ensino 
quanâòas^seçfissIdades do ensino fundamental estivera plenamente atendidas. 

I J« - A reparilmAo dos recursos públicos essegurar* prioridade no 
atendimento das necessidades do •B#t»p obrigatório, noa ternos do Plano na­
cional de EducaçAo. v-^., 

I 4» - £ vedada a cobrança Se taxaa ou contribuições educacionais 
ea todas as escolas publicas. 

Art. 280 - O Pode^Publico assegurarA recursos financeiros para a 
aanutençAo e desenvolvimento dos seus sistemas de ensino, tendo como base 
padrões mínimos de qualidade e custos, definidos nos termos da lei. 

Art. 281 - Os recursos públicos serAo destinados As escolas publi­
cas, podendo, nas condições da lei e ca casos excepcionais, ser dirigidos a 
escolas confessionais, filantrópicas ou coaunltAriãs, desde que; 

I - provem finalidades nAo lucrativas a reapliquem excedentes fi­
nanceiros ea educação; 

II - preveja* a destinaçAo de aau património a outra escola 
coeunitAria, filantrópica ou confessional ou ao Poder Publico, no caso da 
encerramento de_ suas atlvidades. 

Paragrafo único - 0a recursos públicos de que trata este artigo po­
derio, ainda, ssr destinados a entidades de ensino cuja criação tenha sido 
autorizada por lei, desde que atendam os requisitos dos itens I e II desta 
artigo. 

Art. 282 - A lai 'definir* o plano nacional de educação, de duração 
plurianual, visar.do A articulação, ao desenvolvimento doa nivela da ensimo 
a A integração daa apões do Podar Publico que conduzaa * erradicação do a-
nalfabetiaao, universalização do atendimento escolar e melhoria da qualidade 
do ensine. 

Art. 283 - As empresas comerciais, industriais a agrícolas contri-
bUirAo com o salario-educaçlo, na forma da lai. 

»rt. 284 - 0 Estado garantira a cada un o pleno exercício doa di­
reitos culturais, a participação igualitária no processo cultural a darA 
protecAo, apoio a incentivo As açoea de valorização, desenvolvimento e difu­
são da cultura. 

I li - Ficam sob a protecAo especial do Poder Publico os documen­
tos, as obras a os locais de valor histórico ou artístico, os monumentos e 
as paisagens naturais e os conjuntos urbanos notáveis, bem como os sítios 
arqueológicos. 

| 2» - O Estado proteger* aa sua integridade e desenvolvimento, as 
manifestações da cultura popular, das culturas indígenas, das de origem a-
frlcana e das de outros grupos de participam do processo clvilizatório 
brasileiro. 

J 3» - 0 direito de propriedade sobre bens do património cultural 
aerA exercido em consonância com a sua funçAo social. 

f 4» - A lei estabelecera incentivos para a produção a o conheci­
mento dos bens e valores culturais brasileiros. 

f 5» - t vedada a destinaçAo de recursos públicos a entidades cul­
turais dê fins luefAtlvo*. 

art. 28S - Constituem património cultural brasileiro os bens d* na­
tureza material a imaterial, tomados Individualmente ou em conjunto, porta­
dores de referencia As identidades, A açAo e A memória doa diferentes grupos 
e classes formadoras da sociedade brasileira, ai incluídas aa formas de ex-
pressAo, os modos de fazer e de viverj as criações cientificas, artísticas e 
tecnológicas; as obras, objetos, documentos, edificações, conjuntos urbanos 
e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, ecológi­
co e cientifico. 

Art. 286 - Incumbe ao Estado, ea colaboraçAo coe as Escolas a Asso­
ciações e coletlvidades desportivas, promover, estimular, orientar e apolar 
a pratica e a dlfusAo da cultura física e do desporto. 

Art. 287 - A lei assegurarA benefícios e outros específicos para 
fomentar praticas desportivas formais e nAo formais, como direito de cada 
um. 

CAPITULO IT 

DA CIÊKCIA E TECNOLOGIA 

Art. 288 • O Estado promover» o desenvolvimento cientifico, a auto­
nomia e a capacitação tecnológicas. 

Art. 289 - O mercado interno Íntegra o património nacional, devendo 
aer ordenado de modo a viabilizar o desenvolvimento sócio-econóalco,,*V"ben-
estar da popslacAo e a realização da autonomia tecnológica a cultural da 
Mação. 

Paragrafo único - o Estado a as entidades da aómlnietraçAo direta a 
lndircta privilegiarAo a capacitação cientifica a tecnológica nacional como 
critérios para a concessAo de incentivos, de ccapras e de acesso ao mercado 
brasileiro e ut11irarAo, preferencialmente, na forma da lei, bens e serviços 
ofertados por eapresas nacionais. 

Art. 290 - Ea setores noa quais a tecnologia seja fator determinan­
te de producAo, serio consideradas nacionais eapresas que, aléa de atenderem 
aos requisitos definidos no artigo 226, estiverea sujeitas ao controle tec­
nológico nacional em carAter permanente, exclusivo e incondicional. 

Par*grafo onico - £ considerado controle tecnológico nacional o e-
xerciclo, de direito e de fato, do poder para desenvolver, gerar, adquirir, 
absorver, transferir e variar a tecnologia de produto e de processo de 
producAo. 

CAPITULO V 

DA COMUNICAÇÃO 

Art. 291 - As emissoras de rAdio e televisAo promoverAo o desenvol­
vimento integral da pessoa a da sociedade, observado* oa seguintes 
princípios: 

I - preferência Aa finalidades educativas, artísticas, culturais e 
informativas; 

II - promoção da cultura nacional e da regional, a preferencia A 
regicralizacAo da producAo cultural nos meios de comunicação e na publicida­
de; a 

III - coaplementarledade doa sistemas publico, privado e .estatal. 

| is - t assegurada aos meios de comunlcacAo aapla liberdade, noa 
termos da lei. 

I 2* - t vedada toda e qualquer censura de natureza politica oa 
ideológica. M o proibidas as publicações impressas, os esoetAculoa públicos, 
a prograaaçlo e a publicidade ea geral nas emissoras de rAdio s televisAo, 
que se utilizem de temas ou imagens pornográficas, que atentem contra o boa 
costume e que incitem A violência. 

I 3' - t vedada a propaganda comercial de medicamentos, formas da 
tratamento de saúde, tabaco, bebidas alcoólicas e agrotóxlcoa. 

I 4s - Os meios de comunlcacAo nAo podem, direta ou lndiretamente, 
ser objeto de monopólio ou oligopólio. 

I 5* - A publicaçAo de veiculo impresso de comunlcacAo nAo depende 
de licença de autoridade. 

Art. 292 - A propriedade das empresas Jornalísticas e de radlodlfu-
sAo * privativa de brasileiros natos ou naturalizados hA mais de dez anos, 
aos quais caber* a responsabilidade principal pela sua adainlstraçAo e o-
rientaçAo intelectual. 

t 1* - B vedada a particlpacAo acionAria de pessoas jurídicas mo 
capital social de eapresas jornalística ou de radiofusAo, axceto a de parti­
dos políticos e de sociedades de capital exclusivamente nacional. 

| 2s - A participação referida no paragrafo anterior, que só ao 
efetivar* através de açóes sem direito a voto e nAo conversíveis, nAo podar* 
exceder a trinta por cento do capital social. 

Art. 293 - Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessAo, 
peraissAo e autorizaçAo para serviços de rAdio e de televisAo. 

f is - cabe ao Congresso nacional, no prazo e na forma fixado ea 
lei sempre que julgar conveniente, examinar o ato. 

{ 2s - A outorga somente produzir* efeitos legais depois da manl-
festaçAo do Congresso Nacional, ca prazo fixado por lei, vencido o qual o 
ato de outorga ser* considerado perfeito. 

f 3* - Para os efeitos do disposto neste capitulo, o Congresso na­
cional instituir*, na forma da lei, como órgAo auxiliar, o Conselho «aclonal 
de ComunlcacAo, integrado paritariamente por representantes indicados pelo 
Poder Legislativo e pelo Poder Executivo. 

i 4* - O prazo da concessAo e da permlssAo ser* de dez anos para aa 
emissoras de rAdio e de quinze anos para as emissoras de televisAo. 

§ 5* - 0 cancelamento da concessAo ou permlssAo, antes de vencido o 
prazo depende de declsAo judicial. 

Art. 294 - 0 Estado implementar* medidas que levem A adaptação pro­
gressiva dos aeios de comunlcacAo, a fia de permitir-que as pessoas portado­
ras de deficiência sensorial e da fala tenham aceaao A informação o A 
comunicação. 

CAPITULO VI 

DO KSIO AMBIENTE 

Art. 295 - Todos tem direito ao equilíbrio ecológico do melo am­
biente, bem de uso comum do povo e essencial A sadia qualidade de vida. 
lapondo-ae ao Poder Publico e A coletlvldade o dever de prsservA-lo a 
defende-lo para as presentes e futures gerações. 

i is - Para assegurar a efetividade do direito referido neate arti­
go, incumbe ao Poder Público; 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e pro­
ver o manejo ecológico das espécies e ecossistemas. 

II - preservar a diversidade e a integridade do património genético 
do Pais e fiscalizar as entidades dedicadas A pesquisa e manipulação de ma­
terial genético; 

III - definir, em todas as unidades da FederaçAo, espaços territo­
riais e seus componentes a serem especialmente protegidos, vedada qualquer 
utilização que coaproaeta a integridade dos atributos que justifiquem sua 
protecAo; 

rv - exigir para instalação de obras ou atlvidade potencialmente 
causadoras de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio da 
Impacte ambiental, a que se darA publicidade; 

V - controlar a produção, comercialização e emprego de técnicas, 
sétodos e substancias que comportem risco para o melo ambienta a qualidade 
de vida; 

VI - promover a educaçAo ambiental ea todos os níveis de ensino; 

vil - proteger a fauna e a flora vedando, na forma da lai, aa 
praticas que es coloque» sob risco de extinção ou submetam oa animai* A 
crueldade. 

1 2 * - Aquele que explorar recursos minerais, fica obrigado a re­
compor o ambiente degradado, apôs s exaustão das jazidaa a lavraa, de acordo 
com soluçAo técnica assenta no estude de impacto ambiental, aprovado antes 
do inicio da explcraçAo. 

| ] i - l Floresta Acazir.ica, a «ata Atlântica, o Pantanal e a Zona 
Costeirs sAo património nacional e sua utllizaçAo far-ee-A dentro de condl-
çôee que assegurem a conservação de seus recursos naturaia e de aeu melo 
ambiente. 

§ 4" - As terras devolutas ou arrecadadas pelos Estadoa, por açoe» 
discriminatórias, nscessariaa A prcteçAo dos ecossistema* naturaia aao 
indisponíveis. 

Art. 296 - As praticas e condutas lesivas ao melo ambiente sujeita­
rão os lnfratores As sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar integralmente os danos causado*. 

CAPITULO VII 

DA FAMÍLIA, 00 MENOR E DO IDOSO 

Art. 297 - A família, constituída pelo casamento ou por uniAo 
estivei, tem protecAo do Estado, que se estendera A entidade familiar forma­
da por qualquer um*dos pais ou responsável legal e seus dependentes, consan­
guíneos ou nAo. 

S Ia - O casamento ser* civil e gratuito o seu processo de hablli-
taçAo e celebração. 0 casamento religioso ter* efeito civil, nos termos da 
lei. 

I 2* - 0 casamento pode ser dissolvido nos casos expressos ea lei, 
desde que haja prévia separaçAo judicial por mais de dois anos, ou comprova­
da separação de fato por mais de quatro anoa. 

Art. 296 - £ garantido a homens e mulheres o direito de determinar 
livremente o numero de seus filhos, vedado todo tipo de prAtlca corecitlva 
por parte do Poder Publico e de entidadea prlvadaa. 

ParAgrafo único - £ obrigação do Poder Publico assegurar o acesso A 
educaçAo, A informação e aos aeios e métodos adequados de Controle da nata­
lidade, respeitadas as convicções éticas e religiosas dos paia. 

Art. 299 - £ dever do Estado e da sociedade proteger o menor, 
assegurando-lhe os direitos * vida, A saúde, A aliaentaçAo, A educaçAo, ao 
lazer, A profissionalização e A convivência familiar e comunitária bem como 
A aasisténeia social e A assistência especial, caso esteja ea situação irre­
gular, garantindo ao menor lnfrator ampla defesa. 

Art. 300 - Os filhos independentemente da condiçAo de nascimento, 
têm iguais direitos e qualificações. 

i 1* - A adoçAo e o acolhimento de menor serão estimulados e assis­
tidos pelo Poder Publico, na forma da lei, que também estabelecer* os casos 
a condiçóea de adoçAo por estrangeiro. 

t 2» - 0 acolhimento do menor em situaçAo irregular, aob a forma de 
guarda, ser* estimulado pelos Poderes Públicos, coa assistência jurídica, 
incentivos fiscais e subsídios na forma da 1*1. 

Art. 301 - 0 Estado e a sociedade têm o dever de amparar as pessoas 
Idosas, mediante politicas e programas que assegurem particlpacAo na comuni­
dade; defendam sua saúde e bem-estar. 

ParAgrafo onico - Os programas de amparo aos idosos serAo executa­
dos preferencialmente ea seus próprios lares. 

CAPITULO VIII 

DOS ÍNDIOS 

Art. 302 - SAo reconhecidos aos índios seus direitos originários 
sobre as terras de posse imemorial onde se acham permanentemente localiza­
dos, sua organização social, seus usos, costumes, línguas, crenças e tradi­
ções, competindo A UniAo a protecAo dessss bens. 

t ie - Os atos que envolvam interesses das comunidades indígenas 
terão a participação obrigatória de órgão federal próprio a do Ministério 
Publico, sob pena de nulidade. ' 

( 2» - A exploraçAo das riquezas minerais ea terras indígenas só 
pode ser efetivada coa autorização destes e do Congresso Nacional a obriga 
A destinaçAo de percentual sobre os resultados da lavra aa beneficio das co­
munidades indígenas e do eelo-amblente, na forma da lei. 

Art. 303 - As terras de posse imemorial dos Índios sAo destinadas A 
sua posse permanente, cabendo-lhes o usofruto exclusivo das riquezas natu­
rais do solo, do* recursos fluviais e de toda* as utilidades nelas 
existentes. 

f is - SAo terras de posse imemorial onde se acham permanentemente 
localizados os índios aquelas destinadas A sua habltaçAo efetiva, as suas 
atlvidades produtivas e as necessárias A sua pressrvaçAo cultura.1., segundo 
seus usos, costumes e tradições. 

i 2* - As terras referidas no paragrafo anterior sAo bens 
inalienáveis e imprescritíveis da UniAo, cabendo a esta demarcA-las. 

( 3i - Fica vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, 
salvo nos casos de epidemia, catástrofe da natureza e outros similares e de 
interesse da soberania nacional, ficando garantido o seu retorno quando o 
risco estiver eliminado. 

Art. 304 - Os índios, suas comunidades e organizações sAo partes 
legitimas para ingressar ea JUÍZO es defesa dos interesses e direitos 
indígenas. 

Art. 305 - Oe direitos previstos neste capitulo nAo se aplicam aos 
índios coe elevado estagio de sculturaçAo, que cartenham uma convivência 
constante coa a sociedade nacional e que nAo habitem terras indígenas. 

TÍTULO X 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. ,1a - £ concedida anistla a todos que, no período de 18 de sej 
tembro de 1946 até a data da promulgação desta ConstituiçAo, foram atingi­
dos, es decorrência de motivação exclusivamente politica, por atos de exce-
çAo, institucionais ou complementares e aos que foram abrangidos pelo 
Decrete—Legislativo na 18, de IS de dezembro de 1961, bem como os atingidos 
pelo Decreto-lei n« 664. de 12 de setembro de 1969, asseguradas as promoções 
na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito 
se estivessem em serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em ati-1 

vidade previstos 'nas leis e regulamentos vigentes e respeitadas as caracte­
rísticas e peculiaridades próprias das carreiras dos servidores públicos ci­
vis e militares, observados os respectivos regimes jurídicos. 

Paragrafo Onico - O disposto no "caput" deste artigo somente gera 
efeitos financeiros a partir da promulgação da presente ConstituiçAo, vedada 
a reauneraçAo de qualquer espécie em carAter retroativo. , 

Art. 2» - Os que foram, por motivos exclusivamente políticos, cas-> 
sados ou tiveram seus direitos políticos suspensos a partir de 15 de julho 
de 1969 a 31 de dezesbre de 1969, por ato do entAo Presidente da República; 
poderão requerer ao Supremo Tribunal Federal o reconhecimento de todos osj 
direitos' e vantagens interrompidos pelos atos punitivos, desde que comprove* 
ter sido os mesmos eivados de vicie grave. 

Paragrafo Umco - o Supremo Tribunal Federal diligenciar* no senti­
do de que o reconnecimer.to previsto neste artigo se efetlve no prazo de cenJ 

to e vinte dias a contar da data do pedido do interessado. 

Art. 3° - Os registrados, professores da rede oficial c da rede 
particular de ensino, que perderam o cargo em razão da Emenda Constitucional 
N» 7, de 13 de abril de 1977, poderão averbar todas as vantagens ao cargo de 
magistério no cargo de juiz, ou de juiz no cargo de magistério. 

i is - No caso de opçAo pela aposentadoria no cargo de magistério, 
esta ser* integral sobre o maior salário percebido nos últimos cinco anos 
antes da Emenda Constitucional referida neste artigo, ou, onde houver car­
reira de magistério, no final da mesma, atualizados os valores. 

f 2" - Todos os que tiveram direitos políticos suspensos pelos atos 
institucionais, no exercício de mandatos eletivos, contarão, para efeito de 
pensão, junto aos institutos de pensóes das Casas legislativas a que perten­
ciam ou junto aos institutos de pensóes dos Estados onde exerciam mandatos 
executivosfjo período compreendido entre a data de suspensão de direitos po-' 
líticos e cassação do mandato e a data de 28 de agosto de 1979, dia ea que a 
Lei n* 6683 extinguiu os efeitos da inelegibilidade provocada pelos atos 
institucionais. 

Art. 4° - Kc, Assembleias Legislativas, coe poderes constituintes, 
terão prazo de seis meses, para adaptar as Coustiti-lçoes dos Estados a esta 
constltulçãc, meílar.te aprovação por maioria absoluta, ea dois turnos de 
discussão e votação, salvo quanto ao sistema de governo. . 

ParAgrafo único - Promulgada a Constituição do Estado, caberA A C*-| 
mara Municipal, no praze de seis meses, votar a Lei OrgAnlca respectiva, esj 
dois turnos de discussão e votação, respeitado o disposto nesta ConstituiçAo 
e na ConstituiçAo Estadual. 

Art. 5» - A transferência de serviços públicos aos Estados a aos 
Municípios compreenderá a incorporação, ao património estadual ou municipal; 
dos bens e instalações respectivos e se dar* no Frazo máximo de cinco anos, 
durante o qual a 'Jr.iãc- r.Sc poder* alienA-los, dar-lhes outra destinação, ou 
descurar de sua conservação. i 

Paragrafo único - Aplica-se *s transferências dos Estados aos Muni-f 
clplos o disposto neste artigo. 

Art. 6» - Ma eleição de 15 de novembro de 1988, ser» realizada con7 
sulta popular nos Estados de Goiás, Bania, Mina6 Gerais, MaranhAo, Par* e 
Amazonas e nos Territórios de Roraima e Amapá, para a criação respectlvaaen-' 
te dos Estados de Tocantins, Santa Cruz, Triangulo, Maranhão do Sul, Tapa­
jós, Juru*, Roraima e AxapA. 

Parágrafo úr.ico - Estar* automaticamente criado o Estado onde for 
favorável o resultado da consulta, ocorrendo sua instalação na data da posse 
do Governador eleito r.c pleito de 1990. i 

Art. 7» - Para efeitos do artigo anterior, é criada a Comissão da 
Redlvisão Territorial cos cinco meesros indicados pelo Congresso Nacional * 
cinco membros do Executivo, coa a finalidade de apresentar estudos e ante-
projetos da redlvisão territorial e apreciar as propostas de criação dos Es-» 
tados a que se refere o artigo anterior. 

§ 1* - O Presidente da República deverA, no prazo máximo de trint^ 
dias da promulgação desta Constituição, nomear os integrantes da ComissAo, a 
qual se instalar* até quarenta e oito horas apôs a nomeação dos respectivo* 
membros. 

j 2» - A Conssão da Redivisão Territorial ter* até 15 de junho ô» 
1988 para apreciar as propostas a que se refere o "caput" deste artigo e . »-r 
presentar ar.teprojetos de redlvisão territorial ao Pais. 

5 3a — A Comissão de RedivisAc Territorial extlngue-se cos a instai-
laçAo dos Estados criados. 

Art. 8" - As leis complementares, previstas nesta Constit-jlção e as 
leis que a ela deverãc se adaptar, serão elaboraias até o final da atual 
legislatura. 

Art. 9» - Ê criada usa CoeissAo óe Transição com a finalidade df 
propor ao Congresso *acicr.al e ao Presidente da Fepitlica as rediaas legls+ 
lstivas e administrativas necessárias * organização ir.stitucicr.ai estabele-j-
cide nesta Constituição, sem prejuízo das iniciativas de representantes dosi 
três Poderes, na as fera de sua competência. 

i Ia - A ComissAo d* TranslçAo compor-se-A de nove membros, senão 
três indicados pelo Presidente da Republica, três pelo Presidente da CAmara 
Federal e três pelo Presidente do Senúdo da República, todos com respectivos! 
suplentes. 

S 2» - A ComissAo de Transição, que ser* instalada no dia ea que 
for promulgada esta ConstituiçAo, extinguir-se-A seis meses após. ' 

Art. 10 - Ficam revogadas, a partir de cento e oitenta dias, sujei­
to este prazo a prorrogação por lei, a contar da data da promulgação desta; 
ConstituiçAo, todos os dispositivos legais *que atribuam ou deleguem a órgãos 
do Executivo, competência assinalada por esta ConstituiçAo ao Congresso Na­
cional, especialmente no que tange ai 

I - açAo normativa; 

II - alocaçAo ou transferência de recursos de qualquer espécie. ' 

Art. 11 - A composição inicial do Superior Tribunal de Justiça far-> 
se-Ai 

pelo aproveitamento dos Ministros do Tribunal Federal de Recur­
sos; 

II - pela noaeaçAo doa Ministros que'sejaa necessários para comple-, 
tar o número estabelecido na lei complementar, na forma determinada nesta, 
ConstituiçAo. 

| 1« - Para os afeitos do disposto nesta ConstituiçAo, os atuais 
Ministros do Tribunal Federal de Recursos serAo considerados pertencentes * 
classe de que provieram, quando de sua noaeaçAo. 

{ 2« - o Superior Tribunal de Justiça ser» instalado sob a Presl-' 
dência do Supremo Tribunal Federal. ! 

I !' • Até que se instale o Superior Tribunal de Justiça, o Supremo 
Tribunal Federal exercera as atribuições e competência definidas na ordem 
constitucional precedente. 

Art. 12 - SAo criados, devendo ser instalados no prazo de seis me­
ses, a contar da promulgação desta Constituição,^Tribunais Regionais Fede­
rais coa sede nas capitais dos Estados a aeren definidos ea lei; 
complementar. 

f Ia - Até que se instalem os Tribunais Regionais Federais, o Tri­
bunal Federal de Recursos exercera a competência a eles atribuída ea todo o 
Território Nacional, coxpetindo-lhe, ainda, promover-lhes a instalação e e-
laborar as listas triplicas dos candidatos A composição inicial. , 

i 2» - Fica vedado, a partir da proaulgaçAo desta Constituição, d 
provimento de vagas de Ministros do Tribunal Federal de Recursos. 

Art. 13 - Enquanto nAo aprovadas aa leis complementares do Ministé­
rio Público da UniAo e da Procuradoria-Geral da UniAo, o Ministério Público 
Federal, a Procuradoria da Fazenda Nacional, a Consultoria Jurídica dos Mi­
nistérios e as Procuradorias das autarquias coa representação própria exer-* 
cerão as funçóes de ambos, dentro da Área de suas respectivas atribuições. 

i Ia - 0 Procurador-Oeral da República, no prazo de cento e vinte| 
dias, encaminhar*, por intermédio dl Presidência da República, os projetoa. 
das leis complementares previstas no "caput" deste artigo. • 

S 2» - Aos atuais Procuradores da República fica assegurada a opção 
entre as carreiras do Ministério Público Federal e da Procuradoria da União., 

1 i 

i 3a - 0 provimento d* ambas as carreiras dependera de concurso es­
pecifico de provas e títulos. 

í 4 a - Na cobrança de crédito tributário e nas causas referentes i; 
matéria fiscal a União ser* representada judicialaente pelo órgão jurídico 
do Ministério da Fazenda. 

i 

i 5a - Os órgAos consultivos e judiciais da UniAo atualmente exis­
tentes serAo absorvidos pela Procuradoria-Geral da UnlAo, que ter* setor, 
próprio, integrado pelo atual órgAo jurídico do Ministério da Fazenda, in-i 
cuabldo da cobrança de crédito tributário * das causas referentes * matéria1 

fiscal. 

Art. 1 4 - 0 Superior Tribunal Militar conservara sua composição a-
tual até que se extinguaa, na vacância, os cargos excedentes na composição, 
prevista no artigo 169. 

Art. 15 - Os atuais integrantes do quadro suplementar dos Hinictí-
rios Públicos do Trabalho e Militar, que tenham adquirido estabilidade nes-

http://ir.stitucicr.ai


16 Brasília, sexta-leira. 28 de agosto de 1987 C O R R E I O BR AZILIENSE 

sas funções, serio aproveitado* ea cargo do quadro da respectiva carreira. 

Art. 16 - Na legislação que criar a Justiça d* Pai, na fora* ora-

Irltt n ° e S r â ' ^ " "! ""•" " 2 d M M "»>"""?•«». O. Liado. VT o £ 
trito Federal disporão sobra a situação doa atoai» Jul«.« d» Pai 
conferindo-lhes diréltoa a atnouicoaa equivalant*. «ot do. novos titular"! 

*.,<«<*..*„' ,","" S,r'°' ••""««•• »* ••rvantiaa do foro judicial, assia 
definidas por lei, respeitado, o. direito* d* seus atuais titular».. 

Art. is - o. mandato, do. atuais Prefeito», Vtc»-Pr»f»lto» • verea-
dor.s, ei.itos M 15 d. Noveabro d. 1982, . do. Prefeito». Vlc.-PrJmtoT . 

r o T ?«« e l e U ° S '" " "' nov,mBro d« 198S' «minarão no d" V* ££m£ 
ro de 1989, com a posse.do» aleito». 

Art. 19- - o» mandato» do» Oovernadore» e do» Vlce-Oovernadorea *. 
laito. „ i5 d. Nov.abro d. 1986, ter.ln.rao no ^ U Í S ^ S S ^ M T . 

,uin*. d.*aarço°d. 1 ^ ^ ° *° ' " ^ " " " - » • « «•«^"« "rminarâ a. 

Art. 21 - Até que sejam fixadas em lei complementar as aiiauot.. 
máximas *, imposto sobre venda, a varejo, a que .. refera ô ParA«a£ se £ 
artigo aio, nio excederão dois por cento! P*r*9rafo 5» do 

—.„,» *rt: " " ° •*"••• *ributArio d* que trata esta Con.tltulcAo 
antrarA em vigor em 1. d. Janeiro de 1989, vigorando o atua! Sistaia 
Tributário até 31 de dezembro de 1988. lnclu.ív.. ̂  ° * t u w S i í t«~ 

I 1» - 0 disposto neste artigo nio se aplica: 

I - aos artigo» 200 e 201, ao» itens I, 11, iv, do artiao 202 ao 

mártir af ""? ? ' *° " " ,IX * ""*> "° Vantrárto e.%í£r " partir da promulgação deata Constituição» 

II - as normas relativas ao Fundo d* Participação dos Estados e do 
Distrito Federal e ao Fundo de Participação dos «uniclpio», que observarão 
as seguintes determinações 1 

a) a partir da promulgação desta Constituição, aplicar-»e-»o, res-
pectivamente, o» percentual» de dezoito por cento e de vinte por canto, cal­
culado» «obre o produto da arrecadação dos impostos referido» no» itens III 
• IV do artigo 207, mantidos o» atuais critério» de rateio até a entrada em 
vigor da lei complementar a qua se refere o artigo 216, item II1 

b) o percentual relativo ao Fundo de Participação do» Estados » do 
Distrito Federal será elevado de um ponto percentual no exercício financeiro 
d* 1989 e, a partir de 1990, inclusive. A razão de maio ponto percentual por 
exercício, até 1992, incluiive, atingindo o percentual estabelecido na alí­
nea "a" do item I do artigo 213. em 1993» 

0 o percentual relativo ao Fundo de Participação do» municípios, a 
partir de 19P.Ç-, inclusive, ser* elevado A razão de melo ponto percentual por 
exercício financeiro, até que seja atingido o percentual estabelecido na a-
llnea "B" do item I, do artigo 213. 

1 2" - A partir da data de promulgação desta Constituição, a UnlAo, 
o» Estado», o Distrito Federal e o» Municípios edltarAo a» lei» necessárias 
A aplicaçlo do Sistema Tributário nacional. 

t 3« - As leis editadas, nos termos do parágrafo anterior, até 31 
de dezembro de 1988, entrarlo em vigor no dia is de Janeiro de 1989, com e-
feli-.o imediato. 

Art. 2 3 - 0 cumprimento do disposto no paragrafo 5» do artigo 220 
será feito de forma progressiva no prazo d» dez ano», com base no crescimen­
to real da despesa de custeio e de investimentos, distribulndo-se entre aa 
regiões macroeconómicas de forma proporcional A população, a partir da si­
tuação verificada no biénio de 1986 a 1987. 

Paragrafo único - Para aplicacAo dos critérios d» que trata este 
artigo excluem-»», das despesas totais, as relativas 1 

I " * o i projetos considerados prioritários no plano plurianual de 
Investimentos» 

II - A segurança a defesa nacional» 

III - A manutençAo dos órgAos federais sediados no Distrito Fede­
ral» 

IV - ao congresso Nacional, Tribunal de Contas da UnlAo e ao 
Judiciário» e 

V - ao serviço da divida da administração direta e Indireta da U-
ni*o, inclusive fundações instituídas a mantidas pelo poder publico federal. 

Art. 24 - Os fundos existentes na data da proaulgaçAo desta 
ConstltulçAoi 

I - integrar-se-ao, conforme dispuser a lei, nos orçamentos da II-

*» 
Í -

mio» e 

II - extinguir-se-Ao, automaticamente, 
pelo Congresso Nacional no prazo de dois anos. 

se nio forem ratificados 

Art. 25 - Até a promulgação da lei complementar referida no artigo 
224, as entidades ali sancionadas nio poderio dispender com pessoal mais do 
qua sessenta e cinco por cento do valor das respectivas receitas corrente». 

Paragrafo único - A UnlAo, os Estados, o Distrito Federal e os Mu­
nicípios, cuja despesa de pessoal exceda ao limite previsto no "caput" deve-
rlo, no prazo de cinco anos, contados da data da proaulgaclo da Constitul-
çAo, atingir o limite previsto, reduzindo o percentual excedente A base de 
um quinto a cada ano. 

Art. 26 - Os recursos públicos destinados a operações de crédito de 
fomento serio transferidos pelo banco central para o Tesouro Nacional, no 
prazo de noventa dias. 

i 1" - A aplicacAo dos recursos de que trata esta artigo serA efe-
tuada através do Banco do Brasil S.A. • da» demais instituições financeiras 
oficiais. 

i 2« - Ea igual período, o banco central transferir* para o Tesouro 
Nacional as atividades que a este sAo afetas. 

Art. 27 - Até que sejam fixadas as condições a que se refere o ar­
tigo 225, item II, sAo vedados: 

I - a instalaçAo, no Pais, de novas agências de instituições finan­
ceira» domlcilida» no exterior» 

II - o aumento do percentual de participação, no capital de insti­
tuições financeiras com sede no Pais, da pessoas física» ou jurídica» resi-
dente* ou domiciliada» no exterior. 

Parágrafo único - A vedaçlo a que se refere este artigo nio ac a-
pllca As autorizações resultantes de acordos internacionais, d» reciprocida­
de, ou de interesse do Governo brasileiro. 

Art. 28 - Até o inicio da vigência do Código de Finanças Publica», 
o Executivo Federal regularA a matéria prevista no parágrafo 3» do artigo 
218. 

Art. 29 - Até a regulamentação da autorização a que se referem o 
item I e o parAgrafo 1» do artigo 255, o banco central providenciarA no sen­
tido de serem atribuídas As cooperativas de crédito, qu« venham a ser consi­
deradas capacitadas, condições semelhantes As das instituições bancArias. 

Art. 30 - No prazo de um ano, contado da data da promulgaçAo desta 
Constituiçlo, o Tribunal de Contas da União promovera auditoria das opera­
ções financeiras realizadas es moeda estrangeira, pela administração pública 
direta e indireta. 

Parágrafo único - Havendo irregularidades, o Tribunal de Contas da 
Unilo encaminhará o processo ao Ministério Público Federal que propor*, pe­
rante o Supremo Tribunal Federal, no prazo de sessenta dias, a açlo cabível, 
com pedido, inclusive, de declaraçlo de nulidade dos ato» praticados. 

Art. 31 - A lei disporA sobre a éxtinçlo das acumulações nio permi­
tidas pelo artigo 64, ocorrentes na data da promulgaçAo desta Constituição, 
respeitados os direitos adquiridos dos seus titulares. 

Parágrafo único - Fica assegurado como direito aaquirlto o exercí­
cio de dois cargos ou enpregos privativos de médico que vinham sendo exerci­
dos por médico civil ou médico militar na administraçlo pública direta ou 
indireta. 

Art. 32 - Ao ax-co=batente. ciVil ou militar, da Segunda Guerra 
Mundial, que tenha participado efetivament» mm operações bélicas da Força 
Expedicionária Brasileira, da Marinha de Guerra, da Forca Aérea Brasileira, 
da Marinha Mercante ou de Força do Exército que tenha prestado «arvipo d* 
segurança ou vigilância do litoral ou ilhas oceânicas, alo assegurados os 
seguintes direitos: 

I - aproveitamento no serviço público, sem a exigência de concurao, 

com estabilidade; 

II - aposentadoria integral aos vinte * cinco anos de serviço pú­
blico ou privado, além de importância adicional correspondente ao vencimento 
de Segundo Tenente das Forças Armadas» 

III - pensêo. ao cônjuge sobrevivente, compreendendo os valora* do 

item anterior; 

IV - assistência médica, hospitalar * educacional gratuita, exten­

siva aos dependentes» 

V - prioridade na aquisiçlo de casa própria para os que nio a pos-
•uaa ou para o cônjuge cobrevivente. 

Art. 33 - Os seringueiros, chamado» "Soldados da Borracha*, traba­
lhadores recrutados nos termos do Decreto-lei n» 5.813, de 14 d» setembro d» 
Í943, e amparados pelo Decreto-lei n« 9.882, de 16 d* setembro de 1946, re-
ceberlo pensAo mensal vitalícia no valor de três salArios mínimos. 

ParAgrafo único - A concessão do presente beneficio »e far* confor­
me lei complementar de iniciativa do Executivo no prazo de cento • cinzenta 
dias apôs a proaulgaclo desta Constituído. 

Art. 34 - As vantagens e os adicionais, que estejam sendo percebi­
dos em desacordo com esta ConstituiçAo, ficam congelados ea termos nominal» 
a partir da data de sua proaulgaclo, absorvido o excesso nos reajustes 
posteriores. 

Art. 3 5 - 0 segurado da Previdência Social urbana poderá computar, 
para efeito de percepçlo doa benefícios previstos na Lei n» 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, e legislação subsequente, o tempo de serviço prestado na 
condiçlo de trabalhador rural. 

Art. 3 6 - 0 segurado da Previdência Social rural poder» computar 
para fins de percepçlo dos benefícios previsto» na Lei Complementar n« 11. 
de 25 de maio de 1971, com a» alterações contida» na Lei Complementar n» 16* 
da ?0 de outubro de 1973. o tempo de »»rviço prestado na condiçlo de traba­
lhador urbano. 

Art. 37 - 0 Poder Público reformular!, ea todo» o» nivei», o ensino 
da história do Brasil, com o objetlvo de contemplar com igualdade a contri­
buição das diferentes etnias para a formação multicultural * pluriétnica do 

Parágrafo único - A 1.1 disporá sobre a.fixaçlo de datas comemora­
tivas d* alta significação para os diferentes segmento» étnico» nacionais. 

Art. 36 - Fica declarada a propriedade definitiva da»* terra» ocupa­
da» pela» comunidade» negra» remane»cente» do» quilombo», devendo o Estado 
mmitir-lhes o» titulo» respectivo». Ficam toucadas essas terras bem como to­
dos o» documento» referentes * historia dos quilombos no Brasil. 

Art. 39 - A Unilo demarcar* as terras' ocupadas pelos índios, ainda 
nio demarcadas, devendo o processo estar concluído no prazo de cinco anos 
contados da promulgaçAo desta Constltuiçlo. 

_ Art. 40 - 0 Poder Público implantar* as unidades de conservação 1* 
definidas * criar* Reservas Extrativistas Vegetais na Amazónia, como pro­
priedade da Unile, para garantir a sobrevivência das populações locais ou» 
exerçam atividades económicas tradicionais associadas * preservaçlo do meio 
ambiente. ™ 

Art. 41 - Ficax excluídas de monopólio d* que trata este artigo, as 

refinaria» ea funcionamento no Pais, asparadas pelo artigo 43. da Lei n> 

di^IsmaÓ"ei3 "* C-tUiir0 " 1 9 5 3 , M con««»e« estabelecida» pelo artigo 45 

Art. 42 - Lei Agrícola, a ser promulgada no prazo de uma ano, 
criar* órglo planejador permanente de politica agrícola e disporA sobre os 
objetlvo» e in«trum»nto« da politica agrícola aplicado» A regularização da» 
safras, sua comercialização e sua destinaçêo ao abastecimento e mercado ex­
terno, a saber: 

I - preços de garantia» 

II - crédito rural e agroindustrial» 

III - seguro rural» 

IV - tributação» 

V - estoques reguladores; 

VI - armazenagem e transporte; 

VII - regulaçlo do mercado e comércio exterior; 

VIII - apoio ao cooperativismo e associativismo; 

I x * pesquisa, experimentaçio, assistência técnica e extenslo ru­
ral; 

X - eletrificaçlo rural» 

XI - estimulo e regulanentaçlo do setor pesqueiro através do Código 
Especifico» 

XII - conservaçlo do solo; 

XIII - estimulo e apoio A irrigaçlo. 

Art. 43 - Fica assegurado o direito A aposentadoria aos servidores 
que, * data da promulgaçAo desta Constltuiçlo tiverem preenchido as condi­
ções exigidas pela Constltuiçlo anterior. 

Art. 44 - A transferência aos Municípios da competência dos servi­
ços e atividades descritas nos incisos V e VI do artigo 45 e I do artigo 269 
deverA obedecer plano estabelecido pelas agências Estaduais e Federais hoje 
responsáveis pela* mesmas, o plano deve prever a forma de transferência de 
recursos humanos, financeiros e materiais ás adainistraçóes municipais nua 
prazo máximo de cinco anos. 

Art. 45 - Durante o período de transferência de responsabilidades o 
Governo Municipal, que assia desejar, poder* estabelecer convénio com o Go­
verno Estadual e a Unilo para o desempenho conjunto dos serviços e ativida­
des a saren transferidos. 

Art. 46 - S*r* permitido aos Estados manterem consultorias jurídi­
cas separadas d« suas Proçuradorias-Gerais, desde que, * data da promulgaçAo 
desta ConstituiçAo. tenham órgãos distintos para as referidas funçóes. 

Art. 47 - até que seja aprovada a lei de diretrizes orçamentarias 
trinta por cento do orçamento da Seguridade social, exclusive seguro desem­
prego, ser» destinado ao setor de saúde. 

Art. 48 - A exigência do prazo de exercício efetivo na judicatura, 
de qu* trata o artigo 135, inciso v, nio se aplica aos atuais integrantes da 
magistratura. 

»xt. 49 - «as primeiras eleições que se realizarem sob esta Constl­
tuiçlo, é permitido ao candidato a Deputado Federal ou Estadual concorrer, 
simultaneamente, pelos sistemas distrital e proporcional. 

ParAgrafo único - 0 candidato eleito pelos dois sistesas eleitorais 
ocupara automaticamente a representaçAo distrital. 

Art. 50 - Os atuais Deputados Federais e Estaduais, que foram elei­
tos Vice-Prefeitos, se convocados a exercerem as funçóes de Chefe do Execu­
tivo Municipal, nio perderão o mandato parlamentar. 

Art. 51 - A Unilo repassar! ou coapeasarA os Estados o valor apli­
cado por estes ea rodovias federais, construídas mediante convénio. 

Art. 52 - Fica revogado o Decreto-Lel n» 1.164, d* 01.04.71, e as 
terra» d» que trata reverterAo, imediatamente, para o património do» Estado» 
do qual foram excluída». 

ParAgrafo único -" Fica assegurado o direito de propriedade sobre as 
terras qu* foram doadas indlvudualmente para efeito de colonização e sobre 
as que, na data da proaulgaclo desta Constltuiçlo, estiverem devidamente 
transcritas no registro de imóveis. 

Art. 5 3 - 0 Poder Público destinar* recur«o» e desenvolver» todos 
os esforços com a mosilixaçlo de todos os «etore» ativo» organizados da so­
ciedade brasileira para garantir a eliminaçAõ do analfabetismo e a univera-
llzaçlo do ensino fundamental, até o ano 2.000. 

Art. 54 - É mantida a Zona Franca de Manaus, com ai suas caracte­
rística de Arca de livre comércio de exportaçAo e iaportaçlo * de incentivos 
fiscal», por prazo indeterminado. 

I ] • . Ficam mantido» em todo» os seus termos, os incentivos fis­
cal» concedidos pelo Decreto-Lel n« 288, de 28 de fevereiro de 1967, que 
instituiu • Zona Frar.ca d» Manau». 

I 2» - As quetas, em moeda estrangeira, para efeitos de importação 
a serem eíetuadas na Zona Franca de Manaus, serio autosaticar.er.te liberadas 
no inicio do exercício de cada ano e es valor nur.ca inferior ao do exercido 
anterior, ir.deper.der.texente de quaisquer ato» prévio». 

§ 3t - A politica lndu»trial constante da leglslaçls vigente e que 
disciplina aprovação de prejetos na Zona Franca de Manaus nio pcderl sofrer 
mutações, salvo por lei federal. 

Art. 55 - Fica instituída a Superintendência da Amazónia Ocidental 
(SUDAM0C) por desmembramento da Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazónia. 

Parágrafo único - Lai complementar estabelecer* sua competência, 
*rea de atuaçlo, fontes de recurso* e incentivo* que poder*' conceder, além 
da sua sede e estrutura de funcionamento. 

Art. 56-0» juizes togados de investidura limitada no tempo, que 
hajam ingressado mediante concurao público de provas a de títulos e qu* es­
tejam em exercício' na data de proaulgaclo desta Constltuiçlo, ficam estabi­
lizado, nos respectivos cargos, observados o estágio probatório, passando a 
compor quadro ea éxtinçlo, mantidas as competências, as prerrogativas e as 
restrições da legislação a que se achavam submetidos, salvo as inerente» 1 
transitoriedade da investidura. 

Parlgrafo único - A aposentadoria dos Juizes de que trata o artigo 
r*gular-sc-A pelas normas fixadas para os demais juizes estadual». 

Art. 57 - Enquanto plano plurianual nio estabelecer as aplicações 
na manutençAo e desenvolvimento do ensino a que ae refere o item IV do arti­
go 222, a Uniac destinar!, anualmente, recursos em proporçlo nunca inferior 
a dezoito por cento e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no mí­
nimo vinte por cento, da receita resultante de imposto». 

f 1» - Plano» Plurianuais estaduais estabejecerlo as destinações 
mínimas * manutençAo e desenvolvimento de ensino de cada Estado e de seus 
respectivos Municípios. 

I 2» - 0 produto da arrecadação de impostos transferido pala Unilo 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios, ou pelos Estados aos respectivos 
Municípios, é considerado, para efeito da cálculo previsto no "caput*. re­
ceita do governo a que é entregue. 

f 3* - Para efeito do cumprimento do disposto no 'caput*, sAo com­
putados os recurso financeiros, humanos e materiais transferidos pela Unilo 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios, e pelos Estados aos respectivos 
Municípios, para execução descentralizada dos programas de ensino, assegura­
da a prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório a ob­
servado» o» critérios definidos ea lei. 

CONSTITUINTE 

Art. 58 - Os eleitores dos antigos Estados da Guanabara e do Rio de 
Janeiro serio chamados a se manifestar, através de plebiscito, sobre a fuslo 
das duas unidades federativas, a ser realizado juntamente com as eleições 
municipais de 15 de novembro de 1988. y 

í 1» - Proceder-se-á separadamente, 
consulta nos dois antigos Estados. 

á apuração dos resultados da 

S 2» - Caso o pronunciamento seja ea sentido contrário * fuslo ea 
um, ou em ambos os antigos Estados, a lei complementar federal disciplinar*. 
"" 15 de novembro de 1989, os procedimentos que serio adotados para que a 

.-w». ..^. _„^., . pleito estadual 
até 
autonomia de ambos seja restabelecida, consumando-se com o 
d* 15 de novembro de 1990. 

Art. 59 - Fica extinto o instituto da enfiteuse ea imóvel» urbano» 
•ando facultada, ao» foreiro» a remissAo dos imóveis existentes, mediante 
aquisição do domínio direto, na conformidade do que dispuserem os respecti­
vos contratos. ^^ 

i 1» - Aplica-se subsidiariamente o que dispõe a legislação esjps-
cial do* imóvel» da Unilo, quando nio axi«tir cláusula contratual. 

f 2» - Os direito» dos atuais ocupantes inscritos ficam assegurados 
pela aplicaçlo de outra modalidade de contrato. 

f 3» - A enfiteuse continuará sendo aplicada ao» terrenos de mari­
nha e seus acrescidos, situados na faixa de segurança de 100 (cem) metros de 
largura, a partir da orla marítima. 

Art. 60 - A fiscalizaçlo a o controle sobre o comércio exi.erior, 
essenciais A defesa dos interesses da economia nacional, serio exercidos 
pelo Ministério da Fazenda, com as atribuições de: ,^. 

A-v«F *-
: 

1 - fiscalizar a execução da politica de elq&fcj, warírcio exturiof 
e transferência de valores para fora do Pai», relativamente a exportação «1 
Ucportaçlo de bens e serviços; 

II - fiscalizar os tributo» que incidem sobre o comércio exterior»1" 

III - fiscalizar o cumprimento da leglslaçlo sobre defesa e prote-' 
çlo da saúde, da segurança da Pátria, da economia e do trabalho nacional»,! 
relativamente ao» bens e eerviço» importados» * 

IV - prevenir e reprimir as fraudes fiscais e cambiais nas tranaa-
çóes de qualquer natureza com o exterior» 

V - exercer a policia fiscal em relaçlo ás mercadoria», ben», p»»-: 
soas, edificações, pátios, embarcações, aeronaves e veículos terrestre» na 
zona aduaneira dós portos, aeroportos e fronteira»; 

VI - prevenir e reprimir o contrabando e o descaminho ea todo o 
território nacional, bem como participar da represslo do tráfico ilícito d» 
•r"*"- entorpecentes e drogas afins, na zona aduaneira dos portos, aeropor­
tos e fronteiras. 

Art. 61 - Lei complementar federal esta 
se» do planejasento do desenvolvimento regional 

I - serio definidos os critérios para 
nal, artieulador dos mvestize-tos plMicos e 
particulares incentivados; 

•eieceri as diretrizes e ba-
ir.tegrado, na qual: 

c zcr.eaner.i 
norteador 

cnômico naclo-
ir.vest mentos 

13 - será estruturado o sisteaa feíeral de plareja=ento regional 
integrado, que incorporara as Regiões de Dei.er.volvirer.tc constituídas na 
forxa deste Titulo» 

III - serio estabelecidos os processos de cálculo das quotas dos 
Estados, Distrito Federal » Municípios, no rateio dos Fundos previstos nesta 
Constltuiçlo, obrigatoriamente: 

a) na razlo direta do tamanho das populações beneficiárias, da su­
perfície territorial respectiva e, quando for o caso dos saldos das balança, 
comerciais dos Estados com o Exterior» 

b) na razlo inversa da renda per capita 
conÕBicos e sociais pertinentes, negativos; 

a de outros indicadoras e-

IV - em função do zoneaaento previsto no item I, serio fixadas as 
sedes dos organismos federais de âmbito regional, inclusive os da adminis­
traçlo indireta, obrigatoriamente nas respectivas áreas de Jurisdição» 

Parágrafo único - A mesma lei disporá sobre a criaçlo, organizaçlo, 
sustentação e funcionamento das Regiões de Desenvolvimento, observados os 
seguintes critérios» 

I - cada regilo Tle desenvolvimento será criada ea lei federal, reu­
nindo Estados e Territórios Federais limítrofes, integrantes do mesmo espaço 
geográfico económico e social» 

II - somente partlciparlo de Regiões de Desenvolvimento Estados e 
Territórios que apresentarem indicadores econõaicos e sociais caracterlsti-

III - cada Estado ou Território, na situação descrita no item«ante­
rior, far* parte obrigatoriamente d» uma Regilo de Desenvolvimento, e »om»n-
te de uma; 

IV - a criaçlo de Regilo de Desenvolvimento ser* objeto de 1*1 da 
Assembleia Legislativa de cada um dos Estados interessados, nesse ato ae de­
finindo as parcelas das quotas a que tenham direitos nos Fundos de partlcl-
paçlo * outros, » que decidam destinar * coapoiiçlo do Fundo Regional» 

v - cumprido o disposto no item IV a Unilo obriga-ae, automatica­
mente, a consagrar, em cada exercício financeiro subsequente, quantia 
respondente a, pelo menos, 
çlo do mesmo Fundo; 

dobre da reservada pelos Estados, para coaposl-

VI na lei de criaçlo de cada Regilo de Desenvolvimento serio: 

a) fixada a respectiva sede; 

b) configurados os seus órglos diretivos e administrativos; 

c) organizado o Conselho Regional, do qual serio membro» nato» o» 
Governadores e Presidentes das Assembleias Legislativaa dos Estados associa­
do», bem como representantes do Governo Federal ea número nunca superior ao 
dos delegtbos estadual*. 

Art. 62-0» Estado» » o Di»trlto Federal poderio criar Regiões ler 
tropolltanas • «icrorregióa». respeitado», coa as adaptações exigidas pela» 
peculiaridades locai», a concepçlo bleica * os critério» do artigo anterior. 

Í 

Art. 63 - A» lei» federai» d» criaçlo de Regiõe» de Desenvolvimento 
estabelecerão os incentivo» tendente» 1 melhoria dos'padrões de vida de sua» 
populações e a garantir a competitividade de seu» sistemas produtivo». 

ParAgrafo único 
da», as seguintes: 

0» incentivo» compreenderão, entre outraa medi-

I - reduçlo, tendente a equalizaçlo em todo o território nacional, 
o* tarifa», frete», taxa» de seguros » outros itens de despesas d* investi­
mentos e componentes de preços; 

U - isenções * reduções ou diferimento temporário, d* tributo» de­
vido * União, ao» Estados * aos Municípios, incidentes .obre o» residente» • 
operaçõe» na Regilo e o» empreendimento» regional» prioritário». 

Art. 64 - Para financiamento do» programa» de Regiões de Desenvol­
vimento a lei complementar previ _a no artigo 61 destas Disposições Transi­
tórias definir! as deduções do imposto sobre a renda e provento» d» qualquer 
natureza, a de outros tributos, devidos por pessoas físicas » jurídica*, ea 
todo o território nacional, cujo produto con»tt.tuir» o Fundo Nacional de De-
senvolvimento Regional. 

Parlgrafo único - O Fundo Nacional a que se refere este artigo ser» 
automaticamente distribuído e transferido A» diversas' Regiões d* Desenvolvi­
mento, coa observância de critérios idênticos aos definidos no ltea III. do 
artigo 61, para aplicaçlo direta pelo» órglo» regional» respectivo». 

Art. 6 5 - 0 disposto 
se aplica As obras • atividades 
Constltuiçlo. 

no itea IV do paragrafo 1* do artigo 295 ale 
ea curso na data d* proaulgaclo desta 

Art. 66 - Mo* doze meses seguintes ao da proaulgaclo desta Constl­
tuiçlo, o Podar Legislativo da Unilo, doa Estado» e dós Municípios 
reavaliar» todos os incentivos fiscais de natureza setorial, ora as vigor, 
para confirma-lo» expressamente por lei. 

t 1» - Conslderar-se-*o revogadoa a partir do primeiro dia do mê» 
seguinte ao fia do prazo da avaliação oa incentivos que alo fora* 
confirmados. 

I 2» - A revogaçlo nio prejudicara os direitos que. Aquela data, J* 
tlverea sldo*adquirldos aa relaçlo a incentivo» concedido» sob condiçlo • 
coa prazo certo. 

{ 3» - o» incentivos concedidos por convénio entre Estados, cele­
brados nos termo» do artigo 23, parágrafo 6», da Constltuiçlo d« 1967, coa a 
redaçls da Emenda n« 1 de 1969, taxbéa deverlo ser reavaliados e reconfirma­
dos r.os prazo» do presente artigo, mediante deliberaçlo, d» quatro quintos 
dos vetos dos Betados e do Distrito Federal. 

Art. 67 - As entidades de ensino a pesquisa que preencham os requi­
sitos dos itans I e II do artigo 281 e qua, nos últimos três anos tenham re­
cebido recurso» públicos, poderio continuar * recebê-los, a menos que a 1*1 
da que trata o referido artigo lhe venha a estabelecer vedaçlo. 

Art. 68 - Até o ulterior dispôsiçlo legal, a cobrança da» contrl-
buiçõe» par* o custeio das atividades dos sindicato* rural* cer* feita jun­
tamente coa a do, imposto territorial rural, pelo mesmo órglo arrecadador. 

Art. 6 9 - 0 Presidente da República e o Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal prestarão, ea sesslo solente do Congresso Nacional, na data de 
sua proaulgaclo, compromisso de manter, defender * cumprir esta 
Constltuiçlo. 

Brasília - DF, 26 de agosto de 1987. 

Relator: Constituinte BERNARDO CABRAL 
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